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INFÂNCIA PERDIDA1

Muitas pessoas,

Tiveram sua infância roubada.

Pais, brinquedos, sonhos...

Mundo perdidos,

Em algum lugar, em qualquer época.

Na rua, a realidade.

No coração, a infância perdida.

1Esta poesia faz parte da Segunda Coletânea de Poesias de uma escola do interior do RS. 
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ABSTRACT

The present work is the result of a research for the Post-Graduation Programme Strictu Sensu 
in Health and Work Management – Specializing Master course of the Universidade Vale do 
Itajai (UNIVALI). It is aimed at investigating the violences lived by male adolescents - who 
are interned in a public institution in Rio Grande do Sul - during their previous social life as 
well  as  their  social  and  familiar  conditions.  For  the  description  of  the  situations  and 
phenomena investigated, we used references that define the meanings of violence in its many 
forms. We consider this an issue that demands specialized qualification regarding the network 
of services and priority in the public politics in order to interrupt and/or minimize the cycle of 
violence that exist in our society, hence the importance of studying the issue of adolescent in 
privation  of  freedom.  As  far  as  methodology  is  concerned,  we  adopted  the  qualitative 
approach. Data were collected through the research and observation of documents as well as 
semi-structured  interviews,  with  specific  guidance.  All  the  material  will  be  analyzed 
according to the adolescents’ statements and the vast documental material where all the facts 
and statements are registered. These statements will later be analyzed through the  Subject  
Collective Statement method. The results show that these adolescents, with varied character 
and different backgrounds, live similar  social situations and these are marked by poverty, 
school  failure  and  exclusion.  Moreover,  they  also  show  as  background:  risky  situations, 
vulnerability, exclusion or poor inclusion of their families in the social and economic life of 
the city.  The results of this research will be given to the interviewees and the institutions 
through sensibility, creativity and expressivity. 

KEYWORDS: Violences; Family; Adolescent.
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1 INTRODUÇÃO

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA

A presente pesquisa foi realizada, partindo de uma proposta, enviada ao CNPq com o 

título  “Violência  Intrafamiliar:  Caminhos de Prevenção”,  por  professores  do Programa de 

Pós-Graduação Stricto Sensu em Saúde e Gestão do Trabalho – Mestrado Profissionalizante 

da Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI). 

Parte do referencial teórico deste projeto foi construída tendo por base este eixo de 

pesquisa,  embora  os  objetivos  e  as  perguntas  sejam  específicos  para  o  corpus  de  nossa 

investigação.

O interesse  em desenvolver  esta  pesquisa  abordando o tema Violências,  partiu  da 

experiência profissional na área da saúde e da atuação no atendimento de adolescentes autores 

de ato infracional, onde os relatos de suas histórias de vida nos atendimentos individuais ou 

nas atividades em grupo revelavam condições de vida e vivencias bastante adversas.

Aliado a esses aspectos, a proposta do curso do Mestrado Profissionalizante, na Área 

de  Saúde  da  Família,  na  Universidade  do  Vale  do  Itajaí  (Univali),  descortinaram  várias 

possibilidades para desenvolver pesquisas nesta área, pois tal curso se volta à formação de 

educadores na dinâmica do ensino desde o início.

Com  relação  ao  tema  escolhido,  a  literatura  especializada  sobre  violência  aponta 

grandes avanços, mas ao mesmo tempo, revela imensas lacunas no conhecimento relativo ao 

adolescente infrator, privado de liberdade e suas famílias. Para Minayo (1999a, p.14) "não há 

um  fato  denominado  violência,  e  sim  violências,  como  expressões  de  manifestação  da 

exacerbação de conflitos sociais cujas especificidades necessitam ser conhecidas". Para essa 

autora, as violências enraízam-se nas estruturas sociais, econômicas e políticas, bem como nas 

consciências  individuais,  ocorrendo  "numa  relação  dinâmica  entre  condições  dadas  e 

subjetividade".

No âmbito das relações pessoais e institucionais, (MINAYO, 1999a), o conceito para o 

termo “violências” pode ser compreendido tanto como limitante de direitos, como também 

um grito de expressão dos oprimidos. Entendendo a complexidade das relações de dominação 
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e as tentativas para superá-las, surgem experiências concretas tanto de realização, como de 

negação da cidadania.

Nesse sentido, as violências vêm sendo alvos de estudos e preocupações de alguns 

profissionais e segmentos da sociedade, não apenas em decorrência do clima de insegurança 

causado em todas as esferas sociais,  mas também pelo custo que vem representando para 

todos. 

A partir desta perspectiva, e considerando os poucos estudos sobre violências sofridas 

por adolescentes  infratores,  é  que esta pesquisa foi  realizada numa unidade pertencente à 

Fundação de Atendimento Sócio-Educativo do Estado do Rio Grande do Sul (FASE). 

O centro em que se realizou o estudo recebe adolescentes do sexo masculino, com 

idades entre 12 a 21 anos, autores de atos infracionais que, por determinação judicial (Juizado 

da  Infância  e  da  Juventude),  devem  cumprir  medida  sócio-educativa  de  internação  em 

estabelecimento  educacional  e,  aqueles  internados  provisoriamente  (até  45  dias),  que 

aguardam  julgamento.  Neste  ambiente  se  fez  uma  investigação  sobre  os  adolescentes  lá 

internos  e  suas  vivências  com  as  diversas  formas  de  violências  tais,  como  a  fome,  o 

desemprego, o abandono, as agressões físicas, direcionadas a eles ou imputadas a terceiros, a 

evasão escolar entre tantas formas de as violências ocorridas na família e fora de seu círculo 

de vinculação.

Considerando o exposto e lembrando Bronfenbrenner (1979), é possível observar que 

as possibilidades de os pais apresentarem um desempenho efetivo em seus papéis na educação 

dos  filhos  no  seio  da  família  também  dependem  das  exigências  dos  papéis,  dos  apoios 

recebidos e dos agentes estressores que permeiam o ambiente em que se encontra a família.

 Embora, acredita-se que a família ainda seja o lugar privilegiado para a promoção da 

educação, sabe-se que os valores morais e os padrões de conduta são adquiridos também em 

outros  espaços,  tais  como a  escola,  os  clubes,  entre  amigos  e  vizinhos,  com a  televisão 

exercendo grande influência na formação da criança. Percebe-se que, quando a família deixa 

de transmitir estes valores adequadamente, os demais veículos formativos ocupam este papel. 

Ao ocuparem este  espaço tornam possível  a introspecção de aprendizados positivos como 

também negativos. As violências entrariam neste rol de elementos negativos aprendidos. E 

como evitar tudo isto? Será possível prevenir?

O relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002) descreve a violência como 

um problema  prevenível.  Não  considera  que  pelo  fato  de  ter  estado  sempre  presente  na 
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sociedade,  o  mundo precisa  aceitá-la  como parte  inevitável  da condição  humana.  e,  seus 

impactos  podem  ser  reduzidos.  Nesse  sentido  uma  abordagem  de  Saúde  Pública  pode 

contribuir para sua prevenção, pela perspectiva interdisciplinar e com uma ação coletiva que 



e violências da mesma forma que se faz com uma doença. As pessoas que são agressoras não 

são microorganismos  a  serem eliminados  da sociedade simplesmente.  Se o pensamento  é 

vencer a violência desta forma em que mundo se irá viver? Um mundo de penas de morte, 

eliminação de pessoas e até mesmo grandes grupos humanos que se mostrem violentos?

A  complexidade  real  da  experiência  e  do  fenômeno  das  violências  exige  a 

ultrapassagem de simplificações e a abertura para integrar esforços e pontos de vista de várias 

disciplinas,  setores,  organizações  e  comunidades.  Exigem  também,  que  as  pesquisas 

científicas forneçam informações essenciais para a implementação de políticas, estratégias de 

prevenção e métodos capazes de criar dados mais fidedignos, e avaliação da efetividade das 

ações.

Considerando  toda  esta  problemática,  observa-se  ainda  que  existam  setores  da 

sociedade que são menos assistidos, isto porque estão em situação de violência estrutural, 

totalmente à margem da sociedade. E é neste universo que está nosso problema de pesquisa, 

se para a sociedade e grupos de pessoas vistas como “honestas”, os serviços de prevenção às 

violências desconhece o histórico social/cultural das vítimas de violências, como ficam os 

adolescentes infratores neste contexto? O que conhecemos sobre suas vidas, que possa ser 

utilizado como referência para a construção de novos modelos de prevenção e atendimento? 

A partir dessas questões, foram formulados os objetivos descritos no tópico seguinte.

1.2 OBJETIVOS

1.2.1 Objetivo geral

Investigar quais as violências vivenciadas pelos adolescentes internos em um Centro 

Sócio-Educativo do Rio Grande do Sul (CASE), durante sua vida pregressa e suas condições 

sócio-familiares.
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1.2.2 Objetivos específicos

1. Analisar  os  registros  documentais  da  equipe  técnica,  sobre  o  histórico  sócio-

cultural dos internos no CASE.

2. Observar e descrever os tipos de comportamentos dos adolescentes em diferentes 

situações no atendimento individual ou coletivo.

3. Identificar  através  dos  discursos  os  contextos  de  violências  vivenciadas  pelos 

adolescentes e como é para eles a privação de liberdade.

4. Propor  a  organização  de  oficinas  de  criatividade  e  reflexão  como  forma  de 

devolução dos dados à instituição e aos sujeitos da pesquisa.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

 

 Este tópico apresenta a base teórica que norteia este estudo.

2.1. FAMÍLIA

Segundo Serrano (2003),  a  família  é  reconhecida  hoje  por  Bronfenbrenner  (1979) 

como  a  estrutura  primária  da  organização  do  desenvolvimento  da  criança.  As  famílias 

funcionam como mediadoras entre o indivíduo e a sociedade. A família ampliada dá lugar aos 

vizinhos e amigos ao providenciarem estruturas de apoio primário para auxiliar os pais, nas 

complexas tarefas parentais.

 Ainda segundo Serrano:

 [...]  O  processo  de  decisão  nas  práticas  centradas  na  família  deve  incluir  a 
identificação  das  necessidades  da  família,  o  estabelecimento  de  objetivos  e 
prioridades de intervenção da família, a escolha de estratégias de intervenção e a 
seleção dos serviços necessários. A crença de que as famílias são capazes de tomar 
decisões, constitui um dos aspectos fundamentais implícitos no conceito centrado na 
família (SERRANO, 2003, p. 2-3).

 Esta  é uma idéia válida mesmo no caso daquelas famílias  que possam apresentar 

dificuldades  em  tomar  decisões,  visto  que  podem,  através  de  redes  e  laços  sociais, 

continuarem participantes ativos nas decisões, através de orientação e apoio.

Minayo  (1999b)  classifica  a  família  como  uma  organização  social  complexa,  um 

microcosmo da sociedade, onde ao mesmo tempo se vivem relações primárias e se constroem 

processos identificatórios. Também é um espaço onde se constroem papéis sociais de gênero, 

cultura de classe e se reproduzem às bases do poder, embora a Constituição Brasileira de 

1988, estabeleça a igualdade entre os cônjuges na direção do lar e criação dos filhos. Sabemos 

que  na  prática  cotidiana,  muito  raramente  as  famílias  brasileiras  vivem  esta  igualdade 

estabelecida constitucionalmente.

O estilo de criação dos pais é entendido como o clima emocional em que ocorre a 

socialização, uma vez que atos educativos específicos só terão eficácia no contexto de uma 
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relação emocional apropriada.

Nesse sentido:

O estilo de criação refere-se às atitudes dos pais com relação aos filhos em situações 
diversas podendo ocorrer sob a forma de três tipos de controle: autoritarismo, “com 
autoridade” (authoritative) e permissivo. O estilo de controle “com autoridade”, que 
incorpora  cordialidade  e  vigilância,  está  associado  a  uma adaptação  positiva  em 
diversas  áreas  de  funcionamento  dos  pais  e  adolescentes  ao  longo  do 
desenvolvimento.  Trata-se  de  um  estilo  de  criação  que  inicia  o  indivíduo  num 
sistema de reciprocidade, correlacionando-se de forma positiva com uma série de 
atitudes  e  comportamentos  adolescentes  incluindo-se  o  desempenho  e  o 
engajamento escolar. No autoritarismo, os pais são autocráticos, muito exigentes e 
pouco responsivos ao  seu  adolescente,  que,  por  sua vez,  mostra-se obediente  às 
regras,  porém com baixa autoconfiança. No estilo permissivo, os pais podem ser 
indulgentes ou negligentes (LIDDLE et al., apud MINAYO, 2004a, p. 21).

  

No caso de autoritarismo dos pais em relação aos filhos, há maior probabilidade de 

uso  de  drogas  e  desengajamento  escolar;  no  segundo,  em  que  falta  aos  pais  tanto 

correspondência quanto exigência com relação aos filhos,  estes  apresentam problemas em 

várias áreas de funcionamento desde o autoconceito até a competência. O comportamento dos 

pais  que  define  a  prática  de  criação  dos  adolescentes  subdivide-se  em  categorias  de 

monitoramento e supervisão; controle, consistência / coerência e rigor de disciplina; apoio e 

comunicação. 

Os adolescentes buscam naturalmente a sua independência em relação aos pais com o 

intuito de controlar e decidir acerca de suas vidas. Os pais, entretanto, confundem essa atitude 

com rebeldia, pois os filhos tendem a questionar os seus valores e opiniões. 

Na ausência de cordialidade e encorajamento, monitoramento dos seus limites é que o 

adolescente tem dificuldade na transição dessa fase, não realizando adequadamente seus lutos.

Portanto,

[...] a família está diretamente implicada no desenvolvimento saudável ou adoecido 
de  seus membros.  A forma de  criar  os  filhos  é  fundamental  na  constituição  do 
indivíduo  desde  a  infância  até  a  adolescência.  A  administração  insatisfatória  da 
família,  criação  omissa,  disciplina  e  monitoramento  parental  inadequados, 
irritabilidade  dos  pais,  processos  familiares  coercitivos,  são  práticas  de  criação 
porque apresentam desordens de conduta e abuso de substância. O papel do meio 
familiar é proteger a criança de fatores de risco e contribuir com a sua criação neste 
sentido, bem como os diferentes arranjos que influenciam a convivência, os hábitos 
e costumes (MINAYO, 2004a, p. 24).

 Em suma, a família, como uma das fontes de socialização primária, deve constituir vínculos 

saudáveis  e  comunicar  normas  sociais  salutares  para  os  seus  membros,  exercendo  um papel 

importante na criação de condições relacionadas aos vários problemas que afetam os adolescentes.
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2.2 A ADOLESCÊNCIA2 

A adolescência é uma das construções identitárias culturais mais poderosas de nossa 

época. No século XIX3, a sociedade se tornou uma vasta população anônima, onde as pessoas 

já não se conheciam. Nesse período redefiniram-se os papéis sociais de mulheres e crianças, 

pelo  avanço  acelerado  da  industrialização  e  da  tecnologia  e  pela  organização  dos 

trabalhadores.  Dessa  forma,  podemos  entender  que  a  etapa  denominada  adolescência 

caracteriza-se como uma das “idades da vida”.4

Um  duplo  movimento  percorre  as  relações  entre  pais  e  filhos.  De  um  lado,  um 

investimento crescente no filho, identificado como o futuro da família e, por outro, a visão do 

filho como objeto de amor. A infância passa a ser encarada como um momento privilegiado 

da vida e a criança, que é identificada como uma pessoa. 

Neste  momento  a  figura  do adolescente  é  delineada  com precisão.  Este  período é 

delimitado, no menino, como o que se estende entre a primeira comunhão e a conclusão do 

ensino superior, e na menina, da primeira comunhão ao casamento. Ao longo do século XIX, 

a adolescência passa a ser reconhecida como um "momento crítico" da existência humana. A 

adolescência é temida como uma fase de potenciais riscos para o próprio indivíduo e para a 

sociedade como um todo. Ela se torna como tema de interesse para estudos de cientistas.

É importante esclarecer que a maturação biológica é comum a toda espécie humana, 

sendo reconhecida pela ciência como puberdade, termo que se confunde no senso comum 

com a palavra adolescência. 

Nesse  processo  de  desenvolvimento,  a pubescência  é  entendida  como a  etapa  das 

modificações físicas que levam à maturidade reprodutiva e puberdade, o período em que a 

maturidade  reprodutiva  é  obtida.  O  início  e  a  duração  do  período  que  engloba  as 

transformações  físicas  no  processo  puberal  variam  de  indivíduo  para  indivíduo.  Essas 

variações recebem influências dos fatores genéticos e ambientais, bem como da qualidade da 

alimentação e doenças tidas anteriormente. A seqüência das modificações puberais parece ser 

igual para todos os jovens. Contudo, o crescimento pode ser de modo que partes diferentes do 

corpo se desenvolvem mais rapidamente que outras. 

2 Os dados deste tópico têm por base o Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA e alguns autores como: 
Philippe Ariès, Arminda Aberastury, Maurício Knobel , Contardo Calligaris, Peter Blos e Muuss.
3 Grifo deste tópico da pesquisadora. 
4 O historiador Philippe Ariès utiliza  o termo “idades da vida” para periodizar o reconhecimento social  das 
etapas do desenvolvimento humano ao longo dos séculos.
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Diante disso, afirmamos que a puberdade é um processo que atinge todos os seres 

humanos, porém a adolescência não é um fenômeno universal. Não são todos os jovens que 

deixam a vida infantil em direção à vida adulta vivenciando os mesmos conflitos, tensões e 

bloqueios, no mesmo espaço temporal.

Segundo Calligaris (2000, p.77), “o termo adolescência passou a ser usado a partir do 

século XX, por Granville Stanley Hall, que já considerava uma etapa nas quais os jovens 

precisavam de proteção por mais tempo”. Foi através de seu discurso que os jovens de sua 

época passaram a ter escolarização obrigatória. Dentre as diversas concepções que compõem 

os  referenciais  para  compreensão  desta  fase  da  vida,  consideraremos  neste  trabalho  a 

adolescência dividida em três tópicos:

a)  A adolescência  como moratória: onde  há  uma pessoa  com valores  e  crenças 

oriundos da escola, da comunidade, da família,  dos amigos e da mídia; estimulado para a 

maturidade sexual, o amor e o trabalho, mas que descobre que precisará de um período maior, 

imposto pela sociedade para que possa competir de igual para igual com todo mundo. Ou então, 

que exerce todo esse potencial, só que marginalmente. Reafirmando o que diz Calligaris, (2000, p. 

17) “[...] Isso torna mais penoso o hiato que a adolescência instaura entre aparente maturação dos 

corpos e a entrada na vida adulta. Apesar da maturação dos corpos, a autonomia referenciada, 

idealizada por todos como valor supremo, é reprimida, deixada para mais tarde”. 

b)  A  adolescência  como  reação  e  rebeldia: na  nossa  cultura,  uma  pessoa  será 

considerada como adulta e responsável, na medida em que se torna independente e autônoma 

como os adultos dizem que o são. Somente baseando-se nesses aspectos podemos dizer que a 

adolescência seria uma etapa inquieta. 

c) A adolescência idealizada: culturalmente é idealizado como um período feliz. No 

entanto essa  mesma cultura  lhe impede de viver  plenamente  suas  transformações.  Para  o 

adolescente, é uma passagem sofrida de privações e reconhecimento e independência. 

2.2.1 Duração da adolescência 

Para definir adolescência e a faixa etária que a delimita, autores como, Philippe Ariès, 

Arminda Aberastury, Maurício Knobel , Contardo Calligaris, Peter Blos, Urie Bronfenbreener 

e  Muuss,  seguem  as  diferentes  vertentes  já  citadas,  o  que  faz  com  que  a  definição  de 

adolescência não seja única. Há muitas tentativas, embora nem todas as sociedades possuam 
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este conceito. 

Cada cultura possui um conceito de adolescência, baseando-se sempre nas diferentes 

idades para definir este período, sendo, basicamente, uma atitude cultural. O consenso é o de 

que  a  adolescência  é  representada  por  um papel  social,  ou  ainda  uma  fase  simultânea  à 

puberdade na qual o indivíduo constituirá seus relacionamentos, sua individualidade e estará 

(continuamente) assimilando e adquirindo costumes e regras (SILVA-b, 2001).

Dentre as diversas concepções que compõem os referenciais para compreensão desta 

fase da vida, considera-se no presente trabalho o período da adolescência segundo o critério 

cronológico adotado pelo ECA.

Desta forma, a adolescência está estabelecida objetivamente com início aos 12 anos e 

término aos 21 anos, destacando-se a questão de gênero, pois a população de estudo será 

exclusivamente  do  sexo  masculino,  por  se  tratar  de  uma  unidade  de  internação  para 

adolescentes do sexo masculino. Da mesma forma, a pesquisa com população de adolescentes 

do  sexo  feminino  merece  a  mesma  importância  e  necessita  da  devida  atenção  frente  às 

particularidades no que se refere às características físicas, emocionais e culturais.

A  perspectiva  ecológica  de  Bronfenbrenner  (1987)  reconhece  o  grau  em  que  as 

condutas  e  os  valores  são  influenciados  diretamente,  ou  não,  por  aspectos  dos  diversos 

contextos onde estão incluídas as pessoas, suas famílias e suas comunidades. Nesse sentido, 

para  compreender  os  processos  de  desenvolvimento  humano,  inclusive  a  adolescência  é 

necessário entender a interação entre os fatores biológicos e as influências socioculturais que 

determinam as diferenças entre os sexos.

A  partir  destas  considerações  preliminares,  considera-se  a  adolescência  como  um 

processo caracterizado por conflitos internos e lutos que exigem do adolescente a elaboração e 

a  ressignificação  de  sua  identidade,  imagem  corporal,  relação  com  a  família  e  com  a 

sociedade.  Portanto,  a  adolescência  é  um  período  rico  de  experiências  estruturantes  da 

identidade do ser humano.

2.2.2 Caracterizando o período da adolescência

 

Em seu processo de individuação e de construção da identidade, o adolescente busca 

referências nos seus pares, expressando uma crítica às regras, crenças e atitudes do mundo 
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adulto. A crítica denota a capacidade cada vez mais consolidada no adolescente de formular 

seus próprios pensamentos sobre o mundo social. A “rebeldia”, comportamento que a todo o 

momento “põe em xeque” os adultos, é resultado desta crítica que o adolescente consegue 

fazer nesta etapa.

Talvez seja melhor pensar em adolescências, deixando um pouco de lado conceitos 

genéricos, e procurando entender as diversidades de grupos sociais onde estão os adolescentes 

brasileiros, com suas especificidades, seus valores, sua história, seus limites e possibilidades.

Com  essa  visão  do  adolescente,  Calligaris  (2000)  destaca  cinco  chaves  para 

caracterizá-los: O Adolescente Gregário, O Delinqüente, O Toxicômano, O que se enfeia e O 

Barulhento. A seguir faremos uma breve descrição de cada uma dessas chaves:

a)  O  Adolescente  gregário:  nessa  fase,  os  adolescentes  consideram  que  sua 

verdadeira comunidade não é a família. Em seu processo de individuação e de construção da 

identidade,  o  adolescente  busca  referências  nos  seus  pares,  por  isso  reinventam 

microcomunidades. Decorre daí, a intensa necessidade de convívio em grupos, que se ocupam 

também dos mais diferentes temas. Entre eles, destacam-se as equipes esportivas, as gangues, 

os grupos de jovens de igrejas, as torcidas organizadas de futebol, os grupos de música e as 

galeras do hip-hop, além do direcionamento para a delinqüência.

b) O Adolescente delinqüente: a transgressão do jovem reflete no adulto justamente o 

que eles querem reprimir. É  o grupo que o sustenta psiquicamente nessa fase de transição 

entre a infância e o mundo adulto. O grupo é o portador de um coletivo cultural  onde o 

adolescente  se  sente  plural,  define  suas  ações,  estabelece  uma  ordem,  coloca  limites. O 

adolescente  faz  o  grupo  e  se  faz  no  grupo,  que  é  composto  por  diversas  subjetividades 

individuais, muitas vezes conflitadas entre si, gerando mágoas, angústias, ameaça de perda de 

identidade, mas simultaneamente gerando proteção para a solidão, o constrangimento ou a 

repressão.

 [...] Não é difícil enumerar os comportamentos mais freqüentes da delinqüência do 
adolescente.  Sua  banalidade  só  demonstra  a  banalidade  dos  desejos  que  os 
adolescentes conseguem descobrir atrás do silêncio dos adultos. O furto - desde os 
pequenos  roubos  de  mercadoria  nas  lojas  até  o  assalto  e  a  colaboração  em 
empreendimentos criminosos (extorsão, tráficos, ilícitos, etc.), são a conduta mais 
óbvia (CALLIGARIS, 2000, p.43).

c)  O  Adolescente  toxicômano:  seria  fácil  definir  este  tópico  dizendo  que  o 

adolescente de hoje é descendente de uma geração que tinha nas drogas uma ligação a todos 

os sonhos de liberação e revolução (pessoal, sexual, social, etc). Pode-se entender a situação 
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desesperadora em que o jovem se encontra. Sem saber formar imagens, sem ter tido vivências 

de que o mundo é bom, de que o mundo é belo, e percebendo falsidade, egoísmo, hipocrisia à 

sua volta, sentindo-se desrespeitado como ser humano (afinal, os adultos inconscientemente o 

consideram uma ameaça, pois ele vai querer tomar o lugar deles), sua atitude natural será a de 

rebeldia e/ou fuga.  Se ele não conseguir engajar-se por um ideal,  no sentido de lutar por 

profundas mudanças na sociedade, só lhe restará destruir o que existe, através do vandalismo 

ou a si mesmo, seja de forma rápida, com o suicídio, seja de forma lenta, por meio do álcool, 

das drogas, etc.

d) O Adolescente  que se enfeia:  na relação do adolescente com o mundo; esta  é 

regida por uma lógica de tempo imediatista. Este imediatismo é estimulado pela sociedade 

consumista, que incentiva o acúmulo de bens materiais e culturais no menor prazo de tempo. 

Isto gera ansiedade e frustração no adolescente, na medida em que é estimulado a ter acesso 

ao que é colocado como valor social de referência no momento.

e) O Adolescente barulhento: o adolescente é o maior fã de videoclipes. Isto implica 

em dizer  do mais  que as  histórias,  importam as  imagens e  a música,  pois desta  forma o 

adolescente  vive  com uma trilha  sonora  permanente,  no qual  se  inspira  para  compor sua 

identidade.  Podemos  percebê-lo  irritado,  romântico,  inspirado,  dinâmico,  dependendo  que 

tipo de som de sua trilha sonora está tocando neste momento. “[...] o adolescente oscila entre 

estourar as caixas de som ou viver de fone de ouvido. O recado é claro: ou te ensurdeço ou 

não te ouço” (CALLIGARIS (2000, p.52).

2.2.3 O adolescente em conflito com a Lei

Este tópico foi baseado no livro “Adolescente em conflito com a lei da indiferença à  

proteção  integral:  uma  abordagem  sobre  responsabilidade  penal  juvenil” (SARAIVA, 

2003).

O atendimento a criança e ao adolescente no Brasil, sejam eles abandonados, carentes 

ou infratores, tem passado por diferentes fases. Sendo assim, o primeiro projeto de proteção à 

infância  do  qual  se  tem  conhecimento  foi  enviado  à  Assembléia  Constituinte  por  José 

Bonifácio de Carvalho, no período do Império, e passou a ser representado pelo Artigo 18 da 

Constituição da época, na qual se estabelecia que: "a escrava, durante a prenhez e passado o 

terceiro mês, não será obrigada a serviços violentos e aturados; no oitavo mês só será ocupada 
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em casa, depois do parto terá um mês de convalescença e, passado este, durante um ano, não 

trabalhará longe da cria”.

No ano de 1871, com a promulgação da Lei do Ventre Livre, começou a se evidenciar 

o problema do jovem abandonado. O governo, então, cria o primeiro sistema de atendimento 

à criança e ao adolescente.

A abolição da escravatura, em 1888, causou um grande crescimento do número de 

abandonados  e  infratores.  Em  1894,  o  jurista  Candido  Mota  propôs  a  criação  de  uma 

instituição específica para crianças e adolescentes que, até então, ficavam em prisões comuns.

Em 1896, a roda, sistema usado pelos conventos da época para o recolhimento de 

donativos, foi transformada na Casa dos Expostos em decorrência do aumento do número de 

crianças atendidas pela mesma e também pela deficiência da proteção dada pelas amas pagas 

para alimentar as crianças no período de adaptação.

Com  a  República,  o  Estado  intensificou  a  atenção  para  o  problema  do  jovem 

abandonado.  Foi  criado  o  Fundo  de  Assistência  ao  Menor  e  seu  Conselho  Diretor  foi 

instituído como órgão de Planejamento do Serviço Social ao jovem em todo o Estado.

Em dezembro de 1964, foi instituída a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor 

(FUNABEM), que foi  delegada pelo Governo Federal  a implantar  a Política  Nacional  do 

Bem-Estar  do Menor,  com o objetivo de coordenar as entidades estaduais de proteção às 

crianças e aos adolescentes.

Pela  primeira  vez  na  história  constitucional  brasileira,  com a  promulgação  da  Lei 

8069/90  (Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  -  ECA),  foi  conferida  à  criança  e  ao 

adolescente a condição de sujeito de direito e de prioridade absoluta, responsabilizando pela 

sua proteção a família, a sociedade e o Estado. Estando em consonância com as diretrizes 

aprovadas na Convenção Internacional dos Direitos da Criança, em 20 de novembro de 1989, 

fez com que o país adotasse uma nova doutrina em relação à formulação e implementação das 

políticas públicas voltadas para crianças e adolescentes.

Nesse sentido, é importante apontar alguns princípios contidos no ECA e que podem 

ser assim resumidos:

 Princípio de atendimento integral - direito à vida, à dignidade, à integridade física, 

psíquica e moral, à não discriminação, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 

lazer, etc. (arts. 3º, 4º e 7º);
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 Princípio  da  garantia  prioritária  -  primazia  de  receber  proteção  e  socorro  em 

quaisquer circunstâncias;

 Princípio da prevalência dos interesses de crianças e adolescentes - o interesse de 

crianças e adolescentes deve prevalecer sobre qualquer outro, quando seu destino 

estiver em discussão;

 Princípio da respeitabilidade - é dever de todos zelar pela dignidade da criança e 

do  adolescente,  pondo-os  a  salvo  de  qualquer  tratamento  desumano,  violento, 

aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, 124, V e 178);

 Princípio da sigilosidade - é vedado a divulgação de fatos relacionados a crianças e 

adolescentes quando se atribua autoria de ato infracional (art. 143);

 Princípios da escolarização fundamental  e profissionalização e da reeducação e 

reintegração - promover socialmente a sua família, fornecendo-lhes orientação e 

inserindo-os  em programa oficial  ou comunitário  de auxílio  e  assistência,  bem 

como supervisionada a freqüência e o aproveitamento escolar.

É importante enfatizar que, segundo o ECA, é criança a pessoa de até 12 anos de idade 

incompletos, e adolescente aquela entre 12 e 18 anos de idade, estando a primeira, em caso de 

infração, sujeita às medidas e proteção previstas no artigo 101, que implicam um tratamento 

através de sua própria família ou da comunidade, sem que ocorra privação de liberdade.

Por sua vez, o adolescente infrator pode ser submetido a um tratamento mais rigoroso, 

que pode implicar inclusive em privação de liberdade. Vale dizer que o Estatuto é aplicável 

aos  que  se  encontram entre  os  18  e  os  21  anos  nos  casos  expressos  em lei  (como,  por 

exemplo, prolongamento da medida de internação até os 21 anos e assistência judicial).

Na história recente do atendimento ao adolescente autor de ato infracional no Brasil, 

quatro etapas importantes se destacam:

 1942-1964. Foi a época do SAM - Serviço de Assistência ao Menor - no qual o 

modelo de atendimento ao adolescente infrator era do tipo correcional-repressivo. 

Alguns dos apelidos das unidades de reclusão do SAM eram: "universidade do 

crime", "famigerado SAM", "sucursal do inferno", entre outros.

 1964-1990.  Com a  implantação  da  Política  Nacional  de  Bem-Estar  do  Menor 

(PNBEM),  procurou-se  fazer  amplos e  profundos reordenamento  institucionais. 

Foi  criada  a  FUNABEM,  como  um  órgão  da  administração  indireta,  ligado 
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diretamente  à  Presidência  da  República,  investido  de  funções  normativas  e 

responsáveis pela coordenação (apoio técnico e financeiro) da nova política em 

âmbito nacional. 

 1990-1995. Com a substituição do Código de Menores pela ECA, em 1990, foi 

criado o Centro Brasileiro para a Infância e a Adolescência (CBIA) visando um 

reordenamento institucional e efetiva melhoria das formas de atenção direta.

A partir  de 1995 foi  criado o Departamento da Criança e  do Adolescente  (DCA), 

órgão integrante da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, que 

assumiu a coordenação nacional da Política de Promoção e Garantia dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (COSTA, 1998).

2.3 VIOLÊNCIAS: ALGUMAS FORMAS DE EXPLICAR AS VIOLÊNCIAS

Trazendo esse tema para a reflexão científica, apresenta-se uma classificação bastante 

geral, destacando alguns tipos de violências, conforme mostrado a seguir:

  

2.3.1 Violência Intrafamiliar (VIF)

A  violência  intrafamiliar,  considerada  como  um  fenômeno  universal  apresenta 

algumas formas de diferenciação por classe e gênero, como violência física grave (causar 

lesões, esmurrar, ameaçar ou usar armas) e violência sexual:

[...] a violência familiar é uma grande alimentadora da violência social em geral, 
além de ser responsável por graves problemas de saúde. Muitas das crianças que 
hoje vivem na rua abandonaram seus pais por causa de maus-tratos físicos ou abusos 
sexuais;  a  violência  na  família  prejudica  o  desenvolvimento,  o  crescimento  das 
crianças, seu aproveitamento escolar; provoca doenças física e mental, nas mulheres 
particularmente [...] a falta de afeto e de carinho está associada à infração juvenil 
(MINAYO, 1999b, p. 229).

 Minayo (1994c) exemplifica a violência contra a criança e/ou adolescente, como o 

abandono, não só físico, mas também evidenciado através da falta de demonstração de afeto e 

proteção; estímulo à competitividade; rejeição, evidenciada pela depreciação, não aceitação 

de  valores,  negação  de  suas  necessidades;  isolamento,  caracterizado  pelo  afastamento  de 

experiências sociais habituais à sua idade; aterrorização pela propagação do medo (agressão 
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verbal); e não estímulo ao crescimento emocional e intelectual, descuidando do desempenho 

escolar e de desejo de novas atividades.

Minayo (2004a), ao analisar o problema da violência, refere que a sociedade e o poder 

público precisam encontrar novas formas de trabalhar a questão e,  aponta dois caminhos: 

abordar o fenômeno pela ótica da saúde pública, sem penalizar o infrator, buscando tratá-lo e 

estimular  o  exercício  da  cidadania  com ação  preventiva.  Quanto  à  violência  intrafamiliar 

afirma existirem aspectos permanentes, como os estruturais e os estruturantes da sociedade.

 A violência contra a criança e o adolescente, praticada por pais que julgam que para 

educar tem que bater é um exemplo de fator estruturante e estrutural da sociedade brasileira, 

que vive com essa mentalidade. Outro exemplo dessa natureza é a violência contra a mulher. 

A  violência  intrafamiliar  é  tão  naturalizada  que  as  pessoas  não  denunciam  como 

deveriam. Segundo dados do IBGE5, 20% da população brasileira capta só a violência física 

contra crianças e adolescente.  Estudos mostram que esse tipo de violência intrafamiliar  é 

potencializadora da violência social em geral. Porque, “se você foi acostumado na vida de 

violência - violência física, abuso sexual ou violência psicológica você tende a repetir isso nas 

suas relações. Tende, não quer dizer que está determinado ou que vai repetir,  mas tende” 

(MINAYO, 2004a, p. 13). 

A violência doméstica contra a criança tende a que, sobretudo nas classes populares, 

as crianças saiam de casa, fiquem na rua, procurem seus meios de vida, e acabem, muitas 

vezes, no tráfico. Não é determinante, mas existe uma tendência de acontecer isso. Esse tipo 

de violência - no seio da família, do ciúme, do homem que mata porque foi traído, da mulher 

que  esfaqueia  o  marido,  ainda  permanece  nos  dias  atuais.  É  como  se  isso  estivesse, 

adormecido e naturalizado na sociedade.

Para o enfrentamento das violências, temos o Estatuto da Criança e do Adolescente-

ECA, e grupos feministas que promovem debates e campanhas de denúncias as mais diversas 

formas  de  violências  contra  mulheres,  crianças,  adolescentes  e  idosos.  Esta  realidade 

demonstra o nível de consciência social que vivenciamos e a diminuição da aceitação das 

violências, que continuam crescendo em nosso cotidiano.

5 Dados IBGE/UNICEF-Brasil, 1991-1996 (indicadores sobre crianças e adolescentes).
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2.3.2 Violência estrutural

Entende-se como aquela que oferece um marco à violência do comportamento e se 
aplica  tanto  às  estruturas  organizadas  e  institucionalizadas  da  família  como  aos 
sistemas  econômicos,  culturais  e  políticos  que  conduzem à  opressão  de  grupos, 
classes,  nações  e  indivíduos,  aos  quais  são  negadas  conquistas  da  sociedade, 
tornando-os mais vulneráveis que outros ao sofrimento e à morte (MINAYO, 1994e, 
p. 07-18).

Desta forma, a alienação do trabalho e das relações, o menosprezo de valores e normas 

em função do lucro, o consumismo, o culto à força e o machismo são alguns dos fatores que 

contribuem para a expansão da delinqüência.  Portanto, sadismos, seqüestros,  guerras entre 

quadrilhas, delitos sob a ação do álcool e de drogas, roubos e furtos devem ser compreendidos 

dentro do marco referencial da violência estrutural, dentro de especificidades históricas.

Conforme assinala  Boulding (l981),  essas  estruturas  influenciam profundamente  as 

práticas de socialização, levando os indivíduos a aceitar ou a infligir sofrimentos, segundo o 

papel que lhes corresponda, de forma "naturalizada".

2.3.3 Violência de resistência

Constituem-se  nas  diferentes  formas  de  resposta  dos  grupos,  classes,  nações  e 

indivíduos oprimidos à violência estrutural. Esta categoria de pensamento e ação geralmente 

não  é  "naturalizada";  pelo  contrário,  é  objeto  de  contestação  e  repressão  por  parte  dos 

detentores do poder político, econômico e/ou cultural.

Na realidade social,  a  violência  e  a  justiça  se  encontram numa complexa  unidade 

dialética e, segundo as circunstâncias, pode-se falar de uma violência que pisoteia a justiça ou 

de uma violência que restabelece e defende a justiça (DENISOV,1986).

2.3.4 Violência da delinqüência

Considera-se aquela que se revela nas ações fora da lei socialmente reconhecida. A 

análise deste tipo de ação necessita passar pela compreensão da violência estrutural, que não 

só confronta os indivíduos uns com os outros, mas também os corrompe e impulsiona ao 

delito. A consciência social sobre esse tipo de violência vai crescendo, mas ela é tradicional e 
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contínua.

O jovem deve ser protegido, cuidado, ele precisa de pai e mãe. No sentido freudiano, 

eles significam  a lei,  a  compreensão dos seus deveres com a sociedade; a  percepção dos 

limites que a família e a sociedade deveriam estar proporcionando. O jovem está precisando 

de mãe, também no sentido freudiano, de afeto, de carinho, e do cuidado que a sociedade 

também  deveria  estar  provendo  a  ele.  Ele  transita  por  muitas  dificuldades,  desde  a 

possibilidade de encontrar o primeiro emprego, de aprender,  ter uma escola de qualidade, 

entre outras possibilidades que o auxiliem na sociedade em que está inserido.

Contribuindo para a reflexão científica sobre o tema, Da Matta (1982) recomenda a 

seguinte postura metodológica relacional e dialética:

 em primeiro lugar, adotar uma perspectiva histórica na análise, isto é, especificar a 

sua dinâmica no tempo e no espaço, correlacionando-a com outros fatores, sem 

abandonar o seu caráter de universalidade e abrangência;

 evitar uma discussão de viés valorativo e normativo, ou seja, um discurso a favor 

ou contra, que dificulta o entendimento do fenômeno. Assim, como todo fenômeno 

social, a violência é um desafio para a sociedade, e não apenas um mal. Ela pode 

ser elemento de mudanças;

 relacionar o crime à norma; o desvio à regra; o conflito à solidariedade; a ordem à 

desordem; o cinismo à consciência e ação sociais. Porque o crime e o castigo, a 

ordem e a desordem, a violência e a concórdia revelam, também, as formas de 

propriedade e de governo, bem como as leis do mercado.

2.3.5 Violência social

Minayo (1994c),  ao  escrever  sobre  a  violência  social  sob  a  perspectiva  da  Saúde 

Publica, afirma existir uma consciência e um impulso na área para voltar sua atenção para o 

campo da prevenção. Alerta sobre as dificuldades de sua implementação, tendo em vista não 

só a complexidade do fenômeno da violência, como a exigência, para a sua realização, da 

integração  de  esforços  e  pontos  de  vista  de  várias  disciplinas,  setores,  organizações  e 

comunidades.

Atualmente,  já existe conhecimento científico suficiente para atribuir características 
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biológicas a comportamentos agressivos, como é o caso de alterações na concentração de 

serotonina,  nas  amígdalas  (região  do  cérebro),  nos  lobos  temporais,  e  outros.  Segundo 

Ballone, a pesquisa médica falhou em explorar, adequadamente, a combinação de aspectos 

sociais  e  biológicos nas  diferenças  da saúde do homem e da mulher.  Conseqüentemente, 

explicações  científicas  freqüentemente  provêm  de  interpretações  reducionistas  que  estas 

diferenças sejam puramente biológicas ou sociais. Geraldo José Ballone, médico psiquiatra da 

Pontifícia  Universidade  Católica  de  Campinas, afirma que  "hoje  em dia,  existe  mais  um 

elemento para completar o aspecto multifatorial da violência, trata-se do modelo bio-psico-

social, que inclui o elemento psicológico ou psicopatológico. Em termos didáticos, o modelo 

exclusivamente  sociológico  afirma  que  “a  ocasião  faz  o  ladrão”,  enquanto  o  modelo 

exclusivamente  biológico  afirma  que”  o  ladrão  já  está  pronto,  esperando  apenas  a 

oportunidade  para  roubar.  O  modelo  bio-psico-social  afirma  que  “a  ocasião  pode  fazer 

florescer um ladrão e fazê-lo roubar”.

2.3.6 Comportamento violento (personalidade anti-social)

Normalmente  a  questão  do  comportamento  violento  que  culmina  para  o  crime, 

principalmente contra a pessoa, envolve uma série de reflexões e comentários que ultrapassam 

em muito o ato delituoso em si; são questões que resvalam na ética, na moral, na psicologia e 

na  psiquiatria  simultaneamente.  Podemos  atrelar  ao  criminoso,  traços  e  características 

psicopatológicas ou sociológicas, entre elas as indagações do porque ele cometeu esse crime; 

estaria  perturbado  psiquicamente;  estaria  encurralado  socialmente  ou  seria  essa  a  única 

alternativa? 

O comportamento violento da sociedade humana tem inspirado pesquisas em várias 

áreas  de  conhecimento,  inclusive  da  biologia.  Ballone  fala  sobre  a  importância  do 

comportamento  violento  na  espécie  humana:  a  agressividade,  matriz  psicofisiológica  da 

agressão, faz parte de nosso arsenal de comportamentos dirigidos à adaptação. O ser humano 

não sobreviveria sem a agressividade. Ainda segundo o médico, o que possibilitou a diferença 

de nosso cérebro  em relação às  demais  espécies  foi  o  desenvolvimento  de uma parte  do 

componente  do  cérebro,  ou  seja,  o  chamado  cérebro  racional,  encontrado  também  nos 

mamíferos superiores. Essa parte é responsável pela resposta às ações voluntárias, como por 

exemplo: a percepção, a consciência, o aprendizado e a linguagem.
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Dessa forma, as ações violentas sobre o psiquismo humano são aquelas que afetam 

profundamente a vida psíquica do ser humano, isto é, que prejudicam o conforto psíquico. 

Submetida a essas ações violentas sobre o psiquismo humano, a pessoa deixa de ser dona e 

senhora  de  seu  eu,  deixa  de  governar-se  e  determinar-se  a  si  mesma,  perdendo, 

conseqüentemente, o domínio de seu ser e de sua liberdade. 

 Na realidade a Personalidade Anti-Social pode ser considerada, por alguns autores, 

como sinônimo da Sociopatia. Para esta pesquisa, preferimos descrevê-la separadamente. Isso 

facilitaria uma maior compreensão conceitual e a possibilidade do Transtorno Anti-social ser 

algo mais ameno que a Sociopatia, embora da mesma família. Veja a Personalidade Anti-

Social nos Transtornos da Linhagem Sociopática da personalidade.

Segundo  a  Classificação  Estatística  Internacional  de  Doenças  e  Problemas 

Relacionados  à  Saúde  (CID  10),  a  Personalidade  Anti-Social  é  um  Transtorno  de 

Personalidade caracterizado por um desprezo das obrigações sociais e falta de empatia para 

com os outros. Haveria um desvio considerável entre o comportamento e as normas sociais 

estabelecidas,  sendo  que  esse  comportamento  não  seria  modificado  pelas  experiências 

adversas, inclusive pelas correções e punições.

Existe  uma  baixa  tolerância  à  frustração  e  um  baixo  limiar  de  descarga  da 

agressividade,  inclusive  da  violência.  Existe  também,  na  Personalidade  Anti-Social,  uma 

tendência  a  culpar  os  outros  ou  a  fornecer  racionalizações  plausíveis  para  explicar  um 

comportamento que leva o sujeito a entrar em conflito com a sociedade. A CID10 considera a 

Personalidade  Anti-Social  como  sinônimo  de  Transtorno  Amoral  da  Personalidade, 

Transtorno Associal da Personalidade, Personalidade Psicopática ou Sociopatia.

2.3.7 Violência doméstica 

A violência doméstica é um problema universal que atinge milhares de pessoas, em 

grande número de vezes de forma silenciosa e dissimulada. Trata-se de um problema que 

acomete ambos os sexos e não costuma obedecer nenhum nível social, econômico, religioso 

ou cultural específico, como poderiam pensar alguns.

Sua  importância  é  relevante  sob  dois  aspectos;  primeiro,  devido  ao  sofrimento 

indescritível que imputa às suas vítimas,  muitas  vezes silenciosas e,  em segundo, porque, 

cientificamente está comprovado que a violência doméstica (incluindo a negligência precoce e 
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o abuso sexual), podem impedir um bom desenvolvimento físico e mental da vítima. Dessa 

forma, o lar passa a ser identificado como um ambiente de não proteção da criança, pois 

violências  físicas,  negligências,  abusos  sexual  e  de  gênero  tem lugar  predominantemente 

doméstico.

Existe  uma franca  dificuldade  de  informações  confiáveis  e  sistematizadas  sobre  a 

violência que ocorre dentro de casa; registros e notificação independentes sem padronização 

ou cruzamento de informações que garantam um monitoramento das políticas de redução da 

violência. A quase inexistência de pesquisas quantitativas e qualitativas, que demonstrem as 

taxas da violência contra a mulher no país, até hoje são precárias. Até 1988, o país contava 

com  apenas  uma  pesquisa  nacional,  realizada  pelo  IBGE,  contabilizando  o  alcance  do 

problema.  Somente  em  2001,  realizou-se  a  segunda  pesquisa  nacional,  executada  nos 

domicílios pela Fundação Perseu Abramo, revelando dados mais abrangentes sobre a questão 

no Brasil. Os resultados dessa pesquisa revelam que a responsabilidade do marido ou parceiro 

como principal agressor varia entre 53% e 70% das ocorrências de violência, excetuando-se o 

assédio sexual.

Em relação ao setor de saúde, em 2003, foi aprovada a Lei 10.778/03, que estabelece a 

Notificação Compulsória, no território nacional, dos casos de violência contra as mulheres 

que forem atendidas no serviço público ou no privado de saúde. Com esta lei,  o governo 

pretende dimensionar a magnitude do problema, caracterizar as circunstâncias da violência, o 

perfil  das  vitimas  e  dos  agressores  e  contribuir  com  a  produção  de  evidências  para  o 

desenvolvimento das políticas e atuações governamentais. 

Esta Lei dá cumprimento, finalmente, à Convenção para Punir, Prevenir e Erradicar a 

Violência contra a mulher da Organização dos Estados Americanos, “a Convenção de Belém 

do Pará”, ratificada pelo Estado brasileiro há 11 anos. O Brasil é o 18º país da América Latina 

a ter uma lei desta natureza. 

2.3.8 Violência urbana

Pode-se  incluir  neste  item o  terrorismo,  guerra,  violência  pessoal,  seqüestro,  entre 

outros. O medo pode matar, e isso não é nenhuma novidade na medicina. A ansiedade, que é a 

versão civilizada do medo, também mata. Os atos de violência, em qualquer de suas formas, 

desde violência coletiva, como é o caso da guerra, dos atentados, das violações de direitos, 
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etc, até a violência individualizada, como são os assaltos, os estupros, a tortura, etc. pode ser 

comparada a uma espécie de deterioração da alma.

 Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV), as 

vítimas  diretas  ou  indiretas  (familiares,  testemunhas,  etc)  da  violência  correm  riscos  de 

desenvolverem  algum  transtorno  emocional  (Transtorno  de  Estresse  Pós-Traumático)  em 

torno de 60%, enquanto a porcentagem da população geral tem este mesmo risco reduzido a 

20%.  Há  vários  fatores  etiológicos  possíveis  para  explicar  o  transtorno  de  estresse  pós-

traumático.  Estes  fatores  envolveriam  o  Estressor;  Fatores  Psicodinâmicos  e  Fatores 

Biológicos. 

O transtorno de estresse pós-traumático, em geral desenvolve-se algum tempo após o 

trauma, podendo ser breve como uma semana, ou longo como 30 anos. Os sintomas podem 

variar ao longo do tempo e intensificarem-se mais durante períodos de estresse. As pessoas 

muito idosas e muito jovens têm mais dificuldade com os eventos traumáticos em relação às 

de  meia  idade.  Os  idosos  devido  à  tendência  de  terem  mecanismos  mais  rígidos  de 

enfrentamento e a serem menos capazes de colocar em ação um enfoque flexível para lidarem 

com os  efeitos  do trauma,  teriam mais  dificuldade para lidar  com o trauma.  As crianças 

pequenas devido ao fato de ainda não possuírem um mecanismo de enfrentamento adequado 

para lidarem com os insultos físicos e emocionais do trauma, teriam mais dificuldade com os 

traumas (KAPLAN, 1997). 

A  prevalência  no  período  de  vida  do  transtorno  de  estresse  pós-traumático  está 

estimada entre 1 a 3% da população geral, embora 5 a 15 % adicionais possam experimentar 

formas subclínicas do transtorno. Em indivíduos que passaram por evento traumático grave a 

prevalência é de 5 a 75% durante toda a vida. É mais prevalente em adultos jovens em vista 

da natureza das situações precipitadoras. 
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3 CAMINHOS METODOLÓGICOS

3.1 TIPO DE PESQUISA E POPULAÇÃO DO ESTUDO 

A  abordagem  da  pesquisa  é  qualitativa  com  caráter  descritivo.  Segundo  Minayo 

(1994-d, p. 51), “[...]  à pesquisa qualitativa,  o trabalho de campo se apresenta como uma 

possibilidade de se conseguir aproximação com aquilo que se deseja conhecer e estudar, [...] 

criar um conhecimento da realidade presente no campo”. É Pesquisa Descritiva, porque de 

acordo com Silva e Menezes (2001a), descreve as características de determinada população 

ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis. Envolveu o uso de técnicas 

padronizadas de coleta de dados, através de entrevistas, observação direta, e documento. 

Para esta pesquisa a amostra foi constituída por 07 informantes identificados como 

“Viol.” (abreviatura do título da pesquisa:  violências),  residentes ou procedentes de Santo 

Ângelo,  com  Medida  Sócio-Educativa  (MSE)  de  Internação  Definitiva  ou  por  tempo 

Indeterminado (06 meses à 03 anos). 

Os critérios para a escolha dos informantes foram: 

 Residir em Santo Ângelo no momento da internação;

 Os adolescentes selecionados para as entrevistas passaram antes por atendimento 

da equipe técnica, pois um dos instrumentos de coletas de dados documentais é o 

Plano Individual  de Atendimento-  PIA. Esta seleção obedeceu a critérios como 

delimitados no projeto de pesquisa como, residir em Santo Ângelo no momento da 

internação e ter sido decretada  pelo Juizado da Infância e da Juventude Medida 

Sócio- Educativa- MSE de  internação Definitiva, caracterizada por período de 06 

meses a 03 anos;

 Aceitação em participar do estudo.
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 3.2. CONTEXTUALIZANDO O ESTADO, O MUNICÍPIO E O CENÁRIO DO ESTUDO

Para este tópico, as informações foram baseadas no livro “História do Rio Grande do  

Sul.” (PESAVENTO, 1980).

3.2.1 Situando o Estado do Rio Grande do Sul 

O Centro de Atendimento Sócio Educativo Regional  em estudo está  localizado no 

município de Santo Ângelo-RS. O Rio Grande do Sul, RS, estado brasileiro localizado na 

região Sul.  Possui  como limites  Santa  Catarina (N),  oceano Atlântico (L),  Uruguai  (S)  e 

Argentina (O). Ocupa uma área de 282.062km2. Sua capital é Porto Alegre. As cidades mais 

populosas  são:  Porto  Alegre,  Pelotas,  Caxias  do  Sul,  Canoas  e  Santa  Maria.  O relevo  é 

constituído por uma extensa baixada, dominada ao norte por um planalto. Uruguai, Taquari, 

Ijuí,  Jacuí,  Ibicuí,  Pelotas  e  Camacuã  são  os  rios  principais.  O  clima  é  subtropical  e  a 

economia do Estado se baseia na agricultura (soja, trigo, arroz e milho), na pecuária e na 

indústria (de couro e calçados, alimentícia, têxtil, madeireira, metalúrgica e química).

A história  do Rio Grande do Sul  começou bem antes  da efetiva ocupação de  seu 

território pelos portugueses. Inicialmente,  o Estado era uma "terra de ninguém", de difícil 

acesso e muito pouco povoada. Vagavam por suas pradarias os índios guaranis, charruas e 

tapes e, vez por outra, aventureiros que penetravam em seu território em busca de índios para 

apresar e escravizar.

Esse quadro foi  modificando com a chegada dos padres jesuítas  que,  no início do 

século XVII, na região formada pelos atuais estados do Rio Grande do Sul e Paraná, e pela 

Argentina  e  Paraguai,  fundaram  as  Missões  jesuíticas.  Nelas  se  reuniam,  em  torno  de 

pequenos grupos de religiosos, grandes levas de índios guaranis convertidos.

Procurando garantir a alimentação desses índios, os jesuítas introduziram o gado em 

suas reduções. O clima e a vegetação propícios fizeram com que o gado se multiplicasse. Com 

isso, a região passou a oferecer dois atrativos para os que apresavam índios: além deles, havia 

também o gado. Até 1640 várias expedições vindas de São Paulo estiveram no Rio Grande, 

para capturar índios e gado, provocando o desmantelamento das Missões existentes no atual 
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dificuldade pelo governo central, que precisou enviar grande parte do exército brasileiro para 

o Rio Grande do Sul.  Ao final,  ciente das dificuldades  que a guerra  estava causando -  e 

preocupado  com a  eventualidade  de  uma guerra  iminente  com a  Argentina  -,  o  governo 

brasileiro terminou por estabelecer um acordo com os revoltosos,  garantindo que nenhum 

deles seria punido e que os oficiais que participaram da revolução seriam reintegrados ao 

Exército Brasileiro.

A revolução significou uma pausa de dez anos no desenvolvimento econômico do Rio 

Grande. Mas, por outro lado, garantiu ao Estado um grau de respeitabilidade política que 

nunca antes fora alcançado por qualquer outro Estado além de Rio de Janeiro e São Paulo, 

onde se encontravam as forças econômicas que governavam o país.

Em 1875 começaram a chegar ao Rio Grande, imigrantes italianos. Como as terras da 

proximidade da capital já estavam ocupadas pelos alemães, foram encaminhados para a região 

da Serra. E, aos poucos, se desenvolveu o eixo básico de industrialização do Estado, que liga 

a capital a Caxias do Sul - esta como cidade-pólo da região de imigração italiana -, passando 

pelo  Vale  dos  Sinos,  a  região  de  colonização  alemã.  Esse  eixo  tornou-se  vital  para  o 

desenvolvimento industrial gaúcho (como é chamado o povo do Rio Grande do Sul).

Durante  este  século,  a  situação  econômica  do Estado passou por  uma progressiva 

transformação. No campo, a diversificação agrícola avançou. Novos cultivos, como o arroz, 

foram introduzidos. Na década de setenta, o boom da soja levou um produto agrícola gaúcho 

ao mercado internacional. Paralelamente, a pecuária perdeu a condição de atividade primária 

única.

A atividade industrial, nascida do artesanato dos imigrantes, se desenvolveu em um 

ritmo crescente. O eixo Porto Alegre - Caxias se transformou na área de maior concentração 

industrial do Estado. No Vale dos Sinos, cresceu a indústria calçadista, que se tornou uma das 

locomotivas  da  exportação  da  indústria  brasileira  de  manufaturados.  Essa  condição  foi 

mantida  até  o  início  da  década  de  90,  quando a  produção  calçadista  chinesa  começou  a 

ameaçar a indústria calçadista nacional. Em Caxias do Sul, os setores mecânico e metalúrgico 

ganharam  relevância.  A  região  de  colonização  italiana  se  transformou  numa  grande 

fornecedora de peças e componentes para a indústria automobilística nacional.

O crescimento industrial não significou, contudo, o abandono da agricultura. O Rio 

Grande do Sul continua sendo considerado, juntamente com o Paraná, como o Estado celeiro 

do país, responsável pela maior produção nacional de grãos. De um Estado que se encontrava 
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à margem da economia brasileira,  o Rio Grande se transformou em uma das bases dessa 

economia.
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Figura 01 - Mapa do Estado do RS e município de Santo Ângelo/Rs
Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano/PNUD (2006)
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3.2.2 Descrevendo a origem do município de Santo Ângelo

     

A  descrição  histórica  e  sócio  espacial  de  Santo  Ângelo  tem  por  texto  básico 

informativo os  “Anais do II Simpósio Nacional de Estudos Missioneiro” (ANAIS, 1977). 

Sobre o município, este documento mostra que o mesmo, com a denominação de San Ângelo 

Custódio foi a última redução jesuítica a ser fundada dos Sete Povos da Banda Oriental do 

Uruguai, e esteve, entre 12 de agosto de 1706 até o ano seguinte (1707), instalada na margem



Argentina.

O município de Santo Ângelo, foi instalado no ano de 1873, localizado na Região 

Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, como a Capital das Missões,  estando a 286m 

acima do nível do mar. 

O seu relevo é ondulado, do tipo celíaco e ciríaco charrua e, ainda suave ondulado-

latossolo.  O  solo  é  roxo  distrófico  com  textura  argilosa,  tipo  Santo  Ângelo.  Não  se 

apresentam desertificações. Hoje cerca de 60% dos campos e 18% das matas são lavouras de 

trigo e soja, basicamente. Existem reflorestamentos de árvores nativas e exóticas, além de 

pinus  e  eucaliptos.  Conta  uma população  aproximada  de  78.150  habitantes,  formada  por 

acentuada miscigenação de raças, com predominância de portugueses, alemães e italianos.

Quanto à arquitetura, não existe em Santo Ângelo um estilo único ou predominante, 

existem sim vários estilos de várias épocas.

Inúmeras  são  as  religiões,  algumas  com  grande  tradição  na  cidade,  outras  mais 

recentes.  Em 1938 foi fundada, por um grupo de descendentes alemães,  a primeira Igreja 

Batista,  seguindo-se:  Testemunha de Jeová; Assembléia de Deus;  Comunidade Evangélica 

Luterana no Brasil;  Igreja do Evangelho Quadrangular;  Centros  Espíritas  e  uma gama de 

seitas afro-brasileiras, conforme destaca a página da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo.

A  cargo  dos  Centros  de  Tradições  gaúchas,  existem  os  grupos  gauchescos, 

organizados com o intuito de preservar as tradições universais da comunidade. Os grupos 

folclóricos, de acordo suas etnias (alemães, italianos, árabes, portugueses, suíços, espanhóis, 

afro, poloneses, franceses), produziram, no decorrer dos anos, uma riqueza cultural que se 

distingue pela diversidade e beleza.

3.2.3 Local do estudo

Para a realização da pesquisa foi escolhida uma das unidades pertencente à Fundação 

de Atendimento Sócio-Educativo do Estado do Rio Grande do Sul-FASE, que até o ano de 

2002, denominava-se Fundação Estadual do Bem Estar do Menor do Estado do Rio Grande 

do Sul - Febem/RS. Criada em 1969 pela Lei 5.747/69 tinha por finalidade propor e executar, 

no  âmbito  do  Estado  do  RS,  políticas  para  prestar  assistência  aos  “menores  carentes  e 

abandonados”,  bem como  dar  seqüência  às  decisões  proferidas  pela  justiça  de  “menores 
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infratores”.

Em  28  de  maio  de  2002,  a  Febem/RS  passou  a  denominar-se  Fundação  de 

Atendimento Sócio Educativo do Rio Grande do Sul - FASE, a partir  da Lei Estadual nº 

11.800 e do Decreto Estadual nº 41.664-Estatuto Social, de 06 de junho do mesmo ano. Com 

esse novo arcabouço jurídico consolidou-se o reordenamento institucional, que havia iniciado 

com  a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente- ECA (Lei 8.069/90).

Com  o  advento  do  ECA  no  início  da  década  de  90,  houve  a  necessidade  de 

reordenamentos dos órgãos públicos e  entidades da sociedade civil  que atuam na área da 

infância e juventude, com vistas à adequação aos novos paradigmas conceituais e legais de 

atenção a esta população. Na Febem/RS, este processo, de reordenamento vem evoluindo ao 

longo das gestões da Fundação. No final de 1999, a área de proteção especial foi transferida 

para a Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social, definindo o papel da Fundação 

no sistema de atendimento,  como o órgão responsável  pela  execução das  medidas  sócio-

educativas de Internação e Semiliberdade.

As medidas sócio-educativas aplicadas nos CASEs  estão fundamentadas no Programa 

de Execução de Medidas Sócio-educativas de Internação e Semiliberdade – PEMSEIS.

 Nas unidades da FASE, o adolescente ingressa somente com determinação judicial e 

com a  confirmação  de  vaga,  devendo-se  levar  em conta  a  proximidade  do  centro  com a 

residência da família. Dessa forma, cada centro regional pertence a um Juizado Regional  da 

Infância e da Juventude.

A população de internos na FASE6 em março deste ano era de 1124 adolescentes, 

sendo 21 do sexo feminino,  representando 1,9% e o centro  em estudo tinha 56 internos, 

perfazendo 5,0%.

3.2.4  Descrevendo os Centros de Atendimento Sócio Educativo - CASEs

Atualmente esta fundação possui 16 unidades regionalizadas denominadas de Centro 

de Atendimento Sócio-Educativo-CASE.

 O  processo  sócio-educativo  é  um  processo  interativo  que  possibilita  o 

desenvolvimento dos adolescentes e dos adultos, em suas múltiplas dimensões, bem como a 

6  Fonte: FASE- RS -Assessoria de Informação e Gestão –AIG (população em 07.03.06). 
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construção  de  identidades  culturais,  solidárias  e  autônomas.  A  seguir  apresentamos  a 

capacidade física e funcional dessas unidades.

a) Unidades de Internação situadas em Porto Alegre: 

Centro  de  Internação  Provisória  Carlos  Santos: possui  capacidade  para  60 

adolescentes. Destina-se ao atendimento de adolescentes em regime de Regressão de Medida 

do  meio  aberto  e  ao  cumprimento  de  medida  de  Internação  Provisória;  adolescentes  em 

período de passagem até a definição da sua situação jurídica ou do seu perfil comportamental, 

oriundos do Juizado Regional de Porto Alegre e dos Juizados de Novo Hamburgo, Santa Cruz 

do Sul e Osório que ainda não possuem unidade da FASE.

Comunidade Sócio-Educativa: possui capacidade para 116 adolescentes, destina-se à 

execução de medida de internação e atende em cinco subunidades independentes, quatro com 

capacidade para 22 adolescentes e uma subunidade, denominada “E”, para Internação Com 

Possibilidade  de  Atividades  Externas  (ICPAE),  com capacidade  para  28  adolescentes.  A 

subunidade “A” atende adolescentes de 1º ingresso no sistema de internação, oriundos de 

Porto Alegre e Novo Hamburgo, em regime de Internação Sem Possibilidade de Atividade 

Externa (ISPAE). A unidade “B” atende jovens adultos de 18 anos a 21 anos com perfil de 

maior  comprometimento.  As  unidades  “C”  e  “D”  atendem  adolescentes reincidentes  no 

sistema de internação.

Centro  de  Atendimento  Sócio-educativo  Feminino:  possui  capacidade  para  33 

adolescentes,  destina-se  ao  atendimento  de  adolescentes  do  sexo  feminino  que  cumprem 

medida  de  Semiliberdade,  Internação  com  Possibilidade  de  Atividade  Externa  (ICPAE), 

Internação sem Possibilidade de Atividade Externa (ISPAE) e Internação Provisória, oriundas 

dos 10 Juizados da Infância e da Juventude do Rio Grande do Sul.

Centro  de  Atendimento  Sócio-educativo  Regional  de  Porto  Alegre  I:  possui 

capacidade para 40 adolescentes, destina-se ao atendimento de adolescentes em situação de 

primeiro ingresso e com sentença de primeiro grau, originados do Juizado da Infância e da 

juventude de Porto Alegre.

Centro de Atendimento Sócio-educativo Padre Cacique: possui capacidade para 80 

adolescentes.  Destina-se  ao  atendimento  de  adolescentes  com medida  de  Internação  Sem 

Possibilidade  de  Atividade  Externa  –  ISPAE,  Com Possibilidade  de  Atividade  Externa  - 

ICPAE, oriundos dos Juizados da Infância e da Juventude onde ainda não há unidades da 
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FASE (Novo Hamburgo, Santa Cruz do Sul e Osório).

 Centro  de  Atendimento  Sócio-Educativo  Regional  de  Porto  Alegre  II: possui 

capacidade para 76 adolescentes, constituído a partir de reforma do antigo Abrigo Juvenil 

Feminino  (AJF).  Destina-se  ao  atendimento  de  adolescentes  de  primeiro  ingresso 

provenientes da região do Juizado da Infância e da Juventude de Porto Alegre.

 b) Unidades de Internação no interior

Centro de Atendimento Sócio-Educativo - Regional de Novo Hamburgo: possui 

capacidade para 60 adolescentes, destina-se à internação de adolescentes de primeiro ingresso 

com origem na região, sob a jurisdição do Juizado Regional da Infância e da Juventude de 

Novo Hamburgo.

Centro  de  Atendimento  Sócio-Educativo  -  Regional  de  Santo  Ângelo:  possui 

capacidade para 40 adolescentes. Destina-se à internação de adolescentes e jovens adultos 

com origem na região, sob a jurisdição do Juizado Regional da Infância e da Juventude de 

Santo Ângelo.

Centro  de  Atendimento  Sócio-Educativo  –  Regional  de  Santa  Maria:  possui 

capacidade para 40 adolescentes. Destina-se à internação de adolescentes e jovens adultos 

com origem na região sob a jurisdição do Juizado Regional da Infância e da Juventude de 

Santa Maria.

 Centro de Atendimento Sócio-Educativo - Regional de Pelotas: possui capacidade 

para 40 adolescentes. Destina-se à internação de adolescentes e jovens adultos com origem na 

região sob a jurisdição do Juizado Regional da Infância e da Juventude de Pelotas.

Centro  de  Atendimento  Sócio-Educativo  -  Regional  de  Caxias  do  Sul:  possui 

capacidade para 40 adolescentes. Destina-se à internação de adolescentes e jovens adultos 

com origem na região sob a jurisdição do Juizado Regional da Infância e da Juventude de 

Caxias do Sul.

Centro  de  Atendimento  Sócio-Educativo  -  Regional  de  Uruguaiana:  possui 

capacidade para 40 adolescentes. Destina-se à internação de adolescentes e jovens adultos 

com origem na região sob a jurisdição do Juizado Regional da Infância e da Juventude de 

Uruguaiana.
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Centro  de  Atendimento  Sócio-Educativo  -  Regional  de  Passo  Fundo:  possui 

capacidade para 40 adolescentes. Destina-se à internação de adolescentes e jovens adultos 

com origem na região sob a jurisdição do Juizado Regional da Infância e da Juventude de 

Passo Fundo.

c) Unidades de Semiliberdade, no interior.

Centro  de  Atendimento  em  Semiliberdade  Regional  de  Santa  Maria:  possui 

capacidade  para  25  adolescentes.  Destina-se  à  execução  de  Medida  Sócio-Educativa  em 

Semiliberdade  a  adolescentes  e  jovens  adultos  com  origem  na  região  sob  jurisdição  do 

Juizado da Infância e Juventude de Santa Maria.

Centro de Atendimento em Semiliberdade - Regional de Caxias do Sul:  possui 

capacidade  para  15  adolescentes.  Destina-se  à  execução  de  Medida  Sócio-Educativa  em 

Semiliberdade  a  adolescentes  e  jovens  adultos  com  origem  na  região  sob  jurisdição  do 

Juizado da Infância e Juventude de Caxias do Sul.

Centro de Atendimento em Semiliberdade de São Leopoldo: possui capacidade para 

20  adolescentes.  Destina-se  à  execução  de  Medida  Sócio-Educativa  em  Semiliberdade  a 

adolescentes e jovens adultos com origem na região sob jurisdição do Juizado da Infância e 

Juventude de Novo Hamburgo. Trata-se de um trabalho inédito no país, desenvolvido em parceria 

com outras instituições, onde a Fundação compartilha a responsabilidade do atendimento, por 

meio de um convênio firmado entre a STCAS e o Círculo Operário Leopoldense.

3.2.5 Descrevendo o cenário onde se desenvolveu o estudo

 

O CASE escolhido para o desenvolvimento desta pesquisa, recebe adolescentes do sexo 

masculino, de 12 a 21 anos, autor de ato infracional que, por determinação judicial (Juizado da 

Infância e da Juventude), deve cumprir medida sócio-educativa de internação em estabelecimento 

educacional e, aqueles detidos, provisoriamente, que aguardam seu julgamento.

No caso específico o centro  em que se  desenvolveu pesquisa,  pertence à  Vara  da 

Infância  e  da  Juventude  de  Santo  Ângelo,  abrangendo  87  municípios,  totalizando  uma 

população adolescente  de  176.3417,  sendo que 852 desses  adolescentes  cumprem Medida 

Sócio-Educativa  (MSE)  em  Meio  Aberto  (0,48%),  através  de  Prestação  de  Serviços  à 

7  Pesquisa  elaborada  e  executada  pelo  Centro  de  Defesa  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente 
(CEDEDICA). Santo Ângelo-2005. in  ZAMBIASI- Discurso do Senador Sérgio Zambiasi.
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Comunidade (PSC) e Liberdade Assistida (LA).

A capacidade  física  e  funcional  do  centro  em estudo é  para  receber  e  atender  40 

adolescentes em MSE de privação de liberdade, estando dividido em dois setores: Setor A 

(com 21 quartos individuais) e Setor B (19 quartos 



Atendimento (PIA).

Cabe a chefe de equipe de plantão receber o adolescente na unidade encaminhando-o 

para  avaliação  física. Após  cumprir  os  procedimentos  legais,  o  adolescente  somente  é 

admitido na unidade depois  da avaliação inicial  pela  equipe de saúde,  visando garantir  a 

ausência  de  lesões  físicas  e/ou  alterações  psicológica.  É  nesse  momento,  que  inicia  o 

acompanhamento por um monitor, que fará a inspeção no adolescente e nos pertences deste, 

visando prevenir que o interno não vá para a sala de triagem e depois para o quarto portando 

droga, arma ou algum material que possa ser usado na fabricação de estoque, ou seja, de arma 

artesanal.  Caso seja  observada presença de lesão, deverá ser encaminhado pela Instituição 

(policia civil, brigada militar, conselho tutelar) que o trouxe à unidade (caso não possua) para 

avaliação médica na rede hospitalar local.  Após a liberação pela equipe de enfermagem, o 

adolescente  é  encaminhado  para  higienização  e  alimentação,  orientação  da  dinâmica 

institucional,  e  ao  dormitório  (conforme  critérios  da  unidade),  apresentação  aos  demais 

adolescentes e funcionários. Deve permanecer na sala de triagem até 72 horas.
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IMAGENS DO AMBIENTE DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA

              

Figura 02 - Área externa do CASE Santo Ângelo
Fonte: a pesquisadora 2006
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Figura 03 - Área interna do CASE Santo Ângelo
Fonte: a pesquisadora  2006
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3.3. MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS (MSE)

Este tópico foi baseado na monografia de  ANNY LETÍCIA CHAVES,   acadêmica de 

enfermagem  da  Universidade  Regional  Integrada  do  Alto  Uruguai  e  das  Missões-URI, 

campus de Santo Ângelo, com o título “A Identidade Cultural do Adolescente em Conflito 

com a Lei  e  sua  implicação  na Constituição do Plano Individual  de Atendimento-  PIA”, 

(CHAVES, 2006).8

 O Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA pode ser dividido em duas faces quanto 

sua organização e suas medidas: Medidas de Proteção e Medidas Sócio-educativas. 

As medidas de proteção encontradas no art. 101, do  ECA são aplicáveis a crianças e 

adolescentes cujos direitos fundamentados na lei foram ameaçados ou violados, todavia as 

Medidas  Sócio-educativas  previstas  no  art.  112,  do  ECA são  aplicadas  exclusivamente  a 

adolescentes promotores de atos infracionais (SARAIVA, 2002).

O  ato  infracional  é  a  somatória  de  inúmeros  fatores  interventores,  sendo  o  ECA 

definnido  em  seu  art.  103,  como  ato  infracional  “toda  conduta  descrita  como  crime  ou 

contravenção penal” (SARAIVA, 2002).

As Medidas Sócio-educativas devem proporcionar aos adolescentes a superação de sua 

condição, estando previstas no art.112 do ECA:  

 advertência;
 obrigação de reparar o dano;
 prestação de serviços à comunidade;
 liberdade assistida;
 inserção em regime de semiliberdade;
 internação em estabelecimento educacional (SARAIVA, 2002, p.29).

Para Ferreira e Chaves (2002), as ações sócio-educativas devem ser realizadas através 

de uma ação conjunta que compreenda a articulação pedagógica e terapêutica considerando a 

bagagem sociocultural e tendo como enfoque principal à inclusão social e a prevenção para a 

reincidência, observando a individualidade de cada sujeito.  Faz-se destacar que o conceito 

sócio-educativo deve ser compreendido com embasamento na interdisciplinaridade.

As medidas Sócio-educativas que implicam em privação de liberdade são orientadas 

pelos princípios da concisão e excepcionalidade consagradas no art.121, do ECA. Segundo 

8 Monografia defendida em 2006, como requisito para conclusão da graduação em Enfermagem da Universidade 
Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões-URI, campus de Santo Ângelo/RS.
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Saraiva (2002), as medidas privativas de liberdade deverão ser aplicadas excepcionalmente 

em situações graves,  tanto para segurança social  como para segurança do adolescente  em 

conflito com a lei, se faz ressaltar a importância de observar o que se aplica no incisos I a III 

do art. 122:

[...]  tratar-se  de  ato infracional  cometido mediante  grave  ameaça  ou  violência  à 
pessoa [...];
[...] por reiteração no cometimento de outras infrações graves [...];
[...] por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta 
[...] (SARAIVA, 2002, p.35).

As  medidas  sócio-educativas  privativas  de  liberdade  devem ser  aplicas  em locais 

adequados  para  este  fim  e  o  custeamento  deve  ser  financiado  pelo  Governo  do  Estado, 

entretanto  não  se  impedem  a  participação  das  ações  da  comunidade,  organizações 

governamentais ou não.

A política de atendimento deve considerar os princípios da Convenção Internacional 

sobre os Direitos da Criança, as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da 

Justiça,  da  Infância  e  a  Juventude  – Regras  De Beijing,  As Regras  Mínimas das  Nações 

unidas para a Proteção de Jovens Privados de Liberdade, a Constituição Federal e o ECA em 

seu art.124 (FERREIRA; CHAVES, 2002).

O ato infracional cometido e embutido no processo de vida do adolescente não pode 

ser caracterizador de sua identidade, porquanto o adolescente não pode ser conceituado por 

um ato circunstancial

3.4 PROGRAMA DE EXECUÇÃO DE MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS DE  INTERNA-

ÇÃO E SEMILIBERDADE DO RIO GRANDE DO SUL – PEMSEIS

No Rio Grande do Sul as Medidas Sócio-Educativas são aplicadas desde o ano de 

2002,  através  do  Programa  de  Execução  de  Medidas  Sócio-Educativas  de  Internação  e 

Semiliberdade - PEMSEIS, este foi elaborado face à necessidade de ter princípios norteadores 

dos atendimentos técnicos e institucionais a adolescentes privados de liberdade. 

Segundo Ferreira e Chaves (2002), os princípios do PEMSEIS são: a unidade é um 

ambiente continente, que possibilita a ação sócio-educativa a partir de relações institucionais 

fundamentadas em proposta emancipatória, com os papeis de adultos e de adolescentes bem 

definidos, mediados por um conjunto de regras claras, construídas participativamente.
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 A  ação  sócio-educativa  é  um processo  de  construção  coletiva,  coordenada  pelos 

adultos, que considera a experiência sócio-cultural dos adolescentes e articula as experiências 

proporcionadas pelo contexto institucional.

O  processo  sócio-educativo  é  comprometido  com  a  inclusão  social  e  com  a 

transformação individual e coletiva dos seus protagonistas, da instituição e da sociedade.

Todos  os  funcionários  da  unidade,  como  agentes  institucionais  na  execução  da 

medida,  têm  papel  fundamental  na  efetivação  do  programa  e  são  co-responsáveis  pelo 

planejamento, execução e avaliação.

O  atendimento  é  organizado  através  de  atividades  terapêuticas  e  pedagógicas  que 

contemplam  o  adolescente  em  suas  dimensões  motoras,  cognitivas,  relacionais,  afetivas, 

éticas, simbólicas, estéticas e culturais.

A família é co-participante do atendimento e deve ser envolvida no processo sócio-

educativo  para  o  resgate  da  função  protetiva  e  de  referência  básica  do  adolescente, 

contribuindo par o efetivo cumprimento da medida.

As relações institucionais visam à construção coletiva de direitos e deveres e norteia-

se  nos  valores  da  solidariedade,  da  justiça  social,  da  honestidade,  da  não  violência,  da 

responsabilidade e do respeito à diversidade cultural, étnica, religiosa, de opção sexual e de 

gênero.

A instituição compõe a  rede de atendimento  ao adolescente  e,  como tal,  necessita 

buscar  parcerias  com outras  instituições  governamentais  e  não-governamentais,  a  fim  de 

realizar plenamente sua ação sócio-educativa.

A  formação  permanente  dos  agentes  institucionais  é  elemento  fundamental  para 

garantir a qualidade social do atendimento.

O Programa Pedagógico-Terapêutico é desenvolvido a partir do plano individual de 

atendimento  do  adolescente  e  de  um  conjunto  de  atividades  que  se  articulam  e  se 

complementam.

A avaliação da prática sócio-educativa é sistemática e participativa, envolvendo todos 

os agentes do processo (internos e externos), com vistas à melhoria permanente da qualidade 

social do atendimento.

O PEMSEIS é conceituado como a ligação entre a proposta expressa no ECA  e  as 

rotinas institucionais  das mesmas. Este programa é subdividido em dois segmentos: Plano 
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Individual de Atendimento – PIA o qual é visto com enfoque principal devendo ser executado 

interdisciplinarmente;  e  os  planos  coletivos  de  atendimentos.   Devem  estes  constituir 

aspectos/ atividades pedagógicas e terapêuticas, tendo por objetivos:

 O estabelecimento de princípios e diretrizes para a efetivação das medidas sócio-

educativas de internação semiliberdade nas Unidades da Fundação;

 A qualificação do trabalho institucional a fim de promover a inserção social dos 

adolescentes privados de liberdade;

 A unificação dos conceitos básicos referentes ao trabalho institucional; 

 O  desencadeamento  de  um  processo  participativo  de  discussão,  com  vistas  à 

padronização do atendimento prestado pela Fundação.

 O PEMSEIS está organizado em duas esferas: o processo de execução da medida 

sócio-educativa de internação e o processo de execução da medida sócio-educativa de semi-

liberdade.

As medidas sócio-educativas aplicadas a adolescentes privados de liberdade podem ser 

efetuadas com possibilidade de executar atividades externas (Internação com possibilidade de 

atividade externa - ICPAE) e sem possibilidade de efetuar atividades externas (Internação sem 

possibilidade de atividade externa - ISPAE). Para tal determinação faz-se necessário que na 

sentença judicial fique determinado pelo juiz de forma justificável à internação do adolescente 

sem a possibilidade de efetuar atividades externas.

Consideram-se atividades externas aquelas executadas além das mediações da unidade 

sob os cuidados de pessoas aptas para tal vigilância, diferem-se, portanto das ações realizadas 

em semiliberdade,  pois estas são realizadas sem monitoramento apenas é estabelecido um 

programa onde se fixam horários, datas e metas a serem cumpridas (SARAIVA, 2002).

Os adolescentes que são beneficiados com ICPAE são oportunizados de modo gradual 

a convivência com a sociedade,  sem a ruptura total  com a instituição o que propiciara o 

crescimento gradual do adolescente.  As concretizações das atividades externas deveram ser 

de forma progressiva, conforme os méritos conquistados pelos adolescentes. Os adolescentes 

em ISPAE poderão progredir sua medida para ICPAE, isto geralmente acontece nas etapas 

finais de sua medida de internação, porém isto dependerá de sua conduta institucional.
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3.5 CONSTITUINDO O PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA)

O processo sócio-educativo aplicado a adolescentes privados de liberdade abrange um 

programa que se inicia a partir da entrada do adolescente na unidade e a laboração do Plano 

Individual de Atendimento (PIA) pela equipe técnica, sendo específico para cada profissional. 

No quadro a seguir apresento  o programa pedagógico-terapêutico conforme preconizado pelo 

PEMSEIS:

Figura  04 -  Programa Pedagógico-Terapêutico de Atendimento
Fonte: PEMSEIS-FASE/RS (2002)

O objetivo do atendimento individual também é contribuir para o desenvolvimento da 

capacidade de respeitar as normas e regras da sociedade, auxiliar na elaboração de conflitos 

internos, promover a elevação de sua estima, da responsabilidade individual e coletiva, entre 

outros aspectos. Esta abordagem é caracterizada pela realização de: entrevistas individuais 

(com o adolescente, familiares, etc.) - predominantemente avaliativas, no sentido de promover 

a compreensão da dinâmica individual do adolescente e sua relação familiar.  Trata-se de um 

momento  importante  para  todos  os  agentes  institucionais  envolvidos  no  processo,  pelo 

estabelecimento  do  vínculo  inicial  com  os  adolescentes  e  os  familiares,  no  sentido  de 
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contribuir para o conhecimento, o mais integral possível.

Os atendimentos técnicos devem ser realizados em consonância com as necessidades e 

reações observadas, buscando identificar o nível de gravidade do  comportamento anti-social, 

distúrbios  de  personalidade  ou  patologia,  se  ela  existir,  até  os  recursos  sociais  que  este 

adolescente traz consigo, isto é, grau de escolaridade, de capacitação profissional, de inserção 

familiar, etc. (conforme detalhado anteriormente para a elaboração do PIA). A sistematização 

e o registro destas informações ficam a cargo dos técnicos, iniciando a abertura do PIA e 

dando continuidade ao acompanhamento e orientações aos demais agentes institucionais.

O  PIA  deve  abranger  as  seguintes  questões:  educação  formal,  profissionalização, 

cultura, lazer, esporte, espiritualidade, saúde, relações familiares, relações afetivas, relações 

sociais, relações comunitárias e jurídicas.

 O plano de atendimento deve ser reavaliado e reestruturado continuamente por ser um 

“instrumento  dinâmico”;  os  profissionais  responsáveis  pela  efetivação  e  execução  devem 

organizar  momentos  para  verificação  dos  objetivos  e  metas  alcançadas,  pois  estes  dados 

servirão de subsidio na construção dos relatórios encaminhados ao juiz bem como para as 

ações de continuidade após o desligamento.

O processo de trabalho em equipe, está fundamentado numa inter-relação pessoal forte 

onde os conflitos também estão presentes no dia-a-dia da equipe. Deve-se considerar ainda 

que uma equipe é composta por pessoas que trazem especificidades próprias como: gênero, 

inserção social, tempo e vínculo de trabalho, experiências profissionais e de vida, formação e 

capacitação,  visão  de  mundo,  diferenças  salariais  e,  por  fim,  interesses  próprios.  Essas 

diferenças exercem influência sobre esse processo de trabalho, uma vez que, estão presentes 

no agir de cada profissional, mas não inviabilizam o exercício da equipe. 

A forma como as pessoas vivem seus problemas no interior dos serviços implica no 

estabelecimento  de  canais  de  interação.  Para  o  desenvolvimento  de  ações  efetivas  na 

perspectiva interdisciplinar, faz-se necessária uma aproximação integral entre os sujeitos que 

compõe a equipe. Torna-se essencial que os profissionais se relacionem em um ambiente livre 

de coações, para que juntos se comuniquem, estabelecendo interação, possibilitando assim a 

construção de um novo modelo de saúde.

Para tanto a interdisciplinaridade vem de alguma forma propor a organização desses 

momentos, questionando as relações, no sentido do interagir, do comunicar, do trocar, do agir 

comunicativo  e  da  suspeita  crítica,  reafirmando  a  importância  das  diferenças,  da 
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individualidade e especificidade nas relações profissional, cliente e interprofissional. 

A equipe técnica além de lidar com questões técnicas termina por assumir a função de 

suporte sócio afetivo para seus membros, os adolescentes e suas famílias; daí a importância de 

um suporte  também para  estes  profissionais,  que  em seus  cotidianos  mediam conflitos  e 

violências internos e externos. Neste sentido a discussão sobre a interdisciplinaridade, permite 

que  os  problemas  em  instituições  como  a  FASE,  não  fiquem  restritos,  isolados  e 

departamentalizados em “relatórios” e estudos de caso.

O desligamento  do  adolescente  do  sistema FASE,  ocorre  da mesma  forma que  o 

ingresso, somente por determinação judicial. O adolescente ingressa com três tipos de MSE, 

sendo  o  período  Provisório  (até  45  dias),  de  Regressão  (até  90  dias)  e  o  Definitivo  ou 

Indeterminado (que vai de 06 meses a três anos), sendo este último o período máximo para 

cada internação e devendo o adolescente ser avaliado interdisciplinarmente a cada seis meses, 

onde o relatório avaliativo deve ser encaminhado ao JIJ.

3.6 A COLETA DE DADOS

A coleta de dados ocorreu concomitante com leituras, discussão crítica com colegas e 

profissionais que atuam com o tema violências e a organização do texto que originou esta 

dissertação. Com uma população de mais de 50 jovens internos neste período, a amostra de 

informantes  para  este  estudo  constituiu-se  de  07  adolescentes,  internados  no  CASE  no 

período de  março a  junho de 2006),  com  Medida Sócio  Educativa –MSE de internação 

Definitiva ou Indeterminada (06 meses à 03 anos).

Como recurso metodológico, utilizamos as seguintes técnicas e instrumentos (modelos 

nos apêndices):

 Coleta documental, com roteiro específico;

 Observação participante com roteiro específico;

 Entrevistas semi-estruturadas, com roteiro específico.
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3.6.1 Análise Documental

               

A  palavra  documento  tem  uma  conotação  ampla,  abrangendo  material  escrito, 

estatístico e iconográfico. Assim, esclarece Godoy (1995), o exame de materiais de natureza 

diversa, que ainda não receberam um tratamento analítico, ou que podem ser reexaminados, 

buscando-se  novas  formas  e/ou  interpretações  complementares,  constitui  o  que  estamos 

denominando pesquisa documental.

Esse tipo de coleta de dados oferece vantagens como o estudo de pessoas e situações 

às quais não podemos acessar; o fato de se poder contar com uma fonte não-reativa, uma vez 

que  os  dados  não  se  alteram por  um longo  período  de  tempo;  e  de  possibilitar  análises 

longitudinais, através do estudo de longos períodos de tempo na identificação de tendências.

Para a coleta de material sob a forma de documentos escritos, utilizamos um roteiro 

específico  (Apêndice  01)  onde  levantamos  dados  referentes  à:  cor,  idade,   naturalidade, 

procedência,  religião,  estado  civil,  responsável,  ingresso,  reingresso,  escolaridade  do 

adolescente e do núcleo familiar, motivo da internação, documentação que possuía e as que 

foram  confeccionadas  no  período  de  internação,  aspectos  físicos  (descrição), 

doenças/sintomas,  uso  de  drogas  (quais),  experiências  pessoais  e  profissionais,  além dos 

recursos comunitários utilizados. Os documentos analisados constituem o Plano Individual de 

Atendimento, desenvolvidos pela equipe técnica do CASE, conforme modelo (Anexos 01 ao 

05). Para a utilização dos documentos assinamos um termo de compromisso de utilização dos 

dados (Apêndice 05).  

Esta  etapa  foi  realizada  antes  da  realização  das  entrevistas  e  da  observação   dos 

adolescentes em atividades individuais e coletivas, pois os dados de identificação utilizados 

serviram de complemento aos demais roteiros. 

Após a definição de quais adolescentes aceitariam participar do estudo partimos para a 

leitura e coleta de informações nos prontuários individuais, verificando e separando os Planos 

Individuais de Atendimentos a serem utilizados e providenciando as cópias dos documentos. 

Estes procedimentos foram realizados fora do horário de trabalho do pesquisador, mediante 

autorização da direção da Unidade.  
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3.6.2  Observação participante

Lançou-se  mão  da  observação  participante,  buscando   sempre  que  possível  uma 

interação com os adolescentes, percebendo suas reações, os diálogos com os funcionários ou 

entre  eles  próprios.  Procuramos  utilizar  este  instrumento,  em  momentos  de  atividades 

coletivas ou individuais com os informantes,  tentando interferir  o menos possível  em tais 

atividades, ou seja, foi evitada a presença do pesquisador em horários fora do habitual, por 

fazer parte do corpo funcional e pelo conhecimento por parte dos internos, das atividades 

desenvolvidas. Esses aspectos foram registrados, seguindo roteiro de observação específico.

Nesse  sentido,  observar,  na  pesquisa  qualitativa,  significa  examinar  com todos  os 

sentidos  um evento,  um grupo de  pessoas,  um indivíduo  dentro  de  um contexto,  com o 

objetivo de descrevê-lo (VÍCTORA, 2000).

Para esta  segunda etapa, foram realizadas observações dos adolescentes selecionados 

em atividades individuais e coletivas no CASE. Este procedimento foi realizado mediante 

roteiro  específico  (Apêndice  02),  em  horário  de  trabalho  do  pesquisador,  mediante 

autorização da direção da Unidade sem ônus para a Instituição. Buscamos utilizar o espaço de 

atendimento individual e de atividades grupais (na Unidade) tais como os ambientes para os 

grupos de educação em saúde, jogos de vôlei, jogos de fustsal, horário das refeições (almoço e 

lanche da tarde), bem como atividades realizadas na comunidade com aqueles adolescentes 

que possuem autorização para a prática de atividades externas como espetáculo teatral e grupo 

de mútua ajuda para dependentes químicos.

3.6.3. Entrevistas semi-estruturadas

As  entrevistas  realizadas  foram  do  tipo  semi-estruturadas  com  roteiro  específico 

(Apêndice 03), constituído de identificação e mais 03 questões, mediante o consentimento de 

cada  informante,  após  os  esclarecimentos  sobre  a  participação  dos  mesmos  na  pesquisa 

(Apêndice 04,); este consentimento foi estabelecido pela assinatura de um termo elaborado a 

partir do modelo disponibilizado pela Comissão de Ética em Pesquisa da UNIVALI. Nessas 

entrevistas pediu-se que os informantes falassem sobre alguns aspectos das vidas deles que 

possam nos levar a sentir ou perceber os tipos de violências sofridas. Este material reforça a 

análise  documental.  As  entrevistas  foram  realizadas  no  ambulatório  do  CASE,  mais 
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especificamente na sala de procedimentos, por ser um local com menos ruídos e sem telefone, 

o que contribuiu para as entrevistas não serem interrompidas. As entrevistas foram gravadas 

em fita cassete  mediante consentimento verbal dos informantes, posteriormente transcritas e 

digitadas. Durante as entrevistas,  além dos dados de identificação constantes nesse roteiro 

foram complementados pelos dados de observação e coleta documental.   

Para  o  processamento  e  interpretação  dos  resultados  das  entrevistas,  foram 

selecionadas as expressões -chaves e delas as idéias centrais e para  analisá-las adotamos o 

modelo do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2003a). 

O DSC, enquanto técnica de pesquisa qualitativa  é um procedimento de tabulação de 
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ou  de um conjunto de depoimentos.

 As Expressões -  Chaves (ECH) são pedaços, trechos ou transcrições literais  do 

discurso, que devem ser sublinhados, iluminados, coloridos, pelo pesquisador, e 

que revelam a essência do depoimento ou a base que gerou o mesmo. A esta base 

denominamos de Ancoragem (AC).

 O  Discurso  do  Sujeito  Coletivo  (DSC),  enquanto  figura  metodológica  é  um 

discurso-síntese, redigido na primeira pessoa do singular, sendo elaborado a partir 

das  idéias  centrais,  expressões  chaves  e/ou  ancoragens,  compondo  a  soma  das 

idéias e da base contextual dos discursos elaborados. 

           O processo de construção do DSC iniciou-se com a realização das entrevistas, e a 

identificação  das  expressões-  chave,  uma  figura  metodológica  constituída  por  trechos 

selecionados  no  Instrumento  de  Análise  1  (IAD  1),  separadamente  para  cada  resposta 

relacionada a uma pergunta específica.

A seguir as Idéias Centrais identificadas nos depoimentos de cada informante foram 

listadas conjuntamente para cada pergunta respondida, como parte do Instrumento de Análise 

2  (IAD  2).  As  Idéias  centrais  identificadas  como  equivalentes,  foram   instituídas  como 

categorias que somaram respostas de diferentes informantes sob uma mesma denominação de 

modo a preservar a IC de cada um deles. Com isso foi possível chegar ao DSC em cada 

questão do roteiro de entrevistas.

Buscou-se, na verdade, através do DSC, o sentido ou sentidos produzidos pelas falas 

dos informantes,  enquanto elementos recorrentes que possam oferecer  indicações sobre as 

suas vidas, seus projetos de vida após a internação, o que pensam sobre estar em privação de 

liberdade, observando com cautela a relação entre o que é dito e o que é escrito, ou seja, a 

forma como o discurso é recebido por quem ouve ou lê suas palavras.

Dessa  forma  os  DSCs  permitem  reconstruir  as  representações  como  entidades 

qualitativas na medida em que estas aparecem como discursos. Tais discursos são qualidades 

porque são coisas que não existiam sob esta forma antes da pesquisa. Uma representação 

social reconstruída pelo DSC é uma qualidade muito particular que poderíamos chamar de 

opinião ampliada.
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3.7 ASPECTOS ÉTICOS DO ESTUDO 

Atendendo a resolução nº 196/96, adotou-se algumas posturas éticas de proteção aos 

atores sociais:

 Permissão da instituição para realização da pesquisa (folha de rosto);

 Não  citação  dos  nomes  dos  profissionais  e  adolescentes  que  fizeram  parte  da 

pesquisa;

 Realização de uma análise rigorosa com o uso confiável de técnicas e instrumentos 

metodológicos, garantindo a validação dos resultados obtidos;

 Aprovação pelos Comitês de Ética da UNIVALI e da FASE;

 Os adolescentes foram previamente orientados de que ao conceder a entrevista, 

esta  seria  gravada  e  o  fizeram  voluntariamente,  não  existindo  nenhum 

constrangimento, ficando a eles reservada  a possibilidade de não aceitar o convite 

ou desistir em qualquer etapa do procedimento. Também foram informados que o 

que  falassem com o pesquisador  era  de caráter  sigiloso,  não   sendo levado ao 

conhecimento do poder judiciário seu conteúdo na íntegra ou parte deles. Além 

disso, foram cientificados que em qualquer situação interna ou externa do CASE, 

não se fará referência  a sua identidade.
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4 VIOLÊNCIAS E ADOLESCÊNCIA: RESULTADOS E DISCUSSÃO DO 

ESTUDO REALIZADO

O processo de pesquisa realizado ao longo dos últimos dois anos foi um compromisso 

desafiador, porque implicava fazer do cotidiano de trabalho, um novo cotidiano, em que se foi 

convocado  a  lançar  um novo  olhar  no  dia-a-dia  como  se  fosse  um contexto  diferente  e 

estranho. Este caminhar envolveu observar para descrever, explicar e interpretar fenômenos 

que preocupam e que foram colocados como problemas de uma pesquisa científica. Realizar 

esta experiência, portanto, foi um dos principais desafios, por que implicou pensar de forma 

antropológica,  observar  acontecimentos  corriqueiros  e  cotidianos  e  construir  novas 

interpretações (OLIVEN, 2002).

Considerando esta trajetória, este estudo teve algumas etapas bem definidas, que vão 

da análise documental primária e secundária, a observação e finalmente a organização dos 

discursos  orais  e  escritos  coletados.  Com estes  resultados,  elaboraram-se  a  discussão  em 

tópicos. Estes tópicos foram subdivididos de acordo com os objetivos específicos definidos no 

projeto o qual passa-se a apresentar.

4.1 HISTÓRICO SOCIOCULTURAL DOS ADOLESCENTES INTERNOS NO CASE

Os adolescentes ao ingressarem no Centro de Atendimento Sócio-Educativo, vêm por 

uma determinação do juizado da Infância e da Juventude. Nesse sentido, percebeu-se que a 

adaptação  de  cada  um  pode  se  desenvolver  de  forma  diferente,  seja  em  função  do 

acolhimento,  das  características  pessoais,  do  reconhecimento  da  prática  infracional  que 

praticou,  ou  ainda  porque  encontra  companheiros  que  reconhece  como iguais,  ou  até  de 

inimigos.

As impressões iniciais de cada jovem são importantes para todo o desenrolar cotidiano 

que  passará  a  ter  conosco  naquele  espaço  e  período  em  que  está  privado  de  liberdade. 

Inicialmente, logo que chega ao CASE, o adolescente passa no primeiro atendimento técnico, 

com a coleta de informações necessárias para a organização de seu prontuário individual, que 

resultará na construção de um plano de atendimento (Plano de Atendimento Individual – PIA) 
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em que o corpo técnico verificará quais necessidades e prioridades devem ser estabelecidas 

para melhor atuar junto a este jovem.

No momento inicial de pesquisa, em que se fez um comparativo entre o informado no 

prontuário  e  o  observado,  notaram-se  alguns  aspectos  interessantes  de  análise,  que 

demonstram que o que se informa às vezes não se refere exatamente à realidade, assim como, 

pode também significar  uma mudança de  comportamento  em função da realidade  vivida: 

pouco  contato  com  a  família,  isolamento  social  com  o  mundo  externo,  entre  outras 

possibilidades. 

No próximo quadro,  apresenta-se  como exemplo  uma situação  baseada  no  que  se 

registrou  no  prontuário  e  a  observação  de  momentos  do cotidiano de  um adolescente  no 

CASE em atividades individuais (atendimento técnico individual) e coletivas (participação em 

grupo  de  mútua  ajuda  na  comunidade  para  dependentes  químicos,  jogo  de  futsal,  visita 

familiar na Unidade, espetáculo teatral na comunidade).

Quadro 1 – Relatos documentais X comportamento observado
Relatos Documentais

Jovem: A.M.C / 14 anos
Ato Infracional: Furto e roubos, descumprimento de  
Prestação de Serviço à Comunidade – PSC

Observação em Atividades Coletivas e Individual

Grupos de mútua ajuda na comunidade
Futebol
Espetáculo Teatral

1. Adequadas condições de higiene;
2. Expressão emocionada quando fala do momento 

atual,  do  falecimento  do  pai  e  do  novo 
companheiro da mãe;

3. Traços fisionômicos infantis, baixa tolerância à 
frustração, mas, responde bem quando cobrado;

4. Histórico de evasão escolar :“agitava muito no 
colégio, a mãe é que insiste pra eu estudá; a mãe 
afirma  não  haver  diálogo  com  o  filho;  tem 
acompanhamento  psiquiátrico  com  o  uso  de 
psicofármaco”.

1. Está fazendo uso de roupas novas que ganhou da 
mãe na semana anterior;

2. Sorriso discreto, olhos brilhantes e agitados;
3. Esqueceu o livro a ser usado na atividade, ao ser 

questionado  foi  imediatamente  buscá-lo;  ativo  no 
jogo  realizado,  educado  quando  faz  uma  jogada 
mais agressiva (pede desculpas), chama os colegas 
para o jogo;

4. Ao receber visita da mãe abraça-a carinhosamente, 
convida-a  para  que  sente  próxima  ao  grupo  que 
assiste um espetáculo, fica de mãos dadas com ela, 
cochicha, sorri, está bem à vontade;

Fonte: autora (2006)
As iniciais do nome são fictícias para não ser identificado

Considerando  esta  “imagem”  do  cotidiano  deste  jovem,  o  que  está  escrito  no 

prontuário e que possivelmente pode ser a sua realidade fora do CASE. Percebeu-se que suas 

condutas e valores sofrem a influência das construções que com certeza teve que construir ao 

longo dos poucos anos que tem de vida. Na antropologia poder-se-ia afirmar que este jovem 

tem várias identidades: a de ser jovem (14 anos), a de ser adolescente (um estágio do ciclo de 

vida), a de ser menino (gênero), a de ser pobre (classe social), ser órfão (perdeu o pai), e 

finalmente, a de ser um infrator (roubo / arrombamento).  Ou seja, como afirma Tadeu da 
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Silva (2000), todos estes papéis, são as marcas do que ele é enquanto ser humano. Algumas 

destas marcas são discriminadoras e podem (ou não) ser determinantes na aceitação social que 

terá na sociedade. Estas são as identidades que podem ou não lhe acompanhar em toda a sua 

trajetória, implicando em torná-lo um cidadão respeitado ou um marginal / bandido, em uma 

escala de crimes sem limites.

Estas  identidades  farão  também  a  diferença  em  sua  vida,  com  vários  fatores  de 

interação biológicos e socioculturais, capazes de influenciar direta ou indiretamente com a sua 

inclusão na família e na comunidade (BRONFENBRENNER, 1987).

Diante deste contexto, várias ações foram implementadas com o jovem em questão, 

considerando a realidade e os projetos brasileiros de educação sociocultural de adolescentes 

com privação da liberdade, que incluem: jogos interativos, educação básica, terapia de ajuda 

para  a  reaproximação  dos  familiares,  acompanhamento  psiquiátrico  com  medicação  com 

psicofármacos (caso necessário) e outras atividades.

A grande  questão  é:  como  lidar  com a  realidade  deste  jovem e  como prepará-lo 

realmente para a saída do CASE? Como fazer um trabalho sociocultural em que a base é o uso 

de psicofármacos? Não teríamos outras opções para este jovem? Como trabalhar com ele os 

sonhos  que  não  se  realizam:  a  presença  do  pai,  uma  estrutura  familiar  com  condições 

financeiras que não levassem a necessidade de roubar?

É importante lembrar, que em outras realidades prisionais, a “boa obediência”, implica 

como  afirma  Montes  (1981),  em se  ter  uma  “boa  autoridade”,  e  está  repleta  de  muitas 

violências estruturais: falta de recursos material e humano, corpo técnico que não acredita na 

educação como fator de reabilitação, descaso do setor jurídico com a realidade e o contexto 

familiar do jovem assistido, e muitas outras possibilidades, que nos mostram como é difícil 

atuar em uma área que envolva ações como as do CASE.

Além das dificuldades inerentes a todas as questões que envolvem a socioeducação do 

menor infrator, ainda se lida com algo que para muitos é um problema, que é o estágio de ser 

adolescente. Calligaris (2000) aponta cinco fases importantes na vida do adolescente, entre as 

elas,  destaca  a  do  adolescente  delinqüente,  que  na  sua  concepção  tem  inúmeros 

comportamentos. O da banalidade dos desejos, que ocorre em função do silêncio dos adultos 

(este silêncio pode representar o excesso de liberdade, a não repressão aos erros, o não se 

importar com a conduta do jovem, ou ainda, a violência física, a fome, a pobreza, as perdas, 

etc). Para compensar os desejos não realizados, os jovens passam a furtar, a extorquir, a se 

drogar, enfim, têm uma conduta de óbvia indignação com a sociedade em que vive.
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No quadro a seguir, os dados constantes no PIA referente aos atendimentos técnicos 

individuais  e  também  a  observação  de  um  atendimento  técnico,  que  se  realizou  após  o 

adolescente ter participado de uma audiência no Juizado da Infância e Juventude de Santo 

Ângelo.   Neste quadro, outro exemplo da representação desta marginalidade, que também se 

revela na forma de dor, algo tão forte, que se pode amenizar, mas não se pode mudar.

Quadro 2 – Relato Documental x Comportamento Observado
Relatos Documentais

Jovem: V.J. / 14 anos
Ato  Infracional:  Furtos  e  a  Não  Realização  da 
Prestação de Serviço Comunitário – PSC

Observação em Atividade Coletiva e Individual

 Sala de Aula
 Jogos
 Ação Terapêutica

1. Senta  na  cadeira,  cruza  os  braços  e  ergue  a 
cabeça em direção ao interlocutor;

2. Mora  com  os  pais  e  irmãos  mais  novos, 
atualmente o pai está desempregado e a mãe é 
do lar;

3. Expulsões das escolas que freqüentou;
4. Bastante influenciável;
5. Estatura  pequena  lembra  uma  criança  de 

menos idade quando está irritada;
6. Fragilidade física;
7. Resistente  a  intervenções  e  participação  nas 

atividades coletivas;

1. Distante,  está  algemado  com as  mãos  para  trás, 
olha pela janela e neste momento não responde ao 
interlocutor quando é questionado;

2. Em alguns momentos caminha de um lado a outro, 
lágrimas escorrem pelo seu rosto;

3. Em  alguns  momentos  olhava-me  quando  lhe 
dirigia a palavra, para em seguida ficar em pé e de 
costas;

Fonte: autora (2006)

As iniciais do nome são fictícias para não ser identificado

Com relação a este adolescente, já em sua terceira internação por atos infracionais, a 

dor se revela na sua postura que vacila entre se entregar à interação com o técnico do CASE e 

simplesmente assumir uma postura distante, como se os acontecimentos não fossem com ele. 

Ficar com os braços cruzados ou olhar em direção oposta e ficar de costas, ao mesmo tempo, 

que se traduzem como posturas de desafios, demonstram sua fragilidade, vulnerabilidade e 

deslocamento do ambiente e das pessoas com que tem que se relacionar neste momento de sua 

vida. Suas perdas, conforme os valores que acredita, podem ser significativas para a entrada 

na vida marginal. Ainda que encontremos pessoas que não justifiquem a marginalidade em 

função das perdas, não há como não refletir, considerando que o desemprego do pai pode ter 

sido o eixo alavancador deste processo.

Sarti  (2003)  afirma  que  quando  na  família,  o  marido  não  pode  mais  assumir  a 

responsabilidade econômica,  passa a existir  uma desmoralização do homem, abalando sua 

autoridade que o papel de provedor lhe atribui. A partir deste quadro, na maioria das vezes, as 

mulheres passam a fazer trabalhos fora de casa (sub-empregos), o marido pode em algumas 
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situações tornar-se agressivo, consumir bebidas alcoólicas e ficar em casa “dormitando” pelos 

cantos ou muito tempo fora de casa. As crianças, sobreviventes e vítimas desta realidade são 

os elos mais frágeis, podendo simplesmente ficar ao abandono, ou se largando em aventuras 

em que se inclui  a  saída  da escola  (expulsão ou abandono simplesmente)  e  a  entrada na 

marginalidade.

Embora, como afirma Fonseca (1987), as famílias pobres se constituam em uma rede 

de  ramificações,  esta  rede  de  obrigações  de  proteção  à  família  em  que  as  crianças  são 

apontadas como importantes para a existência de um casamento, não conseguem protegê-las 

neste processo de desestabilização familiar. Nesse prisma, os filhos são considerados bênçãos, 

mas,  ao  mesmo tempo são  vistos  como seguidores  da  autoridade  dos  pais,  não  podendo 

reclamar,  “apanhando”9,  ou  tendo  desde  muito  cedo  atribuições  de  adultos  (DAUSTER, 

1992).

Na  escola,  o  jovem  adolescente,  sente  mais  ainda  este  processo,  quando  passa  a 

comparar o quadro de sua vida familiar, com o quadro que imagina da vida de seus colegas. 

Este espaço, que deveria ser educativo e até um ambiente de apoio e consolo da realidade dura 

de suas vidas, passa a ser então um ambiente que repassa conhecimentos que não atenuam 

seus problemas, muitas vezes mostrando escancaradamente o quanto este jovem que ali está é 

diferente.  Como  para  o  jovem  a  diferença  é  vista  como  um  valor  condenável  e  uma 

demonstração da falta de perspectiva econômica (principalmente) que vive, a escola passa a 

ser um ambiente hostil (lá o jovem é constantemente repreendido) com práticas educativas 

que não têm valor porque não o auxiliam (imediatamente) a sair da pobreza, da humilhação e 

de outras violências de caráter estrutural (GIROUX, H.; MCLAREN, P., 1993).

Em meio a toda esta vivência, os bens são vistos como parte da cultura material e uma 

necessidade das pessoas, que em cima de suas preferências escolhem objetos para alcançar 

determinados  fins.  Estes  objetos  são  valorizados  segundo  os  significados  simbólicos  que 

possuem em uma dada sociedade, podem ser um tênis, um boné, uma calça de grife, ou um 

CD de músicas do momento. Para o adolescente a demonstração de poder e inclusão muitas 

vezes está representada pela posse destes objetos e como bem afirma Douglas e Isherwood 

(2004), estes objetos são bens usados para marcar a diferença entre as pessoas, tem seu valor 

enquanto demonstração de uma posição social. Embora, também possam ser a confirmação de 

uma necessidade (quando o furto é para comprar alimentos, medicamentos ou conseguir um 

transporte para levar um doente a um serviço de saúde).
9 “Apanhar” é um termo semelhante a “surra” e tem por significado a aplicação de violências físicas na forma de 
tapas, murros ou palmadas. Esta última categoria se aplica às crianças antes dos 5 anos de idade, e as duas 
primeiras já podem ocorrer por volta dos 6, 7 anos (DAUSTER, 1992).
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Estes argumentos acima, mostram o dilema dos jovens, que podem se tornar infratores 

pelo furto de bens de terceiros por: necessidade (desemprego), dependência química (compra 

de drogas), abuso (mendicância influenciada por um adulto), abandono (falta de lar, pais ou 

pessoas que o auxiliem nas suas necessidades básicas) e uma visão de mundo deturpada e fora 

do contexto que vive.

Existem muitos modelos de famílias e nestes modelos, cada filho vai sendo moldado 

de acordo com a cultura familiar, poderá perceber-se que não é apenas a pobreza que pode 

levar o jovem ao CASE. Existem vários contextos diferenciados em todas as classes sociais, 

uma vez que o furto, o uso de drogas, o abandono e o abuso de crianças e jovens adolescentes 

ocorrem em todas as sociedades entre ricos e pobres.  Embora o ideal de família, seja vista 

como aquela  que  vai  ser  o  núcleo  de  formação  das  pessoas,  visando bem estar,  saúde  e 

felicidade, na vida real, em meio aos muitos tipos de famílias, este ambiente nem sempre é 

saudável e sem riscos (ZALUAR, 1994).

As famílias  destes dois  adolescentes  (quadro 1 e  2) apresentados como exemplos, 

assim como as famílias dos demais informantes que estaremos apresentando no quadro abaixo 

representam o perfil da grande maioria das famílias dos adolescentes internados no CASE. 

No quadro a seguir nos dedicaremos a traçar o perfil sócio-familiar de cada família 

dos  informantes,  com base  nas  entrevistas  e  nos  prontuários  individuais  construídos  pela 

equipe técnica do CASE. Utilizamos a palavra informante (de 01 a 07) para identificar os 

sujeitos participantes desse estudo.

Quadro 03 – Perfil sócio–familiar dos informantes
Infor- Idade Inter- Estado Composi- Moradia Renda Escolari- Ato 
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mante nações Civil ção 
Familiar

Familiar 
*

dade Infra-
cional

01 16 03 Solteiro 06 pessoas Própria 03 5ª série EF Furto, 
roubo

02 18 01 Solteiro 05 pessoas Cedida 02@ 5ª série EF Latrocínio
03 14 03 Solteiro 05 pessoas alugada 03 5ª série EF Furto, 

roubo
04 18 03 Solteiro 04 pessoas Própria 02@ 1º ano EM Homicídio
05 13 03 Solteiro 08 pessoas alugada ½ 5ª série EF Furto
06 17 01 Casado 02 pessoas Própria ½ 5ª série EF Assalto
07 14 01 Solteiro 05 pessoas Cedida sem renda  3ª série EF    Assalto

Fonte: autora (2006)

Legenda:

 Referência da renda familiar – salário mínimo
 @ Renda proveniente de pensão ou aposentadoria dos avós
 casa cedida por parentes
 escolaridade: EF- Ensino Fundamental e EM -Ensino Médio

Os pais do informante 01, tiveram 04 filhos e mantinham um relacionamento conjugal. 

A residência  é  própria,  de  alvenaria,  constituída  de  03  quartos,  sala  cozinha  e  banheiro, 

provida de energia elétrica e água. Os pais trabalhavam e a renda familiar era de 03 salários 

mínimos. O informante freqüentava a 5ª série do EF e a escolaridade dos demais membros da 

família era do Ensino Fundamental Incompleto.

O informante 02, residia com a mãe e irmã (de outro relacionamento da mãe) na casa 

dos avós maternos. A casa onde moravam era de propriedade dos avós, com 05 quartos, sala, 

cozinha e banheiro, provida de energia elétrica e água. A renda familiar era de 02 salários 

mínimos, proveniente da aposentadoria dos avós. A mãe era do lar. O informante freqüentava 

a 5ª série do EF e a escolaridade dos demais membros da família era do Ensino Fundamental 

Incompleto.

Quanto ao Informante 03: Os pais tiveram 03 filhos em comum. Era órfão de pai. A 

mãe  recebia  pensão  pela  morte  do  primeiro  marido,  no  período  da  pesquisa  tinha  um 

relacionamento afetivo e trabalhava como doméstica. O companheiro (aqui apresentado como 

padrasto) trabalhava em serviços gerais. A casa onde a família residia é alugada, em madeira, 

com 03 quartos,  sala  cozinha  e  banheiro,  abastecida  de  energia  elétrica  e  água.  A renda 

familiar  era  de  três  salários  mínimos  e  estava  incluída  no  Programa  Bolsa  Escola.  O 

informante freqüentava a 5ª série do EF e a escolaridade dos demais membros da família era 

do Ensino Fundamental Incompleto.

A família do informante 04, era constituída de 05 membros. Era órfão de pai. Tinha 

como principal fonte de renda a pensão que a mãe recebia pela morte do marido. A mãe era 
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do lar. A família estava incluída no Programa Bolsa Escola. A casa onde residiam era de 

madeira,  própria,  constituída  de  02  quartos,  sala  cozinha  e  banheiro;  provida  de  energia 

elétrica  e  água.  O  informante  freqüentava  o  Ensino  Médio  e  a  escolaridade  dos  demais 

membros da família era de Ensino Fundamental Incompleto.

A família do informante 05, é formada por 08 membros, com seis filhos em comum. O 

pai trabalhava em serviços gerais, sem renda fixa. A mãe era do lar. A renda familiar era em 

média meio salário mínimo.  A família estava incluída no Programa Bolsa Escola. A casa 

própria, foi construída em madeira, com de 02 quartos e cozinha; o banheiro fica localizado 

na  parte  externa  da  residência;  era  provida  de  energia  elétrica  e  água.  O  informante 

freqüentava a 5ª série do EF e a escolaridade dos demais membros da família era do Ensino 

Fundamental Incompleto.

O informante 06, era casado. Morava com a esposa em casa própria, constituída de um 

cômodo, com água e energia elétrica; o banheiro ficava na parte externa da residência. A 

renda familiar era proveniente do trabalho da esposa e de serviços esporádicos do informante. 

Freqüentava  a  5ª  série  do  EF  e  a  escolaridade  da  esposa  era  do  Ensino  Fundamental 

Incompleto.

A família do informante 07, era constituída de 05 membros. Morava em casa cedida 

pelos  tios maternos,  composta de dois cômodos,  com água e  energia elétrica;  o  banheiro 

ficava na parte externa da residência. A família não tinha renda fixa. A mãe era do lar. O 

informante freqüentava a 3ª série do EF e a mãe não era alfabetizada; os demais membros não 

possuíam idade de freqüentar a escola.

As famílias dos adolescentes acima, são a marca da maioria da população brasileira no 

que se refere à renda, e a diminuição dos membros da família, que até a década de 70 e 80 

tinha  a  característica  de  possuir  uma  composição  familiar  com  mais  de  oito  pessoas 

(DURHAM, 1983). Ainda assim, como as necessidades coletivas e individuais aumentaram, 

principalmente neste novo século, e os salários e mercado de trabalho não aumentaram na 

mesma proporção, o que temos hoje nas famílias, é um contexto de pobreza com uma renda 

nem sempre fixa, conseguida de subempregos, pensões ou aposentadorias.

Nestas  famílias,  adolescentes  como  os  que  estão  no  CASE,  vivem  sem 

acompanhamento, fora da escola e praticando desde pequenos alguns furtos que são aceitos 

pelos pais como normais em função de suas necessidades. Depois, quando o furto passa a ser 

“oficial”  e  vem o julgamento  do sistema judiciário,  este  furto passa a  ser  a  vergonha da 
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família,  embora,  como  afirma  Da  Matta  (2001),  não  se  descarte  nestas  famílias  (e  esta 

afirmação  vale  não  apenas  para  as  famílias  destes  adolescentes),  o  famoso  “jeitinho” 

brasileiro  para  tirar  vantagem  em  tudo.  Esse  “jeitinho”  incluiu  esconder  ou  sonegar 

informações, mentir e roubar, se a pessoa considerar que a outra de quem se está tirando algo, 

tem muito mais do que a outra que pratica o “jeitinho”.

Considerando esta realidade,  o adolescente  pode iniciar  sua vida de furtos a partir 

desta perspectiva do “jeitinho”, à medida que inclui furtos mais valiosos inclusive seguidos de 

violências,  deixa  de ser  o  “jeitinho” gozador  para  ser  uma infração com riscos  de penas 

jurídicas. Portanto, quando o adolescente chega ao CASE, ele pode de acordo com sua idade 

estar  impregnado do  “jeitinho”  que inclusive  veicula  a  idéia  de  impunidade,  comum nos 

discursos dos jovens atendidos na instituição, como na fala do informante 03,  que consta nos 

registros documentais do PIA, que diz:

“Estou aqui pela terceira vez, nas outras duas saí logo. Agora também vou sair”

As  questões  que  se  tem  são  muitas  e  se  fica,  às  vezes,  paralisado  diante  das 

fragilidades  institucionais,  que  hoje,  não  apenas  no  CASE,  mas  também  em  instituições 

semelhantes, não conseguem responder as indagações a seguir:

 O que fazer diante de afirmações como esta? 

 Como o corpo técnico do CASE deveria agir? 

 Em que momento pode-se ser mais ativo e transformador desta realidade?

É sabido  que  a  orientação  e  o  apoio  sócio-familiar  deveriam ser  tão  importantes, 

quanto, outras medidas que se tem na instituição, mas no momento, este tipo de atendimento é 

o  menos  praticado.  Estas  orientações  deveriam ser  de  caráter  psicossocial,  jurídico  e  até 

econômico, considerando que a fome, a falta de perspectivas financeiras ainda é o principal 

motivo das infrações cometidas por muitos adolescentes (SILVA, 2001). O que resulta da 

falta de apoio é a banalização das violências praticadas pelos adolescentes, que passam a ser 

vistos como anomalias sociais, pessoas que não têm perspectiva de viverem de forma normal 

o  exercício  da  cidadania.  Isto  implica  em  se  ter  mais  abrigos,  muitas  internações  e  a 

construção de uma identidade marginal que cresce sem medidas, chegando a “bandidagem” 

profissional.  Neste  ponto  somente  a  morte  fecha  o  ciclo  deste  personagem,  embora  ele 

próprio, se já tiver seus próprios filhos, deixe como herança outros adolescentes em situação 
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semelhante ou pior que a sua.

Avaliando os documentos que auxiliaram neste estudo, observando e acompanhando 

os adolescentes,  percebeu-se que a sociedade representada pela família,  escola e o CASE, 

falha na intervenção porque não conseguem parar o “ciclo” da marginalidade juvenil. Ainda 

que, alguns dos jovens que estão no CASE, tenham conseguido cursar o ensino fundamental e 

poucos estarem no ensino médio, não existe entre eles uma compreensão positiva do uso das 

informações repassadas pelas escolas. Mesmo que o IBGE (2003), tenha registro do aumento 

da escolaridade no país, sabe-se que se a escola não se adequar ao contexto sociocultural do 

aluno,  incluindo-se  aqui  os  considerados  infratores,  este  ensino  não  representa  o 

conhecimento crítico e reflexivo sonhado por Paulo Freire (CALDART, 1995).

Programas como o CASE e outros que têm por objetivo o atendimento a crianças e 

adolescentes em situação de risco, deveriam ter meios para propiciar um atendimento que 

priorizasse  uma educação  baseada  nos  direitos  das  pessoas,  com recursos  que  tornassem 

possíveis a prevenção de atos infracionais de qualquer natureza. A educação da criança e sua 

família, a elaboração de programas participativos proativos de recuperação econômica (e não 

os famosos assistenciais de bolsa – alimentação, etc), assim como ambientes solidários de 

construção de novas identidades culturais que não incluam valores semelhantes ao “jeitinho” 

brasileiro de tentar resolver os problemas deveriam fazer parte destes programas.

4.2 OS CONTEXTOS DE VIOLÊNCIAS NOS DISCURSOS DOS JOVENS DO CASE

Apresentamos  neste  tópico  uma  discussão  sobre  os  dados  coletados  através  dos 

discursos  orais  dos  informantes,  obtidos  a   partir  das  entrevistas,   que  após  serem 

metodologicamente categorizados no modelo do Discurso do Sujeito Coletivo - DSC foram 

analisados procurando atender ao segundo objetivo desse estudo.

Podemos  dizer  que  os  informantes  mostraram-se  disponíveis  para  participar  desta 

pesquisa, não se incomodando com o fato da entrevista ser gravada.

As  estatísticas  mundiais  mostram  que  as  desigualdades  estruturais  referentes  à 

distribuição  de  riquezas  estão  se  reforçando e  intensificando,  ainda  que  os  discursos  dos 

governantes  afirmem que  houve  melhoria,  progressos  e  oportunidades  para  a  maioria  da 

população da terra (HESPANHA, 2002). Em um modelo social que produz mais desemprego 
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ou subempregos,  observa-se a cada momento o aumento da insegurança frente aos riscos 

sociais que se instalam no mundo.

O agravamento



não estar só na família. Porém, como a mesma não oferece suportes para seduzir o jovem a 

ficar  em  casa  ou  a  procurar  grupos  não  violentos,  este  termina  em  seu  processo  de 

socialização, buscando uma interação social com grupos como o do exemplo apresentado.

Além  da  violência  contra  si  e  os  outros,  nestes  grupos  a  iniciação  prematura  da 

sexualidade, assim como a disputa em jogos físicos para provar a masculinidade terminam por 

gerar situações em que outras formas de violências são acrescentadas as citadas no quadro 

quatro. No próximo quadro será observado outro exemplo que ratifica este posicionamento.

Quadro 5 – Modelo e referência dos comportamentos assumidos para permanecer no 

grupo escolhido para sua socialização

Expressões Chaves Idéias Centrais

 Com meus amigos comecei a fumá cigarro e a  
bebé com 12 anos;

 Lá pelos 12 anos usei maconha, depois cola,  
cocaína... mas não sempre;

 No  final  de  semana  exagerava  na  bebida,  
fumava e cherava;

 Eu não quiria fumá, mais aí fumamo a primera  
veiz  e  não  parava  de  dá  risada...fiquemo 
loção;

 O cara ficava com o oio vermeio...dava uma 
fome danada;

 Eu dizia que ia ao colégio e ficava no mato;
 Comecei a robá pra sustentar o vício.

1. Os  amigos  são  iniciadores  no  vício  do  fumo, 
bebida alcoólica, cocaína, cola e cheirinho;

2. No início não quer usar a droga, mas a força do 
grupo  impõe  a  necessidade  de  se  “iniciar”  para 
poder continuar como integrante;

3. O roubo é a forma encontrada para pagar os vícios 
incorporados;

4. A  escola  é  a  desculpa  para  ir  ao  encontro  dos 
amigos, sua importância está restrita ao álibi para 
continuar ocultando da família a vida paralela que 
tem.

Fonte: autora (2006)

Neste  contexto  apresentado  pelo  adolescente,  o  uso  e  a  dependência  às  drogas 

representam  uma  auto-violência  física  que  produz  o  “vício”,  mas  também  traz  alegria  e 

prazer. Talvez esta alegria não consiga ser sentida em casa com uma mãe cansada por um dia 

de faxina extenuante, um pai desempregado que pode colocar em suas falas sua desesperança 

e tristeza, ou ainda uma relação de abuso associada com a fome de amor e de alimentos.

A escola aqui, talvez a última esperança da mãe ou do pai, é usada como subterfúgio 

para a fuga com o grupo para o mato.  Isto pode significar  que o espaço escolar  com os 

professores  e  outros  alunos,  não  consegue  desempenhar  um  papel  importante  capaz  de 

substituir o “grupo”. Com o passar do tempo, estes jovens farão provavelmente os seguintes 

caminhos (confirmados na análise documental com o histórico dos mesmos): o abandono da 

escola ou a expulsão em função das violências praticadas contra os bens materiais e /  ou 
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contra professores e colegas.

Embora  entre  os  professores  existam  pessoas  capazes  de  identificar  sinais  de 

violências, somente a partir da década de 80 do século XX, é que no Brasil, as violências 

começaram a serem vistas como um problema de saúde pública. Nesta perspectiva, se criaram 

leis, instituições para capacitar pessoas na identificação, prevenção e assistência as violências, 

bem como uma discussão crítica em toda a sociedade sobre a aceitação e a banalização de 

atos violentos (MINAYO, 1999). 

Este novo paradigma e olhar sobre a violência abriram caminhos para a identificação 

de várias situações que mesmo no século XX eram vistas como algo normal. 

No  quadro  baixo  as  expressões  chaves  e  as  idéia  centrais  que  categorizam  e 

classificam as muitas formas de violências contra jovens adolescentes.

Quadro 06 – Violências Intrafamiliares

Expressões chaves Idéias Centrais (Categorias de Violências)

 Eu lembro só de coisa ruim;
 Meu padrasto me batia, me botava pra fora de  

casa, não gostava de mim né;
 Fui mora com meus amigos, cada dia na casa  

dum;

Meus amigos me davam comida, eu brincava e ia  
na escola;

Sai de casa, acho que tinha uns 10 anos;
A mãe ajudava quando eu precisava...ela preferia  

ficar com meu padrasto;
Iam  me  levá  pro  lar...  se  eu  continuasse  

aprontando.

Abandono
1. O padrasto batia e colocava fora de casa;
2. Saída de casa com 10 anos; 
3. Escolha do padrasto em lugar do filho;
4. Abandono  do  lar  para  evitar  o  confronto  e  a 

revolta do padrasto.

Escolha de Nova Família
1. Os  amigos  alimentam  e  oferecem  o  que  não 

existe em casa;
2. Consegue brincar e ir a escola (por um tempo) 

quando está com os amigos.

Fonte: autora (2006)

A violência doméstica é um problema que atinge milhares de crianças e adolescentes, 

seja na família nuclear intacta, compostas pelo pai, mãe e os filhos nascidos de sua união, seja 

na família recasada, seja nas outras classes de arranjos familiares. Os processos de abandono e 

escolha do grupo de amigos como nova família, descritos pelos adolescentes ocorrem tanto 

hoje quanto ocorriam na família de 30 anos atrás. As transformações sociais apenas deram 

maior abertura para questões já existentes no passado, flexibilizando os relacionamentos e 

imprimindo volatibilidade às uniões.  Autores como Perlin (2001), ressaltam que os casais 

contemporâneos  formados neste  contexto recebem mensagens contraditórias  da sociedade. 
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Por um lado,  sofrem pressão para manterem valores  e  padrões  morais  tradicionais,  como 

casar,  ter  filhos,  valorizar  o  meio familiar  e  adotar  modelos  rígidos  de  sexualidade  e  de 

divisão de papéis entre homens e mulheres. Por outro, encontram-se obrigados a adequarem-

se  às  transformações  nas  tendências  sociais,  com a  multiplicidade  de  papéis  exigidos  no 

mercado  de  trabalho,  valorização  do  crescimento  individual  e  da  vivência  plena  da 

sexualidade. Como se não bastassem esses dois conjuntos de fatores, as tensões das formas 

familiares  e  suas  transformações  são  muito  mais  profundas  e  o  sistema  de  segurança 

estabelecido  é  rompido,  pelo  desemprego,  sendo  percebidas  e  vivenciadas  as  questões 

agressivas  do  cotidiano,  intensificando-se  as  brigas  entre  pai  e  mãe,  entre  este  e  o 

companheiro, brigas entre pais/padrastos e filhos.

A efemeridade dos relacionamentos está fazendo, com que tanto os pais quanto os 

filhos percam os rumos das regras e da liderança familiar.

As novas uniões se fixam na superficialidade dos sentimentos. O prazer não está de 

forma alguma ligado ao vínculo. A lei é do prazer imediato. A reação da criança aos novos 

relacionamentos da mãe ou do pai, pode ser imprevisível e, as conseqüências são incertas. Os 

filhos sofrem com a ruptura do vínculo afetivo e, quando não é bem aceito pelo padrasto pode 

sofrer humilhações,  como xingamentos e agressões.  A mãe, em alguns casos,  pressionada 

entre escolher o companheiro ou o filho, em outros, indiferente,  em atitude de desamor à 

prole, prefere vê-lo longe e o abandona à própria sorte, prevalecendo o individualismo

Tolra  e  Warnier  (1997)  chamam a  atenção  para  o  fato da família  ser  instrumento 

privilegiado  do  condicionamento  sociocultural.  Em  todo  mundo,  os  sistemas  familiais 

encontram-se  em  plena  evolução.  A  Constituição  Federal  de  1988  operou  a 

constitucionalização do Direito de Família, mas ao mesmo tempo em que põe fim à hierarquia 

familiar, igualizando os papéis dos cônjuges, deslegitimou os filhos, admitindo uma maior 

flexibilidade na definição de entidade familiar, agora em sentido amplíssimo, alcançando, por 

exemplo, as uniões homoafetivas.  Este fato,  também pode ter conseqüência incerta para a 

criança, com o decréscimo e mesmo o desaparecimento da figura paterna.

Além desses fatores, a transformação dos regimes de bens adotados no casamento, 

também favorece a ascensão do individualismo. A co-existência na família dos dois códigos, 

o relacional e o individualista atravessam toda a sociedade e, a preeminência de um ou outro 

código varia de acordo com as posições e situações de classe. Embora mais percebido na 

classe  média,  o  individualismo  também  se  supõe  presente  na  maior  parte  das  camadas 
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populares que são a maioria da população (MACHADO, 2001).

De acordo com Takahashi et al. (2002), as pessoas em culturas individualistas não têm 

um forte desejo de manter relações harmoniosas com outros membros, são motivadas a ativar 

relações íntimas com poucas pessoas selecionadas e estão dispostas a expressar claramente 

emoções  negativas  diante  dos  outros.  Enquanto,  nas  culturas  coletivistas,  as  pessoas 

valorizam as relações entre pais e filhos, entre irmãos e entre os membros da família, parentes 

de sangue, e cultivam relações íntimas, sobretudo dentro de seu grupo. 

Dessen e Costa Júnior (2005) pensam a agressão como um fator do desenvolvimento 

que vem sendo estudado sob o enfoque cultural. O ideal de conformidade parece favorecer o 

aparecimento  de comportamentos  parentais  autoritários  que podem constituir  a origem da 

agressividade dos filhos (CHEN et al., 2002). E é provável que a agressividade se apresente, 

nestes  contextos,  como  um  problema  mais  sério  do  que  em  culturas  individualistas.  As 

crianças agressivas são as que não se ajustam às demandas coletivas.

A família contribui para a violência e o abandono do lar quando não há o afeto e o 

diálogo entre seus membros. Kaloustian (2004) ao tratar do conflito familiar, refere que o 

silêncio  nem  sempre  significa  paz  e  liberdade.  Quando  um  conflito  é  solucionado  pelo 

silenciamento da parte mais fraca remete a ressentimentos latentes e o modo de expressão 

revela a barreira para o diálogo.

Pais que maltratam seus filhos muitas vezes foram maltratados na infância. A mãe que 

não dá carinho e não dialoga com o filho, gera carência afetiva. A criança que cresce em meio 

a brigas, maus-tratos, agressões e emoções negativas, busca no grupo de amigos suprir as 

carências naquilo que lhe é negado em casa. Dos companheiros recebe apoio, alimentos, um 

lugar para morar e proteção. Por certo tempo, consegue brincar e ir à escola, mas rompido o 

vínculo familiar, se desliga também da escola, que além de desmotivadora, não oferece uma razão 

forte para que ali permaneça. Parte, então, para andar na convivência de seus iguais e, fazer o que 

satisfaça os companheiros, sendo dessa forma presa fácil do uso de drogas, da prática de pequenos 

furtos, até encontrar-se totalmente envolvido em atos de violência e na criminalidade.

Quadro 07 – Abandono/evasão/expulsão escolar
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Expressões chaves Idéias Centrais (Categorias)

Daí troquei de escola porque gazeava muita aula,  
me trocaram e eu continuei gazeando, daí abandonei de  
vez esta escola...gazeava aula e repetia de ano;

...fui  expulso  duas  veis.  Agora  eu  tava  
matriculado, mas fui uma veis só, não fui mais.

Eu  quiria  i  notro  colégio,  onde  ninguém  me 
conhece... lá  ia se diferente.

...Então,  voltei  a  estudar  de  noite  no  EJA,  
trabalhava como servente de pedreiro e, chegava muito  
cansado em casa, novamente larguei os estudos. 

O espaço escolar
1. A escola não atende as expectativas das crianças e 

jovens;
2. Desmotivação  e  falta  de  interesse,  são  causas  da 

infreqüência e repetência;
3. Expulso  da  escola  por  extrapolar  convenções  e 

limites.

Discriminação e exclusão
1. Volta à escola, mas tudo permanece igual;
2. Com auto-estima baixa, se sente discriminado;
3. Trabalhar e estudar de noite pesa muito;
4. Cansado, abandona os estudos.

Fonte: autora (2006)

A velocidade das transformações sociais e das inovações tecnológicas é determinante 

da mudança de comportamentos e das relações interpessoais. 

Educandos felizes e realizados estão atentos e interessados pelo trabalho educativo. 

São  participativos,  brincam,  jogam,  criam e  são  curiosos.  Interações  são  feitas  de  forma 

estruturada e vão deixando marcas na sua identidade (CEZIMBRA, 2001), desde que haja 

relações  de  afetividade  e  o  aluno  possa  desenvolver  gradativamente  suas  aptidões  e 

potencialidades. Mas, a escola de hoje parece não atender mais as expectativas das crianças e 

jovens. Falta entusiasmo, inovação e sabedoria por parte dos professores. 

Os  alunos  se  sentem  desmotivados.  Mesmo  nas  escolas  onde  o  computador  foi 

introduzido na sala de aula,  existe falta de interesse,  infreqüência e repetência.  Os jovens 

estão mais agressivos e com freqüência apelam para a violência. Falta aos estudantes de hoje 

o sentido de utilidade da educação, a percepção do “inédito viável” mais além das “situações-

limites” geradoras de suas necessidades (FREIRE, 1982). Não lhes é possível ultrapassar a 

sua  experiência  existencial  focalizada,  da  timidez,  da  família  desestruturada,  da  falta  de 

emprego, dos apelos televisivos e do grupo de companheiros.

Aqueles  com baixa  auto-estima,  que não conseguem interagir  no  grupo de  iguais, 

acabam  atrapalhando  o  trabalho  de  outros  alunos  (TORNAGHI,  2006),  extrapolam  as 

convenções disciplinares, e são excluídos da escola.

Mosquera (1984) entende que a auto-estima decorre dos motivos predominantes que 

são colocados na própria cultura. Estes motivos, por sua vez, criam um ambiente de estímulo 
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e de desafio. A figura do professor é fundamental no desenvolvimento da auto-estima das 

crianças e jovens, pois todas as mensagens passadas em sala de aula, verbais ou não, ficarão 

registradas como lembranças boas ou ruins, influenciando na forma como o sujeito construirá 

a percepção de si mesmo e das pessoas que o cercam.

A  mais  óbvia  característica  do  comportamento  é  a  variação  (BARKER,  1968). 

Mosquera (2001) entende que nessa variação estão conjugadas inteligência, emoções, energia 

e ansiedade. E a variação do comportamento humano se ilustra através das experiências que 

os indivíduos levam a efeitos nas inter-relações, as quais, por sua vez, criam um ambiente 

transformador da ecologia psíquica.

Já a exclusão é produto do funcionamento do sistema. A dialética inclusão/exclusão 

gesta subjetividades específicas que vão desde o sentir-se incluído até o sentir-se discriminado 

ou revoltado. Não são apenas as determinações econômicas que explicam emergência dessas 

subjetividades. Os indivíduos nas classes mais pobres sofrem mediações de diferentes ordens, 

capazes de gerar sentimentos de culpa pela exclusão até a revolta. Manifestada no cotidiano 

escolar como identidade, sociabilidade, afetividade, consciência e inconsciência (SAWAIA, 

2006), agressividade, pode deságua com freqüência, em alunos com auto-estima baixa, no 

sentir-se discriminado, no isolamento ou e em agressões verbais e físicas.

A volta à escola para aqueles alunos que se sentem discriminados e excluídos pelo 

professor e pelos colegas,  nem sempre devolve a autoconfiança e a confiança nos outros, 

porque  a  escola  alheia  às  diferenças,  permanece  em  tudo  igual,  rotula  os  alunos  pela 

aparência,  não  dá  afeto  e  liberdade,  não  inova,  operando  a  matança  de  talentos, 

principalmente  se  pertencentes  às  classes  menos  privilegiadas.  Os  professores  não  estão 

preparados para lidar com o subjetivo de seus alunos e, descobrir os problemas familiares que 

muitas crianças e adolescentes vivem. Até os pais curiosos ou reclamantes que participam dos 

Conselhos da Escola, desistem e acabam se afastando (MATANÇA, 2002).

Problemas como a falta de comunicação entre pais e filhos, vitimização física, sexual e 

psicológica  ocorrida  na  família  ou  cometida  por  pessoas  significativas  para  criança  ou 

adolescentes, são vistos por Assis et al. (2004), como fatores que interferem na construção da 

autoconfiança e da confiança nos outros. A violência cometida por pessoas de quem a criança 

ou adolescente  espera amor,  respeito  e  compreensão,  considerado um importante  fator  de 

risco que afeta o desenvolvimento da auto-estima, da competência social e da capacidade de 

estabelecer relações interpessoais (GARBARINO et al., 1986), potencializando a fixação de 

80



um autoconceito negativo e uma visão pessimista do mundo (AZEVEDO, 1989).

Quadro 08 – Escola como lugar bom

Expressões chaves Idéias Centrais (Categorias)

Eu  era  mimado  pela  minha  família  né,  eu  era  bem 
educado até, eu ia na creche nessa época... era mimado  
pela professoras da creche.

Com 06 anos fui pra escola, eu era meio tímido. Minhas  
notas eram boas, fiquei nessa escola até a quarta série,  
estudei lá porque era melhor.

 Eu era um bom aluno, dentro da sala de aula, fazia as  
tarefas...

 1. Começa a estudar com 6 anos, era tímido e 
superprotegido em casa e na escola;

2.  Estudou  na  melhor  escola  do  bairro  até  a 
quarta série e tinha boas notas;

3. Era bom aluno, cumpridor das tarefas, a escola 
é que não era boa.

Fonte: autora (2006)

Pelas falas, percebe-se que estas crianças começam cedo a ir à escola e podem ser 

tímidas e superprotegidas em casa e na escola. Estudam às vezes em boas escolas, geralmente 

até a quarta série do ensino básico e tiram boas notas. 

O conhecimento é uma ação que estimula o saber coletivo, despertando nas pessoas o 

interesse e a vontade de compartilhar  o que sabem. Na formação de espíritos  capazes de 

identificar e organizar seus próprios pensamentos favorece a aptidão natural do ser humano de 

contextualizar  e  situar-se  espacial  e  temporariamente,  relacionando o que  aprende com o 

mundo, interpretando-o e lhe dando um significado que motive a si mesmo e o movimente em 

direção aos valores que acredita (CASTRO, 2002). 

Neste sentido, o professor exerce papel complementar à educação familiar e utiliza 

técnicas que favorecem a aquisição de conhecimentos compatíveis com as diversas faixas 

etárias  da  escolarização,  transmitindo  conhecimentos  e  valores  essenciais  a  uma vida  em 

sociedade  e  acompanhando  o  desenvolvimento  do  educando  nos  aspectos  biológicos, 

psicológicos, afetivos e ambientais.

Embora a escola possa garantir uma formação generalista, os profissionais podem ir 

além da proposta pedagógica da escola, contribuindo para que a aquisição de conhecimentos 

dos alunos não seja simplesmente um ato de transferência do educador para com o aprendiz, 

mas um ato único e criativo de ensino e aprendizagem. O ensino pressupõe uma reflexão 
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sistemática sobre a prática, isto é, um esforço de construção através de uma atividade que é 

simultaneamente teórica e prática, individual e coletiva. 

O afeto ajuda muito nas séries iniciais. Se o relacionamento pessoal entre a criança e o 

professor  for  bom,  pouca  importância  terá  se  o  método  didático  corresponde  ou  não  às 

exigências mais modernas, dizia Carl Jung (FADIMAN; FRAGER, 1986). O aprender torna-

se um processo pessoal inserido no coletivo. Trata-se, então, de conceber a escola como um 

espaço prazeroso e de integração, algo que não é percebido nas falas de nossos informantes 

quando perguntamos de escola.

Quadro 09 – Escola como lugar ruim
 
Expressões chaves Idéias Centrais (Categorias)

 [...] mentia que ia pra aula e voltava só pra  
pega o transporte de novo sabe...

 eu não fazia as coisa que a professora pedia;
 [...] tô legal de escola e de projeto;
 só  que  na  hora  do  recreio  eu  mudava 

totalmente, mudava demais. ... 
 Aí, minha mãe ficava braba, ela tinha que í no  

colégio conversá.
 

Escola perde seu significado
1. A escola oprime, o aluno perde o interesse, falta à 

aula, mente;
2. Não  aceita  as  práticas  escolares,  não  precisa  da 

escola, tem um projeto próprio de vida;
3. No recreio as mudanças de comportamento, afloram 

impulsos,  condicionamentos,  a  mãe  quando 
informada, cobra do filho.

Fonte: autora (2006)

A  escola  mesmo  constituindo  uma  das  referências  básicas  para  os  jovens,  pela 

expectativa  de  ingressar  no  mercado  de  trabalho,  pelas  relações  com  os  colegas,  a 

sociabilidade  de  pares,  e  com os  professores,  perde  seu significado,  porque  assentada  na 

desigualdade, tenta igualar as diferenças, mas continua desvinculando o ensino da realidade.

As contradições são percebidas quando alunos como os informantes não conseguem 

relacionar o que aprendem na escola com o cotidiano de suas vivências. A escola, para eles, 

serve  para  oprimir  e  excluir,  tornando-se  um mecanismo  impotente  na  cotidianidade  dos 

mesmos. 

Mas,  será  que  os  informantes  sentem estas  contradições  em qualquer  escola?  As 

melhores  escolas,  as  mais  eficazes  na  promoção  do  desenvolvimento  afetivo,  social  e 

cognitivo  dos  alunos,  apresentam  em  essência  características  similares.  Dentre  estas 

características,  Coll  (1990)  destaca:  são  escolas  com um Projeto  Educativo,  nas  quais  os 

professores planejam sua tarefa docente em conjunto e tomam decisões em comum acordo na 

perspectiva  de  experimentar,  avaliações  e  revisões  constantes.  Não  supõe  a  submissão  a 
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Quadro 10 – Irresponsabilidade “não dá nada”

Expressões chaves Idéias Centrais (Categorias)

 Daí  eu  tinha  um  serviço  comunitário  (PSC) 
pra pagá..

 cumpri serviço comunitário em alguns, outros  
não terminei.

 ..eles piraram comigo né, ganhava tudo deles e  
aprontei essa de novo.

1. Adolescente infrator, em cumprimento de Medida 
Sócio-Educativa;

2. Lugar bom, ganha tudo, mas procura furtar-se da 
responsabilidade atribuída;

3. Influenciado por fatores intrínsecos e extrínsecos 
resiste aos efeitos moderadores do sistema, reincide.

Fonte: autora (2006)

Um dos principais desafios a enfrentar no campo da violência juvenil é a identificação 

das causas adequada dos fatores como desinteresse pelo estudo, infreqüência, fracasso nos 

estudos, abandono da escola, uso de drogas, proteção do grupo de amigos.

Para Mosquera (1984), os condicionamentos mais importantes no desenvolvimento de 

uma personalidade estão estruturados a partir da relação que o indivíduo mantém com seu 

meio ambiente ou comportamento em ação no ambiente. Dentre as forças que influenciam o 

desempenho do homem e o seu desenvolvimento como pessoa, as forças físicas ou arranjos 

que  provocam  padrões  de  comportamento  podem  ser  reformulados  e  controlados.  Os 

ambientes  familiares  e  escolares  podem,  habilmente  ser  manejados,  proporcionando 

modificação no comportamento. 

As  forças  sociais  que  se  manifestam  fortemente  através  do  processo  educacional, 

podem  influenciar  para  a  socialização,  desenvolvendo  nas  crianças  ou  adolescentes  o 

desenvolvimento  das  necessidades  pessoais,  das  percepções  e  sentimentos,  através  de 

modelos que representem o ambiente social no qual o indivíduo vive. A aprendizagem é um 

processo de grande valia para o desenvolvimento da personalidade, pois através dela o ser 

humano  altera  padrões  de  comportamentos  e  pode  formar  uma  auto-imagem  através  do 

relacionamento com os outros.

Dentre as diversas categorias de forças, a seleção por comportamentos indutivos, é 

apontada como o de maior valia, dentre as analisadas por Mosquera (1984), porque dentre os 

vários comportamentos alternativos, o indivíduo pode escolher aquele que mais lhe convier e, 

dessa forma, apresentar uma coerência internalizada, radicada na concepção de mundo que 

desenvolveu e no manejo que estabeleceu com o ambiente próximo.

O que queremos mostrar é que parece que a escola não tem cumprido a sua função 

social: transmitir conhecimentos factuais, habilidades e valores, como, por exemplo, lealdade, 
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agir  cooperativamente.  Na  medida  em  que  a  visão  pedagógica  é  também  uma  visão 

ideológica, crianças ou adolescentes continuarão introjetando a imagem do fracasso ou do 

sucesso. Aqueles que são mais valorizados pela escola tendem a melhor se adaptar e alcançar 

relativo  sucesso,  seguindo dentro  dos  padrões  considerados  pela  sociedade,  ao  passo que 

aquelas outras, que são a maioria, acaba sendo eliminadas brutalmente desta escola, dela nada 

conseguindo. Assim, ao invés de se escolarizarem, se desescolarizam, o que mais cedo ou 

mais  tarde  acaba  fazendo  com  que  sejam  excluídas,  eliminadas  do  contexto  da  escola 

(LIBÂNEO, 2001).

Significa  que  freqüentemente  a  raiz  do  comportamento  antissocial,  agressivo  das 

crianças ou adolescentes está na maneira como a família, a escola e a sociedade tratam os 

mesmos. 

O  modelo  econômico  capitalista  extremamente  excludente,  caracterizado  por  uma 

grande concentração de renda, se constitui em um dos principais fatores da desigualdade e da 

violência. Enquanto 50% da renda do país ficam nas mãos de 10% da população, os 20% da 

população mais pobre detém apenas 2,1% dessa renda (PNUD, 1994). A sociedade do mundo 

capitalista,  valorizando  essencialmente  o  consumo,  as  coisas  materiais,  a  aparência  em 

detrimento  da  essência  da  pessoa  humana,  desvirtua  o  significado  de  ser  gente,  empurra 

crianças e jovens, cada vez mais, à violência que perpassa as diferentes relações sociais e que 

aparecem de forma explícita nos meios de comunicação de massa, principalmente na mídia 

televisiva.

Esses  jovens cumprindo medidas  sócio-educativas,  em seus  depoimentos,  mostram 

que  são  seres  carentes,  acham  a  instituição  de  passagem  –  CASE  –  um  lugar  bom, 

principalmente porque ganham de tudo. Mas, mesmo assim, sempre que podem procuram 

fugir de suas responsabilidades. Por que ocorre assim? Porque esta instituição guarda em si o 

retrato do mundo como se lhe apresentou fora dali. E sob o peso de fatores internos e externos 

resistem às lições e regramentos do sistema, acabando menos dia mais dia por reincidirem. O 

que  falta  a  esses  jovens?  Uma boa educação?  Uma educação com valores,  que  ensine  o 

respeito a si e ao próximo?

Os adolescentes que cometem infrações vivem os reflexos daquilo que internalizaram, 

do que a sociedade lhes ofereceu até aquele momento. Mudar, não é fácil, quando direitos são 

violados, principalmente quando não se tem o amparo de valores positivos, para valorizarem 

o bom e o fazer certo.
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Entende-se que a exclusão está relacionada à dimensão mais subjetiva da pobreza, ou 

seja, a desigualdade de renda e de acesso aos serviços. Todavia, a mesma não atinge apenas às 

populações mais carentes, mas constitui um processo em curso que atinge cada vez mais todas 

as camadas sociais (WANDERLEY, 1999).

A situação de adolescentes e jovens pobres no mercado de trabalho, principalmente 

em contextos  urbanos,  exemplifica  o  ciclo  de  reprodução  da  pobreza,  da  interação  entre 

circunstâncias desfavoráveis e dimensões de exclusão. Os adolescentes e jovens das classes 

populares se vêem obrigados a uma inserção precoce no mercado de trabalho. Porém, dadas 

sua  baixa  qualificação  e  escolaridade,  pois  abandonaram a  escola  sem concluir  o  ensino 

fundamental ou o ensino médio e sua pouca ou nenhuma experiência, têm dificultado o acesso 

a postos de trabalho mais qualificados e com melhores salários. Estes jovens ficam muito 

tempo esperando por promessas que não se realizam e, quando conseguem um emprego são, 

geralmente,  os  piores,  mal  remunerados,  em condições  precárias  e  com uma  jornada  de 

trabalho mais extensa. Isso também é causa do abandono precoce da “esperança” por uma 

vida melhor.

Fazendo uma análise da “irresponsabilidade” dos adolescentes infratores do CASE, 

focaliza-se, também, a vulnerabilidade destes jovens e a situação de risco dos mesmos. Para 

estas  crianças  e  adolescentes,  muitas  vezes,  dependentes  e  sem o  poder  ou a  maturidade 

suficientes para refletir sobre os atos que praticam, porque, geralmente, foram, elas mesmas, 

vítimas no lar, na escola ou na rua, do desrespeito e agressões.

Este  cotidiano de  violência  na  família  e  desagregação familiar  é  situação de risco 

freqüentes na infância e adolescência. Distúrbios afetivos e de conduta, de personalidade e de 

pensamento,  uso  de  drogas,  abandono,  maus  tratos,  traumas,  violência  física,  provocam 

conflitos inconscientes e geram estados de tensão e excitação ou depressão que podem levar à 

compulsão ou desafio (EISENSTEIN; SOUZA, 1993).
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ao ambiente são apenas reflexos. Com o desenvolvimento da memória, vão se estabelecendo 

traços distintivos entre o mundo interior e o exterior, o eu e o não-eu. Entretanto, como nem 

sempre a realidade externa é aquela identificável nos sonhos, fala e fantasia,  divergem as 

emoções  associadas  e  o  conteúdo  psíquico,  bem  como  suas  variações  e  manifestações. 

Quando o ambiente social não está de acordo com o esperado pela criança, falta a interação 

entre ambos para apoiar e dirigir à maturação e o desenvolvimento, se tornando insatisfeitas e 

mostrando evidências de neuroses. 

Como a  padronização  cultural  está  ancorada  nas  reações  emocionais,  nas  atitudes 

coerentes  e  código  de  valor  do  ambiente,  se  as  moções  pulsionais  infantis  não  foram 

transformadas em convenções e costumes sociais, o que começou na modelação da pulsão 

instintual  através  das  experiências  de prazer  e  dor  é  logo estendido ao si



Estados, produzindo o controle social penal, repressivo, onde aparecem o discricionarismo e a 

violência policial, a produção social do sentimento de insegurança, o programa de tolerância 

zero e o encarceramento dos consumidores falhos; – moradores pobres de rua ou das áreas 

urbanas proibidas – fomentando a subsistência da indústria carcerária, formada por policiais, 

advogados e fornecedores de equipamentos carcerários. Esse Estado de controle social penal, 

caracterizado por uma polícia repressiva, o Judiciário penalizante, a privatização do controle 

social,  fez crescer o número das polícias privadas e das prisões privadas. As lutas sociais 

contra  a  violência  expressam  as  possibilidades  de  uma  governamentalidade,  fundada  na 

sociedade civil e na construção social da cidadania, buscando-se a reconstrução das relações 

de sociabilidade mediante outras bases da solidariedade social. Assim, multiplicaram-se os 

projetos para prevenir as violências e reduzir a criminalidade violenta, neste nascente século 

XXI, em busca de um outro mundo possível. No século XX, muito se discutiu e se discute 

ainda sobre a violência, em particular a violência doméstica e a violência contra os jovens, 

mas  o  debate  sobre  questões  de  segurança  tem  sido  escasso,  face  aos  acontecimentos 

violentos no Brasil e no mundo.

Se for em âmbito da sociedade civil mundial, vista como o novo palco da história, que 

os indivíduos e as coletividades, as classes e os grupos, os gêneros e as etnias, as línguas e as 

religiões  adquirem  outros  e  novos  significados,  envolvendo  movimentos  de  integração  e 

fragmentação, acomodação e contradição, reforma e revolução, como expressa Ianni (2003), a 

reinvenção  das  formas  de  solidariedade,  a  redefinição  do trabalho,  em múltiplas  relações 

sociais, no espaço rural e no urbano, a prevenção e erradicação das formas de violência social 

e a construção de um outro tipo de trabalho policial, faz-se necessária à emergência de uma 

noção de segurança cidadã, na perspectiva da mundialização (SANTOS, 2004). 

A  construção  do  controle  social  democrático  supõe  que  tanto  as  instituições  de 

socialização  como a família,  a  escola,  as  associações  locais  e  os  meios  de  comunicação; 

quanto às organizações do controle social formal, tais como as polícias, o sistema judiciário, 

as  instituições  prisionais,  reconstruam o objetivo  de  uma governamentalidade  preocupada 

com as práticas de si, emancipatórias, dos conjuntos de cidadãos e cidadãs em suas vidas 

cotidianas, em suas trajetórias sociais e em seus sonhos de sociedade.

Essas  considerações  evidenciam  que  a  violência  não  é  apenas  uma  questão  de 

influência social. Deve-se procurar saber onde outros elementos e a sociedade se encontram e 

identificar o determinante mais forte das ações individuais, saber como estes elementos atuam 

e a sua influência no comportamento individual e coletivo das pessoas.
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Entre  os  muitos  elementos  influenciadores  das  construções  violentas  em  nossas 

sociedades, há quem aposta na genética.

Pesquisas  baseadas  em estudos  realizados  por  Brunner  et  al.  (1993),  Cases  et  al. 

(1995)  e  mais  recentemente  por  Caspi  et  al.  (2002),  relacionaram a influência  de causas 

genéticas  na determinação de nossas  ações.  Apontaram como várias  as  interferências  que 

prejudicam o necessário equilíbrio dos neurotransmissores cerebrais. Geralmente o cérebro 

sozinho dá conta de muitas tarefas, disponibilizando equilibradamente os neurotransmissores, 

mas ocasionalmente o produto de um gene pode afetar a disponibilidade da serotonina no 

cérebro, ocasionando efeitos palpáveis no seu funcionamento. A deficiência de serotonina está 

ligada à depressão e falta de motivação, já seu excesso leva à agressividade. A deficiência em 

monoamina oxidase (MAOA), uma enzima que regula a quantidade de serotonina disponível 

no cérebro, eleva o nível de serotonina no cérebro. Estes estudos indicam que maus tratos na 

infância  são fatores  de  risco,  mas não sinônimo de  violência  futura,  embora  o índice  de 

criminalidade  adulta  aumente  em 50% entre  crianças  maltratadas,  a  maioria  delas  não se 

tornam adultos delinqüentes ou criminosos. A diferença está na genética de cada um.

Caspi  et  al  (2002) estudaram as tendências de homens à violência,  usando índices 

diferentes  como  sintomas  de  distúrbio  anti-social  e  indiciamentos  por  crimes  violentos. 

Analisaram desde o registro de maus-tratos na infância quanto a variante da enzima MAOA, 

produzido por cada voluntário, constataram que homens maltratados na infância tinham uma 

probabilidade dez vezes maior que os demais de cometerem crimes violentos, desde que eles, 

além de  terem sofrido maus-tratos  severos,  possuíssem uma forma ativa  da  MAOA,  que 

permite  níveis  elevados  de  serotonina  no  cérebro.  Prognosticaram que  a  predisposição  à 

violência está provavelmente nas estruturas do cérebro como a amígdala,  que controlam o 

medo. Uma alteração permanente no equilíbrio da serotonina, causada pela conjunção entre 

maus-tratos e baixa MAOA, pode fazer com que a amígdala se torne permanentemente hiper-

reativa, reagindo desmesuradamente a um estímulo de que de outra forma não evocaria uma 

reação violenta. A propensão à violência requer a conjunção no cérebro entre a violência e o 

ambiente, sendo exemplo, os maus-tratos na infância.

Como o gene da MAOA fica no cromossomo X, presente duas cópias nas mulheres e 

apenas uma cópia nos homens, os geneticistas lembram que o mais forte marcador genético 

para a violência ainda é a presença de um cromossomo Y. Esse pode ser o marcador dos 

maiores  episódios  de  violência  dentro  e  fora  do  microssistema  familiar,  recair  sobre 

indivíduos do sexo masculino. 
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Hoje, um pai ou uma mãe intolerante que briga e agride seus filhos, não sabem que 

irão desencadear a violência futura dos mesmos. Por outro lado, o discurso da vítima é sempre 

sublinhado na sua própria fala, enquanto sua porção agente aparece no discurso da mãe o 

tempo todo.  Segundo Lordelo et al.  (2002), a única parte da fala de uma criança que pode 

estar relacionada ao fato dele ser bastante agressivo, é quando ele se descreve como muito 

nervoso.

Para os autores/pesquisadores que estudam a relação entre a genética e a violência, os 

pais não alteram suas condutas, não se preparam, não possuem um ambiente que diminua ou 

não gere em face dessa ausência de conhecimento familiar da natureza genética da criança, 

resultar  num dado  comportamento  violento  e/ou  que  propicia  a  violência;  por  outro,  um 

adolescente  que  lida  com  este  contexto  através  de  estratégias  singulares  constrói  um 

personagem, de certa forma, coerente com esses contextos, evidenciados na família, na escola 

e  na  comunidade.  Daí,  se  dizer  que  comportamentos  anti-sociais  e  pró-sociais  são 

culturalmente construídos, e, até certo ponto, definem-se mutuamente (VALSINER, 1998).

Neste  contexto  de  pensamento,  uma  compreensão  adequada  da  trajetória  do 

adolescente infrator deve levar em conta os significados em torno da violência prevalecente 

no seu grupo cultural de referência, o qual inclui polaridades como as que definem o lugar dos 

pais,  seu lugar  e o lugar dos irmãos na família.  A inserção de cada um dos filhos como 

membro  da  família,  por  sua  vez,  interage  com  a  trajetória  dessa  família  matrifocal  em 

contexto  socialmente  adverso,  marcado  por  condições  como pobreza,  violência  e  suporte 

social precário, ausência paterna, sobrecarga materna (LORDELO et al., 2002).

Portanto, lembra-se neste estudo, que as condições do contexto, seja ele doméstico ou 

urbano, fazem parte da ecologia propiciadora de atos violentos. São nesses contextos que 

crianças e adolescentes vêm construindo sua identidade de modo tão intimamente ligado à 

violência, fazendo deles agentes, vítimas ou ambas as coisas.

4.3 REPRESENTAÇÃO DA PRIVAÇÃO DE LIBERDADE NOS DISCURSOS DOS 

INTERNOS DO CASE

Os dados apresentados neste tópico foram coletados em entrevistas individuais. Dessa 

forma permitiram identificar o que jovens pensam sobre estarem privados de liberdade.

O Centro de Atendimento Sócio-Educativo, Regional de Santo Ângelo – CASE, como 
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explicado em outros tópicos deste  texto,  destina-se à internação de adolescentes e  jovens 

adultos, sob a jurisdição do Juizado Regional da Infância e da Juventude de Santo Ângelo/RS. 

A demanda constituída de adolescentes privados de liberdade com direito de receber 

escolarização e a organização das atividades sócio-educativas e de ensino, em tempo integral, 

de modo a não permitir a ociosidade, visam atender aos objetivos do período de internação. 

Os  adolescentes  infratores  não se  adaptam ao  sistema do  CASE porque  acostumados  ao 

sedentarismo e a um contato mais prolongado entre indivíduos do grupo, facilitado por uma 

conformação às forças co-relacionais, fora de um campo de limites que deveriam ser impostos 

no lar e na escola.

Quadro 12 – Lugar Ruim

Expressões chaves Idéias Centrais (Categorias)

 Não tem como explicá, está preso é ruim, não  
se pode fazê nada, nada pode né; 

 Bá, representa mau né; 
 Acho que tenho que pagá pelo que eu fiz  de 

errado, senão, eu vô ta voltando sempre pra  
esse lugar.

CASE
1. O CASE é o que priva da liberdade,  é  o  que é 

“mau”;
2. O CASE é visto como espaço da punição.

Fonte: autora (2006)

Segundo  Faleiros  (2005),  as  relações  sociais,  são  mediadas  por  determinações 

concretas e reais e que as constituem, como a relação existente entre pai/filho. Assim, como a 

relação pai/filho pode estar determinada pelas mediações da rejeição, da superproteção, da 

ausência, as relações nos grupos de amigos também encerram uma correlação de forças. Nos 

processos  contraditórios  de  enfrentamentos  e  lutas,  de  diferentes  ordens,  as  forças  se 

constituem  nas  mediações  de  poder  existente  nas  relações.  A  intervenção  profissional 

condensa as forças sociais e mediações complexas, podendo ser mais ou menos autônoma 

nessa correlação. Através de intervenção individual e coletiva busca-se levar o adolescente à 

compreensão dos atos que o levaram a estar ali,  ouvindo-o e fornecendo subsídios para o 

questionamento.

Assim vão se construindo mediações e redes que podem ser expressas num mapa das 

redes dos sujeitos, sejam indivíduos, sejam coletivos, que represente a trama em que se foi 

tecendo  suas  vidas  em  seu  cotidiano,  articulando-se  historicidade  e  cotidianeidade 

(BERTAUX-WIAME,  1983).  Mesmo  que  essas  transações  e  arranjos,  se  multipliquem, 

podem  não  eliminar  as  tensões,  pois  os  adolescentes  podem  estar  atravessados  pelo 
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antagonismo  entre  exclusão  e  inserção.  Faleiros  (2005)  entende  que  as  mediações  dão 

resultado  quando  a  relação  sai  da  dualidade  para  se  tornar  múltipla.  Esta  construção  do 

vínculo social se faz no cotidiano e no âmbito local. 

De  acordo  com  o  paradigma  da  correlação  de  forças,  as  mediações  de  poder  e, 

portanto, de opressão, subordinação, criminalização, vitimização, fragilização, dentre outras, 

devem implicar o fortalecimento do eu, a criticidade e o uso de recursos; o desenvolvimento 

do sentido do eu mais positivo, a construção de uma capacidade de compreensão mais crítica 

da rede de realidades sociais e políticas e do meio. Quando o sujeito não consegue situar suas 

relações no cotidiano e na história, fazendo com que ao mesmo tempo, sua trajetória seja 

compreendida e situada, ele sentirá as expressões das pressões (forças); e, nas condições em 

que se encontra, destacam-se os diferentes patrimônios que foram ganhos ou perdidos em 

momentos  de  ruptura,  de  continuidade  e  de  reorganização  das  relações,  num  processo 

constante de arranjo dos conflitos e consensos, na descoberta de oposições e alianças nessas 

relações (FALEIROS, 2005).

Assim, pode-se explicar o porquê do adolescente que está no CASE considera-lo um 

lugar ruim. Em sua trajetória cotidiana ele não foi sujeito da dignidade irrepetível de que cada 

pessoa  é  merecedora  e  de  uma  educação  adequada  às  suas  circunstâncias  específicas.  A 

pessoa é um ser complexo,  nas suas dimensões física,  intelectual,  afetiva,  estética,  social, 

moral,  ética,  espiritual  e  religiosa,  por  isso,  exige-se  uma  cuidadosa  atenção  ao 

desenvolvimento equilibrado de todas estas vertentes. 

É importante promover  todos os valores.  Os valores físicos conduzem a uma vida 

sadia. O estímulo aos valores estéticos, é um caminho excelente de educação da sensibilidade. 

Os valores éticos e morais dão à pessoa uma estrutura interior autônoma, quer pelo exercício 

da  inteligência  e  pelo  treino da  vontade,  quer  pelo  domínio dos  impulsos,  reforçando  os 

positivos e corrigindo os negativos. Pela educação da afetividade, desenvolve-se a maturidade 

humana e conquista-se,  a pouco e  pouco,  a consciência  da responsabilidade,  a  prática  da 

liberdade, o hábito da co-responsabilidade e da participação gratuita.

Se o adolescente  não recebeu esse saber,  não viveu a  sua prática;  ao encontrar-se 

privado da liberdade, devendo seguir normas e submeter-se a horários, vivendo em tempo 

integral  sob a pressão do controle institucional  e,  ainda, no breve tempo que ali  está não 

conseguiu superar seus conflitos, certamente achará o lugar ruim.

Mesmo já tendo adquirido a consciência de que agiu errado e tem que ser punido por 

93



seu comportamento, no seu imaginário, a instituição CASE, não constitui uma categoria boa 

para pensar. Além disso, como expressa Minayo et al. (1999), os jovens da sociedade atual, 

associam juventude a divertimento, lazer, alegria, beleza, valorizando uma visão hedonista do 

estágio  que  vive.  Direitos,  deveres  e  responsabilidade,  também  se  apresentam  como 

associações importantes, 



“Sem liberdade, sem direitos – A privação de liberdade na percepção do adolescente”, lançada 

em 2002, pela UNICEF, mostra que 23,68% dos adolescentes entrevistados consideravam os 

ambientes em que cumpriam as medidas apertadas, sufocantes, escuros e depressivos. Diante 

dessa  constatação,  que  tipo  de  recuperação  se  pode  esperar  quando  direitos  mínimos,  de 

espaço, limpeza e respeito à individualidade não são respeitados? (A CRIANÇA..., 2004).

O adolescente  infrator  só  pode achar  ruim um lugar  assim.  Ele sabe que terá  que 

mudar seu comportamento, sob pena de reincidir e, novamente ver privado em sua liberdade.

A manutenção de adolescentes infratores adequadamente assistidos, comprometendo-

se a sociedade com esses programas, alcançará sucesso na medida em que não se faça da 

medida de Liberdade Assistida um simulacro de atendimento, como muitas vezes se faz em 

relação aos imputáveis colocados em sursis (SARAIVA, 2002).

Para  Volpi  (2001)  a  experiência  de privação  de  liberdade,  quando observada  pela 

percepção de quem a sofreu, revela toda a sua ambigüidade e contradição, constituindo-se 

num misto de bem e mal, castigo e oportunidade, alienação e reflexão, cujo balanço final está 

longe de ser alcançado; uma vez que, as contradições da sociedade nunca serão isoladas no 

interior de qualquer sistema, por mais asséptico que ele seja. 

Mesmo com adoção das medidas sócio-educativas previstas pelo ECA, os índices de 

criminalidade entre os adolescentes,  assim como em outras faixas etárias crescem com os 

números do desemprego. Sem acesso a uma educação que garanta a entrada no mercado de 

trabalho,  boa  parte  dos  adolescentes  das  periferias  das  grandes  cidades,  se  envolve  com 

atividades como o tráfico de drogas. Nas cidades de porte médio e pequeno, a criminalidade 

entre  os  adolescentes  também  tem  crescido  sobremaneira.  Entre  os  adolescentes  que 

cumpriram  medidas  sócio-educativas,  mais  de  50%  nunca  receberam  nenhum  tipo  de 

instrução formal (A CRIANÇA..., 2004).

Esta  seria  uma  solução?  Como os  jovens  encaram esta  possibilidade  quando  eles 

mesmos nos colocam que a escola é ruim? Não é uma contradição? No quadro a seguir vamos 

discutir um pouco esta questão.
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Quadro 13 – Pensar no futuro

Expressões chaves Idéias Centrais (Categorias)

 Agora eu penso que tem que estuda pra pega  
um serviçobom, ajuda a mãe em casa.

 Hoje  eu  penso  diferente,...,  eu  to  estudando 
prum concurso. Se estivesse lá fora, acho que  
não  tinha  me  interessado,  não  tinha  nem 
ficado sabendo...

 Tá  preso  vai  servi  pra  quando  pensa  numa 
coisa errada e não fazê. 

1. Estudar, ter um bom trabalho, ajudar à família, é o 
pensamento de muitos adolescentes infratores;

2. A  experiência  vivida  com  o  programa  de 
atendimento  sócio-educativo  pode  fazer  o 
adolescente  repensar  seu  comportamento  e 
planejar o futuro;

3. A institucionalização do adolescente infrator atua 
sobre  as  percepções,  podendo  despertar  os  bons 
sentimentos e o interesse por realizações positivas, 
longe do crime.

Fonte: autora (2006)

Apesar da contradição com os depoimentos anteriores sobre a escola, observa-se que a 

“instituição” CASE, faz com que se pense em estudar, ter um bom trabalho e ajudar à família. 

Eles pensam no futuro, assim como ocorre com qualquer jovem, principalmente os inseridos 

nos segmentos das camadas média e popular.

O trabalho com o jovem em conflito com a lei, em cumprimento de medidas sócio-

educativas,  particularmente  em privação  de liberdade  com internação  em estabelecimento 

educacional, significa, a partir da promulgação do ECA, uma chamada à responsabilização do 

jovem, em face da transgressão cometida. Francischini e Campos (2005) avaliando o caráter 

sócio-educativo  de  instituições  como  o  CASE,  apontam  que  uma  estrutura  física  boa,  a 

preparação dos profissionais para ações educativas e um trabalho transdisciplinar são alguns 

dos aspectos que podem fazer a diferença em um ambiente prisional.

Medidas  Sócio-Educativas,  cujo objetivo  é  menos a punição e mais  a  tentativa de 

reinserção  social,  de  fortalecimento  dos  vínculos  familiares  e  comunitários,  podem 

transformar e mudar muitas vidas.

Neste  sentido,  o  caráter  educativo  do  trabalho  desenvolvido  pelas  instituições  de 

atendimento aos jovens em conflito com a lei, visando sua reinserção social, implica educar, 

ainda  que  com regras  para  um melhor  convívio  social.  Isto,  conseqüentemente,  requer  a 

responsabilização  do  adolescente,  quando  ele  desenvolve  condutas  transgressoras  desses 

padrões.  Nesse  caminho,  Barbosa (2002)  defende que o processo de desenvolvimento  do 

adolescente passa pela aprendizagem de um posicionamento crítico e responsável em relação 

às suas condutas.

A medida sócio-educativa é a ação pedagógica sistematizada que é visada, mesmo 
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quando  se  trata  de  medida  de  privação  de  liberdade.  Diante  da  contradição  privação  da 

liberdade/caráter  educativo  das  medidas,  surgem  questões  tais  como:  É  possível  essa 

ressocialização? Possível para quem? De que se reveste a idéia desses vínculos (familiares e 

comunitários) para grupos cujo padrão de sociabilidade é marcado pela violência? É possível 

pensar em processo educacional em estabelecimentos cujo objetivo é a tutela, o controle dos 

tempos e corpos? 

A  observação  da  realidade  atual  das  instituições  voltadas  para  o  atendimento  de 

adolescentes infratores, apesar de deixar margem para interrogações entre o que é preconizado 

pela lei e o que é efetivamente desenvolvido nas mesmas. Evidencia que muito embora seja 

na e pela ação educativa que se dá a construção do projeto individual, a ação educativa nas 

instituições  de  atendimento  sócio-educativo  a  adolescentes  infratores  revela-se  parcial, 

condicionada à finalidade que se dê ao caráter educativo das medidas. Educar para o quê, para 

o exercício de uma profissão, de uma vida em família, de continuidade e/ou (re) integração ao 

sistema  educativo  formal?  O  que  o  adolescente  que  se  encontra  em  conflito  com  a  lei 

demanda das instituições formadoras? (FRANCISCHINI; CAMPOS, 2005).

Entre os adolescentes sujeitos a medidas sócio-educativas no CASE percebe-se que a 

criação de condições para a não reincidência, em princípio foi criada, isto é, contribuíram, de 

alguma maneira, para mudar o foco dos seus conflitos, ocorrendo um reordenamentos dos 

valores e padrões de conduta do sujeito transgressor. Possibilitando uma ressignificação dos 

seus  padrões  de socialização,  construindo novos modelos  que primam pelo desejo  de um 

futuro melhor. Para esse futuro, há a consciência da necessidade de estudarem mais, terem um 

bom trabalho e ajudarem a família.

Os adolescentes do CASE mostram indícios de que a institucionalização pode atuar 

sobre suas percepções, despertando bons sentimentos e o interesse por realizações positivas, 

bem como o desejo de manterem-se longe dos violentos e do crime. O que não se sabe ainda é 

se  as  ações  desenvolvidas  a  ressocialização,  pressupondo  o  convívio  com  a  família  e  a 

comunidade,  bem como o  reingresso  no  sistema escolar  e  o  exercício  de  uma profissão, 

efetivamente reflitam tal perspectiva socializadora.

A orgânica relação entre educação e sociedade torna o processo educativo parcial e 

relativo, não havendo certeza de que tal processo atenda as expectativas em termos do que o 

adolescente que sai das instituições de atendimento sócio-educativo espera, uma vez que ele é 

um sujeito fruto de uma dinâmica que, em muito, extrapola esse processo.
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Quadro 14 – Falta de oportunidade

Expressões chaves Idéias Centrais (Categorias)

 To aqui por falta de serviço. Eu procurei um 
mês e meio e nada. 

 Eu ia e as pessoas me diziam volta a semana  
que vem, eu ia não tinha nada.

 Eu sei pintá casa, cortá grama, podá árvore,  
capina, de servente de pedreiro...

 Eu nunca tinha sido preso, essa foi a primeira  
vez...

Desemprego e criminalidade
1. Muitos adolescentes se tornam infratores por falta 

oportunidade no mercado de trabalho;
2. Os empresários tem sua parte de responsabilidade 

no  aumento  da  criminalidade  entre  os 
adolescentes,  eles  prometem  emprego,  protelam, 
os jovens cansam de esperar;

3. A baixa auto-estima é um fator de risco para os 
jovens que querem ser úteis,  mas não encontram 
seu lugar na sociedade;

4. A sociedade também é responsável pelo aumento 
da  criminalidade  entre  os  jovens,  ela  é 
discriminadora, insensível e excludente.

Fonte: autora (2006)

O  que  espera  um  jovem  ao  deixar  uma  instituição  que  aplica  medidas  sócio-

educativas, quando a educação não garante a entrada no mercado de trabalho e os índices de 

criminalidade crescem com o desemprego?

A realidade demonstra que a maior parte dos atos infracionais praticados pelos jovens 

não envolve a  violência  física.  De acordo com dados da 1ª,  2ª  e  3ª  Varas  da Infância  e 

Juventude do Rio Grande do Norte, 67,24% das 492 ocorrências registradas em 2003 foram 

atos  “contra  o  patrimônio”.  Os  chamados  atos  infracionais  contra  a  pessoa,  homicídios, 

tentativas  de  homicídio,  lesão  corporal,  correspondem  a  15,13%.  O  maior  índice  de 

reincidência  registrado  pelas  unidades  que  aplicam medidas  sócio-educativas,  no  referido 

estado  foi  de  23%,  segundo  dados  da  Fundação  Estadual  da  Criança  e  do  Adolescente 

(Fundac/RN). Os melhores resultados de recuperação foram registrados em uma instituição 

que aplica medidas  de semiliberdade,  o  Centro Educacional  Santa Delmira,  em Mossoró: 

apenas 1% dos adolescentes voltou a cometer atos infracionais (A CRIANÇA..., 2004).

A  preocupação  do  Estado  e  sociedade  no  controle  do  delito,  ainda  tem  como 

fundamento a ideologia que concentra no indivíduo a responsabilidade pelo crime e desobriga 

o contexto social; parte do pressuposto de que a sociedade é boa (VOLPI, 2001). É a idéia de 

que  o  delito  seria  provocado  pelo  comportamento  do  sujeito,  que  se  for  vigiado 

constantemente e punido severamente, não poderá disseminar o mal do delito na sociedade. 

Este pensamento Medieval, foi reforçado na Idade Moderna e Foucault (1977), demonstrou 

que sobrevive  em nossos  dias  nas  tentativas  de agravar  as  penas para reduzir  os  delitos. 

98



Quando se trata do adolescente, chega-se a propor a redução da idade penal como forma de 

reduzir os delitos dos jovens.

Contraditoriamente, dos 21 milhões de adolescentes brasileiros, em 2004, oito milhões 

viviam em famílias com renda inferior à metade do salário mínimo e tem cinco anos de atraso 

em sua  escolaridade.  Volpi  (2001)  questiona  sobre  quantos  projetos  de  lei  que  estariam 

tramitando, à época, no parlamento brasileiro para assegurar estes direitos tão elementares 

desta  multidão  de  adolescentes?  Ele  mesmo  responde  que  especificamente  nenhum.  As 

iniciativas vão noutra direção, por exemplo, redução de 30% na verba dirigida às crianças e 

adolescentes em risco, naquele ano.

A atenção da sociedade está centrada em vigiar e punir os adolescentes infratores, em 

vez de produzir políticas públicas para incluir os milhões com atraso em sua escolaridade. 

Enquanto a preocupação da sociedade e do Estado não mudar de foco, as chances da redução 

dos  conflitos  sociais  e  da  violência  são  mínimas.  O delito  não existe  exclusivamente  no 

indivíduo,  conforme  evidenciado  por  Caspi  et  al.  (2002),  dentre  outros  autores;  ele  é 

produzido socialmente pelas condições oferecidas a cada um para a realização dos sonhos e 

desejos.  Um exemplo claro é mostrado pelos adolescentes do CASE, ao referirem que os 

empresários prometem emprego, protelam, enrolam, até que eles cansam de esperar. O atraso 

na  escolaridade  e  a  falta  de  oportunidade  no  mercado  de  trabalho  são  condições  que 

associadas à necessidade (ou obrigação) de ajudar à família, acompanhar outros jovens nas 

diversões, freqüentar lugares da moda e vestir-se, são fatores geradores da baixa auto-estima. 

A baixa  auto-estima,  aliada à  carência  material  e  uma cultura  educacional  formal, 

informal precária, formada a partir da mídia “educativa”, não permite distinguir nos textos e 

imagens o certo e o errado, pois carregam o sonho do consumismo, da satisfação imediata de 

qualquer desejo,  coloca os jovens em situação de risco,  empurrando-os cada vez mais  ao 

desafio.

O que a sociedade e o Estado tem feito para tirar os adolescentes do enfrentamento de 

condições  de  risco,  para  elevar  a  auto-estima,  reduzir  efetivamente  a  criminalidade  na 

juventude? Crianças e adolescentes se tornam, então, vítimas de uma engrenagem que não 

para de rodar e gerar mais violência. Daí para a violência ao “outro” como defesa é um passo 

curto e rápido, como mostrado no quadro a seguir:
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Quadro 15 – O adolescente como “ameaça”

Expressões chaves Idéias Centrais (Categorias)

 Meus amigos hoje representam ameaça...
 Roubei  umas  coisas  e  o  dono foi  cobrar,  aí  

...era ele ou eu.

1. O adolescente como uma ameaça;
2. O adolescente como agressor.

Fonte: autora (2006)

A família, a sociedade e o Estado são responsáveis pela situação de abandono em que 

se  encontram  muitas  crianças  e  adolescentes  na  contemporaneidade.  Na  volúpia  do 

consumismo engendrado pela sociedade capitalista  há carência de modelos positivos.  Que 

caminhos são possibilitados para os jovens, se o abandono começa no lar?

Os  filhos  desta  geração,  a  quem  Rosset  (2003)  chama  de  filhos  de  “pais  super 

produtores”, têm certeza do seu direito de receber tudo pronto e sempre mais. Uma distorção 

da época disque-entrega, mas também da disfunção dos pais que dão mais do que podem ou 

que devem aos filhos, sem quase nada cobrar, pois pouco tempo tem para se dedicarem a eles. 

Pais pobres, remediados ou ricos estão mais ausentes, conscientes ou inconscientes da vida 

dos filhos, do que nunca estiveram. Mesmo assim, exigem que os filhos sejam o que eles 

desejam.

Os pais parecem não saber lidar com seus filhos, cobram com autoritarismo ou são 

permissivos em excesso, gerando confusão, irritação, agressividade e insegurança nestes e no 

relacionamento  familiar,  quando  não  os  expulsa,  premidos  pelo  individualismo,  o 

imediatismo e os conflitos conjugais.

Nesse ambiente, frustrações e desejos são mascarados pelas crianças que aprendem a 

usar o poder contra os próprios pais, ou tornam-se inábeis, contidos, congelados de medo. O 

futuro  pode  torná-los  manipuladores,  abusadores,  autoritários  e/ou  hostis.  Também,  a 

confusão entre o direito de impor suas idéias e o receio de prejudicar o filho, fragilizou a 

postura dos pais, que não sabem mais como impor limites. 

Entre culpa, responsabilidade, ausência e abandono, formam-se o perfil do adolescente 

pós-moderno, da onde se extrai  segundo Souza (1989), que do adolescente só se costuma 

salientar o seu aspecto, seus maneirismos, seus trajes esquisitos, sua tendência a ser buliçoso, 

preguiçoso, contestador. O mínimo que costumamos fazer é considerá-lo delinqüente. Poucas 

vezes consideramos que a maioria estuda e, além de estudar, trabalha. É sabido que contestam 
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valores  tradicionais,  mas  sempre  lutam  por  condições  justas,  opõem-se  às  guerras  e,  de 

alguma forma, contribuem para a Nação. São dotados de uma enorme capacidade de amar e se 

deixam apaixonar com grande facilidade. Quem sabe não está justamente aí, nessa invejável e 

desprendida  capacidade  de  amar,  o  forte  elemento  gerador  das  dificuldades  que  muitos 

adultos têm em aceitar o adolescente assim como ele é?

Capacidade de amar, que muitas vezes é suplantada pela própria carência afetiva. O 

que leva os filhos a usar drogas, a serem agressivos e violentos, não são as separações, os 

novos relacionamentos dos pais ou recasamento, mas o padrão de funcionamento da família, o 

desempenho  do  seu  papel  no  lar.  Em  meio  a  tudo  isto,  não  falta  leis  e  declarações.  A 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10 de dezembro de 1948, dispõe que toda 

pessoa tem direito à instrução. A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, 

de abril do mesmo ano, dispõe que toda pessoa tem direito à educação, que deve inspirar-se 

nos princípios de liberdade, moralidade e solidariedade humana. A Declaração dos Direitos da 

Criança de 20 de novembro de 1959 dispõe que a criança terá direito a receber educação, que 

será gratuita e compulsória pelo menos no grau primário. Ser-lhe-á propiciada uma educação 

capaz de promover a sua cultura geral e capacitá-la a, em condições de iguais oportunidades, 

desenvolverem  as  suas  aptidões,  sua  capacidade  de  emitir  juízo  e  seu  senso  de 

responsabilidade moral e social, e a tornar-se membro útil da sociedade. A Conferência Geral 

da Organização das Nações Unidas para a Educação celebrada em 14 de dezembro de 1960, 

considerou que o ensino primário deveria ser obrigatório e gratuito, e o ensino secundário 

deveria se acessível a todos sob suas diversas formas (GARCIA, 2005). 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 dispõe no seu artigo 227 

que, é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente com 

absoluta prioridade, o direito à: vida, saúde, alimentação, educação, lazer, profissionalização, 

cultura, dignidade, respeito, liberdade e convivência familiar e comunitária, além de colocá-

los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão.

Na mesma linha, o Estatuto da Criança e do Adolescente, instituído pela Lei 8.069, de 

13 de julho de 1990, dispõe em seu artigo 3º que a criança e o adolescente gozam de todos os 

direitos fundamentais inerentes à pessoa humana. Não pode haver prejuízo da proteção de que 

trata  esta  lei,  assegurando-se-lhes,  por  lei  ou por  outros  meios,  todas  as  oportunidades  e 

facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 

em condições de liberdade e de dignidade.
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Tantas  possibilidades  nascem  com  as  Leis  e  declarações,  mas  sob  a  ótica  da 

efetividade do direito à educação,  a fala dos adolescentes infratores internados no CASE, 

mostra que os pais, a escola e a sociedade não estão desempenhando seu papel nesse contexto.

Do ponto  de  vista  estrutural  fica  evidente  a  falta  de  um plano estratégico  que  dê 

sustentação às ações educativas, que não permita determinados tipos de comportamento e que 

incentive  atividades  concretas,  capazes  de  dar  respostas  positivas  ao  crescimento  e 

desenvolvimento  dos  jovens,  inclusive  sob  



5 DEVOLUÇÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

Pretende-se utilizar esta etapa um momento dialógico entre o pesquisador, a instituição 

e os adolescentes sujeitos da pesquisa. Toma-se emprestada a última fase da Sociopoética de 

Gauthier,  que é a Fase de Socialização,  momento em que é escolhida a melhor forma de 

tornar conhecidos os resultados da pesquisa, pode-se utilizar a publicação, a peça teatral, o 

debate, dependendo das condições do pesquisador. 

Será  utilizado a  técnica de oficinas de sensibilidade,  criatividade e expressividade, 

baseadas neste método, que em seus conceitos de atitude de pesquisar, educar e cuidar, pode 

nos levar ao amplo caminho para se realizar o sonho da construção coletiva do conhecimento 

(GAUTHIER, 2005).

As  oficinas  de  sociopoética  são  espaços  de  reflexão.  Sobre  as  práticas  sociais  e 

profissionais elas nos ensinam a pesquisar coletivamente buscando entender o cotidiano das 

relações e  no compartilhar  a pesquisa com os sujeitos desta,  construindo coletivamente  o 

conhecimento.

[...] A memória é um elemento essência do que se costuma chamar de identidade 
individual e coletiva. Memória é a própria preservação  da identidade coletiva e, ao 
mesmo tempo, instrumento e  objeto  de poder.  Até porque toda memória é,  num 
momento subseqüente, história. (GAUTHIER, 2005, p. 312)

As oficinas a serem desenvolvidas propõem sempre uma discussão e reflexão do papel 

do ser humano na sociedade, dos princípios da cidadania, da educação, do olhar, do ouvir e do 

sentir,  como  eixos  de  pesquisa  dialógica.  Assim,  teremos  pelo  menos  dois  objetivos  no 

desenvolvimento das oficinas:

Identificar,  desenvolver  e  adequar,  dentro  do  campo  dos  resultados  da  pesquisa, 

estratégias de trabalho e a metodologias que sejam úteis e necessárias à construção de um 

saber voltado para as práticas de uma educação cidadã;

Levar funcionários da instituição e adolescentes sujeitos da pesquisa a uma relação 

dialógica e interativa voltada para as práticas da cidadania.

Para o desenvolvimento das oficinas,  as dinâmicas de grupos podem ser utilizados 

jogos, brincadeiras, dramatizações, técnicas participativas, oficinas vivenciais e um ambiente 

descontraído,  discutir  temas  complexos,  polêmicos  e  até  estimular  que  sejam  externados 

conflitos (do indivíduo e do grupo).
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Deste  modo  esta  proposta  apresenta-se  como  um  jogo  multifacetado  que  abre 

perspectivas de auxílio à instituição, bem como às pessoas que trabalham com crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade social, permitindo assim, uma possibilidade de 

construção  de  um saber-cidadão.  Assim,  verifica-se  a  possibilidade  de  construção  de  um 

espaço de reflexão sobre as condições dos adolescentes em situação de vulnerabilidade.

Após a defesa e aprovação desta pesquisa pela banca examinadora, devolveremos os 

resultados, utilizando dinâmica de grupo. Esta constitui um valioso instrumento educacional 

que  pode  ser  utilizado  para  trabalhar  o  ensino-aprendizagem  quando  se  opta  por  uma 

concepção  de  educação  que  valoriza  tanto  a  teoria  como a  prática  e  considera  todos  os 

envolvidos neste processo como sujeitos. 

A opção pelo  trabalho com dinâmica  de grupo permite  que as  pessoas  envolvidas 

passem por um processo de ensino-aprendizagem onde o trabalho coletivo é colocado como 

um caminho para  se  interferir  na realidade,  modificando-a.  Isso  porque a  experiência  do 

trabalho com dinâmica promove o encontro de pessoas onde o saber é construído junto, em 

grupo. 

 Logo,  esse  conhecimento  deixa  de  ser  individualizado  e  passa  a  ser  de  todos, 

coletivizado. 

Desta  forma,  pode-se  dizer  que  o  processo  educativo  é  complexo  pois  envolve 

diferentes cenários e contextos. Porém essa complexidade é saudável, pois dado a diversidade 

das  pessoas  envolvidas  no  processo,  esse  torna-se  rico  e  dinâmico  enquanto  prática 

compartilhada.

Para Freire (1996),  compartilhar  é compartilhar-com, o que no processo de ensino 

aprendizagem traduz-se por: ensinar aprendendo e aprender ensinando.

Partindo desta  afirmativa,  ao trabalhar-se  com grupos é  importante  desmistificar  o 

conceito que as pessoas têm sobre jogos e técnicas grupais, já que elas têm critérios e não 

devem  ser  aplicadas  de  forma  aleatória.  Sua  utilização  não  é  apenas  lúdica  ou  ara 

relaxamento.

Operacionalização das oficinas: As atividades que compõem as dinâmicas de grupo 

não são imutáveis. Todas elas podem ser moldadas de acordo com o número de participantes 

e com os objetivos a serem alcançados. As dinâmicas apresentadas a seguir são baseadas no 

livro ADOLESCER: Compreender, atuar, acolher.
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5.1 Recursos humanos

Adolescentes, Funcionários da Instituição, Diretores dos CASEs, Presidente da FASE 

e um profissional da psicologia para suporte no desenvolvimento das dinâmicas.

a) Dinâmica para auto- apresentação: “Chegada, as boas vindas ”

Objetivo: auxiliar na apresentação e memorização do nome e característica dos que 

participam do grupo.

Duração: 20 minutos

Material: sala ampla e pares de balas doces, gravador e fita K-7.

Desenvolvimento:

 O pesquisador passa um saco contendo os pares de balas doces e pede que cada 

participante retire uma ara si;

 O pesquisador pede permissão para que todas as dinâmicas sejam gravadas;

 Após a distribuição aos participantes, pede que cada um procure seu par (de bala 

igual) e sente-se ao seu lado;

 A bala é liberada para ser chupada;

 O pesquisador orienta para que cada um fale ao seu par sobre o que quiser por 05 

minutos;

 O  pesquisador  pede  que  os  participantes  formem  um  círculo  e  que  cada  um 

apresente o seu par: nome, idade, signo, desejos, ou seja, tudo o que descobriu 

sobre a outra pessoa;

 É ressaltada a importância de todos estarem atentos às apresentações pois todos 

merecem e precisam ser bem recebidos.

Resultados esperados: integração do grupo pela apresentação, descontração do grupo 

para iniciar os trabalhos e aprofundamento recíproco das características do grupo.

b) Dinâmica de integração e aquecimento: “Mãozinhas”

Objetivos:  Levantar as expectativas do grupo ao tipo de trabalho a ser realizado e 

verificar a disponibilidade interna de cada integrante do grupo, em relação ao trabalho a ser 

realizado.
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Duração: 20 minutos.

Material:  folhas de papel,  canetas ou lápis,  borrachas,  flip chart,  canetas para flip 

chart.

Desenvolvimento:

 dispor o grupo sentado em círculo, em cadeiras com apoio;

 distribui uma folha de papel e uma caneta ou lápis para cada participante;

 Solicitar  que  cada  integrante  do  grupo contorne  na  folha  de  papel,  suas  mãos 

direita e esquerda, utilizando para isso também o verso da folha;

 Pedir que após o desenho, cada participante escreva em um dos contornos da mão, 

suas expectativas em relação ao trabalho e, na outra, o tipo de contribuição que 

pode oferecer;

 solicitar, após, que seja feita a leitura individual para o grande grupo, observando 

em qual das mãos (direita ou esquerda)  estão as contribuições para o trabalho. 

Nesse momento anotar no flip chart as expectativas;

 encerrar  a  atividade  expondo  os  objetivos  do  trabalho  em  questão,  tecendo 

comentários sobre a disponibilidade interna de cada um sobre o trabalho que será 

realizado.

c)  Dinâmica de desenvolvimento  do tema de  pesquisa:  “Parando para pensar 

sobre as violências”

Objetivo: identificar situações de violências vividas no cotidiano dos integrantes do 

grupo, refletir sobre como evita-las e proteger-se delas. Identificar no contexto das relações 

humanas a definição de violências.

Duração: 01 hora.

Material: sala ampla e confortável, folhas grandes de papel pardo, folhas de papel, 

canetas coloridas e cola.

Desenvolvimento: atividade em pequenos grupos.

O pesquisador solicita ap grupo que, a partir de sua experiência, discuta e registre as 

situações que se definem como de violências entre:

 família, criança e adolescente;
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 criança, adolescente e família;

 homem e mulher;

 mulher e homem;

 aluno e escola;

 escola e aluno;

 você com seu amigo;

 seu amigo com você;

 você com seu parceiro;

 seu parceiro com você.

Resultados esperados: entendimento de que as violências podem acontecer em todas 

as relações e em vários contextos; propostas de aprendizagem para evitá-las e manejá-las.

d) Dinâmica de encerramento e avaliação: “Balão na roda”

Objetivos: Encerrar as atividades; refletir sobre o trabalho realizado; avaliar o grau de 

importância  do  trabalho  realizado  para  a  vida  profissional  e  pessoal;  refletir  acerca  dos 

obstáculos que se apresentam diante de todo trabalho.

Material: balões coloridos, papéis cortados em tamanho pequeno em número maior 

que  o  dos  componentes  do  grupo,  canetas  ou  lápis,  aparelho  de  som,  música  animada  e 

música suave.

Duração: 30 minutos.

Desenvolvimento: 

 distribuir  um  pedaço  pequeno  de  papel  e  uma  caneta  ou  lápis  para  cada 

componente do grupo, solicitando que os mesmos possam escrever uma mensagem 

bonita no papel, dobrando-o em tamanho pequeno;

 oferecer um balão colorido para cada um (possibilitar que cada um escolha a cor), 

pedindo que seja colocada dentro do balão a pequena mensagem dobrada;

 solicitar que os participantes encham o balão e que seja dado um nó na ponta;

 pedir que todos os balões sejam jogados para cima, ao som da música, de maneira 

que todo o grupo possa tocá-los, avisando-os que nenhum balão poderá cair no 
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chão. Se isso ocorrer, o pesquisador deverá estimular o grupo a joga-lo para cima 

de novo;

 encerrar a brincadeira, solicitando que cada pessoa pegue um balão de cor diferente 

a da sua;

 trocar a música colocando uma música relaxante;

 dispor o grupo de pé, em círculo, pedindo que seja feito um exercício respiratório 

para descansar;

 solicitar que o balão seja estourado e que cada um pegue a mensagem de dentro. A 

mesma  deverá  ser  lida  em  conjunto  para  todos,  ao  som  da  música  suave, 

promovendo uma reflexão no grupo;

 trocar a música e pedir para que o grupo a ouça de olhos fechados,     incentivando 

nesse  momento  uma  breve  avaliação,  ou  mesmo  pedir  para  que  deixem  uma 

mensagem para o grupo;

 encerrar a técnica, falando o quanto foi importante o desenvolvimento do trabalho 

com o  grupo,  motivando-os  para  a  continuidade  do trabalho  (perseverança  nas 

dificuldades). 

Após  o desenvolvimento  das  dinâmicas,  o  pesquisador  fará  a  transcrição das  fitas 

gravadas  durante  o  desenvolvimento  das  mesmas.  Imediatamente,  deverá  elaborar  um 

relatório, em forma de propostas, levantadas a partir da discussão nos grupos. Compilar todos 

os relatórios, elaborando um relatório final, que deverá ficar a disposição da instituição, dos 

profissionais e internos dos CASEs. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

  A experiência  de construir  o  projeto  e  desenvolver  esta  pesquisa  foi  um grande 

desafio pessoal e profissional. O primeiro deles foi certamente aprofundar os estudos numa 

temática que nem todos ficam à vontade para falar e muito menos para pesquisar, que é o 

universo do adolescente privado de liberdade. 

A  temática  segundo  a  vertente  abordada,  é  ainda  muito  pouco  pesquisada 

principalmente na área da saúde o que significou, para nós, um grande esforço no sentido de 

encontrar  dados que permitissem compreender a  temática em seus aspectos  teóricos,  para 

depois discuti-la criticamente à luz de um referencial teórico acadêmico – científico.

No  cotidiano  dos  jovens  pesquisados,  verificamos  que  o  que  está  escrito  nos 

prontuários e o que possivelmente poderia ser a sua realidade fora do CASE, reflete que suas 

condutas e valores sofrem  as influências do meio onde estão inseridos naquele momento e do 

grupo ao qual pertencem. 

Os  adolescentes  mostraram  indícios  de  que  a  internação  pode  atuar  sobre  suas 

percepções, despertando bons sentimentos e o interesse por realizações positivas, bem como o 

desejo de manterem-se longe dos atos violentos, das drogas e do crime. Entretanto, ainda não 

obtivemos subsídios para perceber se as ações desenvolvidas, a ressocialização, pressupondo 

o convívio com a família e a comunidade, bem como o reingresso no sistema escolar e o 

exercício de uma profissão, conseguem atender a perspectiva socializadora.

 No entanto, percebemos que a internação também pode atuar negativamente, pois em 

suas falas,  comportamentos e reingressos, percebemos que eles não se adaptam ao sistema do 

CASE porque  estão  acostumados  ao  sedentarismo e  a  um contato  mais  prolongado  com 

grupos que questionam o sistema e possuem históricos de privacidade, conflitos e violências 

distintas, fora de um campo de limites que deveriam ser impostos no lar e na escola.

A  complexidade  no  trato  com  adolescentes  em  conflito  com  a  lei  exige  que  o 

profissional da equipe técnica do CASE deva estar atento a um enfoque  multidisciplinar ou, 

no  mínimo  esforçar-se  para  o  redimensionamento  do  problema,  numa interferência  ágil, 

dinâmica,  que  talvez  seja  a  única  na  vida  destes  adolescentes,  podendo  auxiliá-los  a 
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redesenhar  a  sua  história  e  de sua família,  e  talvez  constituir  a  única  saída para  a  não 

reincidência em atos violentos: a prevenção. 

Para que isso aconteça, é preciso definir melhor o contexto e espaço de atuação, ou 

seja, deixar claro sobre quem faz o que, quem se dirige a quem, quem ou o quê deve ser 

encaminhado para onde, etc. Também é importante uma atuação interdisciplinar da equipe 

técnica,  considerando os saberes  de cada profissional  no sentido de estabelecer  regras de 

atendimentos coesos, em que se observe a construção de um plano individual de atendimento 

partindo da história de cada interno. 

A  interdisciplinaridade,  portanto,  é  um  grande  desafio:  investe  na  formação  de 

vínculos e laços sociais; propõe também que haja troca entre os profissionais para que na 

convivência surja o aprendizado e com isso uma mudança de referencial teórico prático de 

cada categoria profissional. A partir desta perspectiva, a interdisciplinaridade propiciaria uma 

articulação entre os saberes e práticas específicas, sendo que, para que isso ocorra é essencial 

a competência na área específica de atuação e a mudança de paradigmas no pensar e fazer 

profissional.  Isto  significa,  valorizar  cada profissional  em suas  especificidades  e  naqueles 

conteúdos similares ao de todos que estão inseridos na equipe.  

 

Acreditamos que uma abordagem de Saúde Pública não é suficiente na prevenção do 

fenômeno  das  violências,  mas,  a  associação  desta  abordagem  numa  perspectiva 

interdisciplinar e com uma ação coletiva que implique investigar o fenômeno, explorar os 

caminhos  da  prevenção  e  programá-los,  com  o  uso  de  várias  ferramentas  de  distintos 

conhecimentos,  pode  fazer  toda  a  diferença  na  busca  pela  diminuição  dos  problemas 

decorrentes das violências no mundo.

Com este tipo de abordagem, acreditamos ser possível, mudanças comportamentais de 

caráter  político  e  social.  Entendemos  que ações  conjuntas  de  profissionais  da saúde e  de 

profissionais  de  setores  públicos  e  privados  da  sociedade  devem  ser  planejadas 

interdisciplinarmente.

 

Nesse sentido, criar mecanismos de mudanças estáveis não seria eficaz se colocada em 

prática  apenas  em situações  episódicas,  conflituosas.  Para  o  sucesso  de  um programa de 

prevenção das violências, todos os segmentos, públicos e privados, deveriam adequar-se para 
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a implementação de políticas rotineiras e estáveis,  de apoio ao programa. Estáveis, na medida 

em que  não deveria  adquirir  um caráter  de  provisório,  apenas  com o  intuito  de  impacto 

político. 

Do ponto de vista estrutural, durante nossas atividades de pesquisa ficou evidente a 

falta  de  um  plano  estratégico  que  dê  sustentação  às  ações  educativas,  que  não  permita 

determinados tipos de comportamento e que incentive atividades concretas, capazes de dar 

respostas positivas ao crescimento e desenvolvimento dos jovens, inclusive sob o abrigo da 

medida sócio-educativa de internamento e de semiliberdade. 
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7972204000300010&lng =pt&nrm=iso>. Acesso em: 25 mai. 2005.
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APÊNDICE 01 - ROTEIRO DE COLETA DE DADOS DOCUMENTAIS

UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ- UNIVALI
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM SAÚDE E
GESTÃO DO TRABALHO - MESTRADO PROFISSIONALIZANTE

1- Dados de Identificação:
1.1. Nome:
1.2. Idade:   1.3. Sexo: 1.4. Cor:  1.5. Naturalidade:   
1.6. Procedência: 1.7. Religião:   1.8. Estado civil:
1.9. Responsável: 1.10. Ingresso:   1.11. Reingresso:

Data Ingresso Data Desligamento

1.12. Motivo do Ingresso:
1.13. Documentação:
2- Informações Gerais
2.1. Impressão inicial:
2.2.Escolaridade:
2.3. Dados familiares:
2.4. Aspectos físicos (descrição): 
2.5. Desenvolvimento (relato): 
2.6. Doenças/sintomas: 
2.7. Uso de drogas (quais): 
2.8. Experiências pessoais:
2.9. Experiências profissionais: 
2.10. Recursos comunitários utilizados: 

APÊNDICE 02 - ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO
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UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ-UNIVALI
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM SAÚDE E
GESTÃO DO TRABALHO - MESTRADO PROFISSIONALIZANTE

1- Identificação do local observado: 

2- Data/hora da observação:

 
3- Pessoas que estão presentes: 

4- tempo de permanência no local: 

4.1. Pesquisador: 
4.2. Adolescente:
4.3. Demais pessoas: 
5.- Ambiente/Linguagem/Relacionamento/sociabilidade: 

APÊNDICE 03 – ROTEIRO DE ENTREVISTA

119



UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ -UNIVALI
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM SAÚDE E
GESTÃO DO TRABALHO - MESTRADO PROFISSIONALIZANTE

1- Dados de Identificação:
   1.1. Nome:...............................................................................................................
   1.2. Idade: .................................1.3. Sexo:................1.4. Cor: .........................
   1.5. Naturalidade:.......................1.6. Procedência:............................................
   1.7. Religião: ...............................1.8. Estado civil:...........................................
   1.9. Responsável:...............................................................................................
   1.10. Ingresso:........................ 1.11. Reingresso: ..............................................

1. Conte como foi tua infância? (o que lembra?)

2. Me conte como é o sustento da família (trabalho, renda, quem trabalha)?

3. Aqui no Case você está em privação de liberdade não é? Como é isso para 
você?

 

APÊNDICE 04 – MODELO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
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UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ- UNIVALI
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM SAÚDE E
GESTÃO DO TRABALHO - MESTRADO PROFISSIONALIZANTE

Nome Sr (ou Sra).......................................................................................................................
Idade:................................Sexo:............................... Naturalidade:..........................................
Endereço:...................................................................................................................................
Profissão.................:...........................................Identidade:.....................................................

Fui informado detalhadamente sobre a pesquisa intitulada: “VIOLÊNCIAS: 

um estudo com adolescentes internos em um centro de atendimento sócio-educativo” .

 Pelo  presente  consentimento  livre  e  esclarecido,  conforme  a  Lei  Federal  envolvendo 

pesquisa em seres humanos, regido pela portaria 196/96, declaro que fui informado, clara e 

detalhadamente,  da  forma  como  será  desenvolvida  essa  pesquisa,  seus  objetivos  e  a 

metodologia a ser utilizada. Estou ciente, também, de que aos participantes será assegurado: 

receber  esclarecimentos,  antes  e  durante  o  desenvolvimento  deste  estudo;  liberdade  de 

participar ou retirar seu consentimento sem penalidade alguma; não ter direito a nenhum 

tipo de remuneração; permitir anotações dos diálogos e consulta a seus prontuários, com 

garantia  do  sigilo  e  anonimato; privacidade  individual  e  coletiva quanto  aos  dados 

confidenciais envolvidos no estudo; garantia do retorno dos resultados obtidos em todas as 

etapas do estudo, assegurando-me as condições de acompanhamento.

Santo Ângelo, de de 2006.

..............................................................................................................................

Assinatura do entrevistado (de acordo)

............................................................. ..............................................................

Assinatura dos pais ou responsáveis (de acordo), se menor de 21 anos

APÊNDICE 05 – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DOS 

DADOS
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UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ -UNIVALI
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM SAÚDE E
GESTÃO DO TRABALHO - MESTRADO PROFISSIONALIZANTE

Nome Sr (ou Sra).......................................................................................................................,
Idade:................................, Sexo:.............................., Naturalidade:........................................,
Endereço:...................................................................................................................................,
Profissão.................:.............................................. , 
Identidade:..................................................,

   Fui informado detalhadamente sobre a pesquisa intitulada: “VIOLÊNCIAS: um 

estudo com adolescentes internos em um centro de atendimento sócio-educativo” 

  Pelo  presente  consentimento  livre  e  esclarecido,  conforme  a  Lei  Federal  envolvendo 

pesquisa em seres humanos, regido pela portaria 196/96, declaro que fui informado, clara e 

detalhadamente,  da  forma  como  será  desenvolvida  essa  pesquisa,  seus  objetivos  e  a 

metodologia a ser utilizada. Estou ciente, também, de que aos participantes será assegurado: 

receber  esclarecimentos,  antes  e  durante  o  desenvolvimento  deste  estudo;  liberdade  de 

participar ou retirar seu consentimento sem penalidade alguma; não ter direito a nenhum tipo 

de remuneração; permitir anotações dos diálogos e consulta a seus prontuários, com garantia 

do  sigilo  e  anonimato;  privacidade  individual  e  coletiva  quanto  aos  dados confidenciais 

envolvidos no estudo;  garantia  do retorno dos  resultados obtidos em todas as  etapas do 

estudo, assegurando-me as condições de acompanhamento.

Santo Ângelo, de de 2006.

..............................................................................................................................

Assinatura do informante (de acordo)

............................................................. ..............................................................

Assinatura dos pais ou responsáveis (de acordo), se menor de 21 anos
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ANEXOS

 

ANEXO 1 - PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO -PIA - PSICOLOGIA
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Unidade:
Nome: Idade:

1. Impressão geral transmitida:

2. Técnica(s) utilizada(s):

3. Exame psicológico:

4. Entendimento dinâmico sumário:

5. Parecer:

6. Encaminhamentos:

_______________________   ____________________
   Resp. pelo Registro   Nº Registro Profissional

  
Data: ___/___/___    assinatura

ANEXO 2 - PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO –PIA PSIQUIATRIA
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Unidade: 

Nome:  Idade

01. Queixa Principal

02. História da Doença Atual

03. História do Desenvolvimento

04. História Familiar

05. Revisão de Sistemas

06. História Mórbida Presgressa

07. Exame do Estado Mental

CONSCIÊNCIA:

ORIENTAÇÃO:

ATENÇÃO:

SENSOPERCEPÇÃO:

MEMÓRIA:

INTELIGÊNCIA:

AFETO:

PENSAMENTO:

LINGUAGEM:

JUÍZO CRÍTICO:.

CONDUTA:

Exames Complementares Realizados

09. Hipóteses Diagnósticas

EIXO I 

EIXO II 
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EIXO III 

EIXO IV

EIXO V

10. Indicações Terapêuticas

Data: ___/___/___  ______________________
 Assinatura

ANEXO 3 - PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO- PIA - EDUCAÇÃO
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Unidade:

Nome: Idade: 

01.Informações gerais:

02 Situação escolar:

2.1 Escola que freqüenta ou a última que freqüentou:

2.2 Evasões:

2.3 Última série que freqüentou: 

2.4 A escola na visão do adolescente

03 Cursos profissionalizantes:

3.1 Realizados: (que cursos tem interesse):

04 Experiências profissionais:

05 Dados relevantes:

5.1 Fluência verbal:

5.2 Associação de idéias:

5.3 Retenção:

5.4 Produção Escrita e Leitura:

5.5 Conhecimento lógico-matemática
 
06 Parecer:

07 Encaminhamentos:

______________________    ____________________
 Resp. pelo Registro    Nº Registro Profissional  

Data :___/___/___
  

ANEXO 4 - PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO –PIA - ENFERMAGEM
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Unidade: 
Nome:    Idade:
Peso:                  Estatura:              IMC:                 T Ax:     P A:            F C:           FR: 
01.Exame físico sumário:

1.1. Cabeça e Pescoço

1.2. Tórax, Abdomen, Membros Superiores, Membros Inferiores e Genitália:

02. Suspeita de agressão: ( ) Sim ( ) Não

2.1. Tipo:

2.2. Foi atendido na rede de saúde? ( ) Sim ( ) Não
Providência em caso negativo:

2.3. Veio acompanhado por laudo médico? ( ) Sim  ( ) Não
Providência em caso negativo

2.4. Foi avaliado no IML? ( )Sim  ( ) Não 
Providência em caso negativo: 

03. Perturbação mental: ( ) Sim ( ) Não
3.1. Tipo:
3.2. Foi atendido na rede de saúde? ( ) Sim ( ) Não
Providência em caso negativo:

3.3. Veio acompanhado por laudo médico? ( ) Sim ( )Não 
Providências em caso negativo:

04. Uso de substância(s) psicoativa(s): ( ) sim ( ) Não 
4.1.Qual(is): 

4.2. Via: 4.3. Quantidade / dose: 
4.4. Último consumo: ____/____/______ 4.5. Tempo de Uso: 
4.6. Sinais de Abstinência: 

05. Medicação: ( ) Não utiliza ( ) Trouxe receita médica

06. Exames anteriores para elucidação diagnóstica ( ) Sim ( )Não
Quais: 
Quando:
Resultado: 
Apresentou o comprovante do resultado: 

07. Carteira de vacinas
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08. Doenças recentes, traumatismos, cirurgias:

10. História de vida do adolescente: 

11. Levantamento de problemas:

12. Diagnóstico de enfermagem:

13. Prescrição de enfermagem:

  Resp. pelo Registro   Nº Registro Profissional
  

Data: ___/___/___

Registro para prontuário - informações confidenciais.

ANEXO 5 PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO- PIA -SERVIÇO SOCIAL
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Unidade: 
Nome:                                                           Idade: 

Ato(s) infracional(is) cometido(s): 
1. Dados familiares:
1.1 Constelação familiar (ver quadro no verso da 2ª. Folha)
1.2   História familiar: 

1.3 Dados significativos:

1.3.1 Institucionalização de familiares:

1.3.2  Ocorrência de delitos dos familiares: 

1.3.3 Situação de saúde / dependência química no grupo familiar:

2. Relacionamento interpessoal:

2.1 . Na visão do/a  adolescente:

2.2. Na visão da família:

03. Uso de substâncias psicoativas:

3.1. Expectativa do adolescente com relação ao seu uso de substância psicoativas: 

4.  Recursos já utilizados na comunidade:

5.Visão acerca da situação de internação:

5.1 Do adolescente:

5.2. Da família:

6. Características pessoais observadas por ocasião do atendimento:

6.1 . No adolescente:

6.2. Na família:

7. Parecer:

8. Encaminhamentos e providências:

9. Instrumental utilizado: 

(  ) Atendimento individual    data: ____ /___ /____
(  ) Atendimento à família      data: ____ /___ /___
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(  ) Visita domiciliar             data: ____ /___ /___ 
(  ) Contatos colaterais          data: ____ /___ / ___ 

Qual? 

_______________________         __________________________________
         Resp. pelo Registro     Nº Registro Profissional

    

Data: ___/___/___                                        _________________________
Assinatura
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Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )

 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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Baixar livros de Literatura de Cordel
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Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
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Baixar livros de Meteorologia
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Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
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